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Prefácio 
 
 

 

Um ano após o início da Pandemia COVID19 o mundo ainda aguarda pelo restabelecimento da 
“nova normalidade”. Uma coisa já percebemos: as desigualdades entre os países desenvolvidos e 
os países pobres aumentaram substancialmente. Enquanto o chamado mundo ocidental intensifica 
a vacinação das suas populações, esperando alcançar a pretendida imunidade de grupo durante os 
próximos meses, os países pobres esperam pacientemente pela solidariedade dos governos dos 
Países mais avançados. Os desafios sociais para os próximos anos serão intensos e o mundo será 
posto à prova. O mundo global em que vivemos, com constantes movimentações de pessoas, nunca 
permitirá o restabelecimento da “nova normalidade” sem que a imunidade de grupo seja global; por 
isso esperamos que os líderes mundiais cumpram o seu papel em prol da humanidade. 

Também a ciência e os cientistas foram postos à prova. Nunca o mundo assistiu a uma evolução 
tão rápida da investigação; e a ciência e os cientistas mostraram a pertinência dos investimentos 
realizados nas últimas décadas a nível global. Em menos de 1 ano surgiram em vários países as 
tão esperadas vacinas e o mundo, aos poucos, foi respirando de alívio e confiança. 

A aceleração da análise de dados revelou-se como um fio condutor na espantosa velocidade de 
como se utilizaram os resultados da investigação, de modo a fazer a sua integração e a apresentar 
novos produtos (por exemplo vacinas) baseados na evidência. 

Na área da investigação qualitativa, o papel dos investigadores também se mostrou fundamental 
durante o chamado período COVID19; vários trabalhos foram desenvolvidos a nível global 
contribuindo para o aumento do conhecimento. O momento atual que a humanidade está a 
atravessar mostra quão importante é a investigação de experiências, situações, fenómenos no seu 
contexto natural, dando espaço para o emergir de particularidades e detalhes para análise. É esse 
o campo da investigação qualitativa (IQ) e também do CIAIQ (Congresso Ibero-Americano em 
Investigação Qualitativa) que em 2021 está na sua 10º edição.  

Para o CIAIQ21 foram vários os trabalhos submetidos tratando temas específicos ou relacionados 
com a pandemia; parte deles foram selecionados para publicação na revista NTQR.  

Das 224 submissões recebidas na edição 2021 do CIAIQ, 41 artigos (15 em Castelhano e 26 em 
Português) foram aceites e publicados neste volume específico dedicado às Ciências Sociais. Todos 
os artigos submetidos, aceites e publicados com registo ISSN foram sujeitos a um processo inicial 
de revisão por pares, complementado com a revisão final pela equipa editorial da revista. 
Aproveitamos para reconhecer e agradecer todo o empenho, disponibilidade e profissionalismo da 
vasta equipa de revisores. 

13 de julho, 2021 

Diamantino Ribeiro 

Ana Isabel Rodrigues 

Isabel Pinho 

Patricia López-Estrada 
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Prefacio 
 
 

 

Un año después del inicio de la pandemia COVID-19, el mundo sigue esperando el restablecimiento 
de la “nueva normalidad”. Una cosa que ya hemos notado: las desigualdades entre países 
desarrollados y países en vías de desarrollo han aumentado significativamente. Mientras el llamado 
mundo occidental intensifica la vacunación de sus poblaciones, esperando lograr la inmunidad de 
rebaño deseada durante los próximos meses, los países pobres esperan pacientemente la 
solidaridad de los gobiernos de los países más avanzados. Los retos sociales de los próximos años 
serán intensos y el mundo se pondrá a prueba. El mundo global en el que vivimos, con el movimiento 
constante de personas, nunca permitirá el restablecimiento de la “nueva normalidad” sin que la 
inmunidad de grupo sea global; por eso esperamos que los líderes mundiales cumplan con su papel 
para la humanidad. 

La ciencia y los científicos también fueron puestos a prueba. Nunca el mundo ha visto una evolución 
tan rápida de la investigación; y la ciencia y los científicos han demostrado la relevancia de las 
inversiones realizadas en las últimas décadas a nivel mundial. En menos de un año aparecieron las 
ansiadas vacunas en varios países y el mundo, poco a poco, respiraba alivio y confianza. 

La aceleración del análisis de datos demostró ser un hilo conductor en la asombrosa velocidad de 
cómo se utilizaron los resultados de la investigación para integrarlos y presentar nuevos productos 
(por ejemplo, vacunas) basados en la evidencia. 

En el ámbito de la investigación cualitativa, el papel de los investigadores también fue fundamental 
durante el llamado período COVID-19; Se desarrollaron varios trabajos a nivel global contribuyendo 
al incremento del conocimiento. El momento actual que atraviesa la humanidad muestra lo 
importante que es investigar experiencias, situaciones, fenómenos en su contexto natural, dando 
espacio al surgimiento de particularidades y detalles para el análisis. Este es el campo de la 
investigación cualitativa (IQ) y también del CIAIQ (Congreso Iberoamericano de Investigación 
Cualitativa) que en 2021 se encuentra en su décima edición. 

En el CIAIQ21, se presentaron varios trabajos sobre temas específicos o relacionados con la 
pandemia; parte de ellos fueron seleccionados para su publicación en la revista NTQR. 

De las 224 presentaciones recibidas en la edición 2021 del CIAIQ, 41 artículos (15 en español y 26 
en portugués) fueron aceptados y publicados en este volumen específico dedicado a las Ciencias 
Sociales. Todos los artículos presentados, aceptados y publicados con registro ISSN se sometieron 
a un proceso inicial de revisión por pares, complementado con una revisión final por parte del equipo 
editorial de la revista. Aprovechamos para reconocer y agradecer todo el compromiso, disponibilidad 
y profesionalidad del amplio equipo de revisores. 

13 de julio, 2021 

Diamantino Ribeiro 

Ana Isabel Rodrigues 

Isabel Pinho 

Patricia López-Estrada 
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1. Introdução 

Desde 2020 passamos a conviver e discutir com mais intensidade os significados e 
implicações de palavras como COVID-19, Coronavírus, pandemia, trabalho remoto, 
fazendo-nos refletir sobre a forma como entender o saber, a ciência e a epistemologia. A 
partir do dia 11 de março de 2020, quando foi declarado pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS) como pandemia, o vírus da COVID-19 já causou até março 2021, a 
contaminação de mais de 116 milhões de pessoas e a morte de mais de 2,5 milhões de 
pessoas pelo mundo (UNIVERSIDADE JOHNS HOPKINS, 2021). No mesmo período, o 
Brasil possuía mais de 10,8 milhões de casos confirmados e mais de 262 mil pessoas 
haviam perdido a vida (BRASIL, 2020).  

Pragmatismo, Halloween, Comitê de Aula, 
Ciclismo e Covid-19: Tudo Junto e Misturado! 
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Resumo: Este caso descreve uma experiência de apresentação de um trabalho sobre 
pragmatismo e sociologia pragmática, na modalidade aula EAD e de forma não 
presencial, realizada por alunos de doutorado, em programa de pós-graduação em 
Florianópolis, em tempos de pandemia. A disciplina de Epistemologia da Ciência da 
Administração teve carga horária de 60 horas, e foi realizada entre os meses de agosto 
a dezembro de 2020. Procurou ainda, discutir os aprendizados decorrentes de tal 
experiência ao discutir o pragmatismo e a sociologia pragmática; a dialética e o 
paradigma crítico e círculo das matrizes epistemológicas de Paula (2015); bem como as 
possibilidades de utilização de tais aprendizados, em experiências futuras, podendo ser 
utilizado nas disciplinas de epistemologia dos estudos organizacionais; pesquisa 
avançada; pesquisa qualitativa; entre outras. O levantamento foi realizado por meio de 
observação participante e entrevistas. Também foram utilizados vídeos, notícias 
publicadas na imprensa local, bem como os textos da disciplina de Epistemologia da 
Ciência da Administração. 

Palavras-chave: Aulas EAD; Pragmatismo; Sociologia Pragmática; COVID-19. 

Pragmatism, Halloween, Class Committee, Cycling and Covid-19: All Together and 
Mixed! 

Abstract: This case describes an experience of presenting a work on pragmatism and 
pragmatic sociology, in the EAD class modality and in a non-presential way, carried out 
by PhD students, in a postgraduate program in Florianopolis, in times of pandemic. The 
subject of Epistemology of Science of Administration had a workload of 60 hours, and 
was held between the months of August to December 2020. It also sought to discuss 
the learnings arising from such experience by discussing pragmatism and pragmatic 
sociology; the dialectics and critical paradigm and circle of Paula's epistemological 
matrices (2015); as well as the possibilities of using such experiences of theory in 
practice and, in future experiences, can be used in the disciplines of epistemology of 
organizational studies; advanced research; qualitative research; among others. The 
survey was conducted through participant observation and interviews. Also used were 
videos, news published in the local press, as well as the texts of the discipline of 
Epistemology of Science of Administration. 

Keywords: EAD Classes; Pragmatism; Pragmatic Sociology; COVID-19. 
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No começo da pandemia estávamos tendo aula presencial no doutorado em 
Administração, devido ao contexto as aulas começaram a ser realizadas em ambiente 
virtual. Em breve teríamos que apresentar um trabalho sobre o pragmatismo. O que fazer? 
Como conciliar a criatividade do agir, as dinâmicas sociais, o foco nas práticas tão caras 
ao pragmatismo (Andion et al., 2017) sem o desenvolvimento de uma dinâmica com a 
turma? O pragmatismo reconhece a incerteza, o caráter provisório das situações, valoriza 
a experimentação social (Berk et al., 2012). Nada mais coerente com a temática 
pragmatista que experimentar uma solução hibrida, onde teríamos a aula online, mas 
também faríamos a turma experenciar o aprendizado.  Neste cenário, a pergunta de 
pesquisa é: Como os alunos doutorandos, por meio de processo criativo, desenvolveram 
o processo de ensino- aprendizagem no semestre 2020/1, durante a pandemia COVID-
19?  

Para o desenvolvimento do tema em sala recomendamos aos colegas que assistissem a 
dois documentários: (1) Consultório da Rua - A rua não é um mundo fora do nosso mundo 
e (2) Situações de Rua; o intuito destes documentários era demonstrar como há 
necessidade de estar junto à situação, experenciando para compreendê-la de fato. É 
apenas em frente as situações problemáticas que os pesquisadores podem compreender 
os atores, como agem, o que sentem e porque falam o que falam (Cefaï, 2017). Os vídeos 
em conjunto com os textos recomendados pela professora da disciplina já deveriam 
demonstrar a diferença da epistemologia pragmatista para as demais epistemologias 
estudadas até aquele momento.  

Contudo, ainda ansiávamos pela experiência prática. Esta foi pensada e desenvolvida com 
intuito de despertar nos doutorandos interesse no debate e fixação do conteúdo lido para 
a aula. Na perspectiva de realizar uma reflexão sobre a produção do saber e do campo 
científico, o presente trabalho tem como objeto de descrever os desafios enfrentados pelos 
alunos de um programa de doutorado, para a apresentação de um trabalho de 
pragmatismo e sociologia pragmática, de forma não presencial, em tempos de pandemia. 
Foram discutidos os aprendizados decorrentes de tal experiência, bem como as 
possibilidades de utilização de tais aprendizados. 

As fontes dos dados da origem e evolução histórica dessa aula da Universidade, bem 
como das personalidades envolvidas no caso foram obtidas por meio das páginas de 
revista e reportagem de circulação estadual (tais como Jornal Catarinense, Notícias do Dia 
da NSC, CORREIO SC, Vídeos do YOUTUBE entre outras) matéria de revistas de grande 
circulação e website da Universidade e organizações sociais em questão. Os dados 
apresentados no caso e os desdobramentos foram reais e obtidos de fontes secundárias, 
por meio de reportagens em revistas, páginas da internet, Políticas, Estatuto e Regimentos 
da disciplina de Epistemologia da Universidade via EAD. Incluiu-se como principais fontes 
de informação para construção da história, os testemunhos dos alunos da Universidade e 
da professora da disciplina. 

2. Antecedentes e Origem da História 

Ao refletir sobre a melhor forma de apresentar um trabalho sobre o pragmatismo e a 
sociologia pragmática em um curso de pós-graduação, por meio de uma plataforma não 
presencial, mas, online, em temos de pandemia, tivemos a oportunidade de revisitar os 
textos de Corrêa (2014), Dewey (1938), Timmermans e Tavory (2012) e Barthe et al. 
(2016) a respeito de pragmatismo nas ciências sociais, bem como contar a experiência de 
desenvolvimento de um comitê de aula desta temática. Fomos os responsáveis - 
doutorandos Cristiano, Regina e outros colegas de pesquisa - para desenvolver um Comitê 
de aula na disciplina Epistemologia da Ciência em Administração em uma Universidade 
Pública de Santa Catarina. 

Também tivemos a oportunidade de assistir a uma live sobre Endowments e Fundos, pois 
Cristiano, um dos doutorandos, tinha interesse em compreender os fundos patrimoniais 
em sua tese. Em uma das falas da live lembrou muito do utilitarismo e do positivismo, do 
cálculo racional e da observação do que pode ser avaliado.   
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Uma das palestrantes, ao falar das estratégias de mobilização de recursos para os fundos 
patrimoniais, relatou a entrega de cofres para crianças utilizarem no Halloween, como 
estratégia de fidelização de um futuro doador, que poderia ser o potencial doador de 
amanhã, o que potencialmente contribui para doações futuras.  Isso fez Cristiano lembrar 
da morte e em todo o esforço que estava sendo feito, em tempos de pandemia, que para 
evitá-la no curto prazo, seja em razão de COVID-19, seja, por exemplo, pela fome, que 
voltou a preocupar muitas pessoas. Lembrou da doação de cestas básicas para as 
pessoas atingidas pela covid19, de comunidades de periferia da Grande Florianópolis, que 
tinham medo de passar fome. Ficou pensando que não era possível só observar aquilo 
que era passível de ser avaliado e, que os valores eram importantes, já que os valores se 
apresentavam nas consequências. Pensou que o pragmatismo poderia nos ajudar a ir 
além.  

O pragmatismo é uma contribuição filosófica originária dos Estados Unidos cuja origem 
pode ser atribuída a Charles Sanders Peirce (1839-1914), William James (1841-1910), 
John Dewey (1859-1952) e George Hebert Mead (1863-1931). O termo deriva da mesma 
palavra grega prágma, que significa ação, do qual vêm as nossas palavras “prática” e 
“prático” (Pierci, 1883). Os pragmatistas clássicos, ao refletirem sobre as consequências 
práticas e de como funciona ou pode-se realizar a ação do que as pessoas fazem, 
procuram superar os dualismos metafísicos como, por exemplo, empirismo versus 
racionalismo, realidade versus aparência, corpo versus mente e sujeito versus objeto, já 
que não há separação entre o campo das ideias e a nossa capacidade de mudar o mundo.  
Como colocado por Pierci (1883) “a significação intelectual das ideias está inteiramente 
contida nas conclusões que podem delas ser tiradas e em última instância nos efeitos que 
elas têm sobre nossa conduta” (Cometti, 2010, P. 59). 

Com o intuito de superar a dicotomia e separação entre o empirismo e racionalismo (temas 
já vistos na disciplina), procura desenvolver a noção de experiência, de forma a torná-lo 
mais amplo e mais próximo da noção de acompanhar e refletir sobre o homem vivendo, já 
que o conhecimento não poderia ser meramente especulativo, centra-se nas atividades 
práticas em situação, que não são estabelecidas com antecedências, mas, são moduladas 
durante as intervenções e interações. Não é a experiência que é experienciada, e sim a 
natureza – pedras, plantas, animais, doenças, saúde, temperatura, eletricidade, e assim 
por diante. A experiência é da, tanto quanto, em a natureza. Coisas interagindo de 
determinadas maneiras são a experiência, já que elas são aquilo que é experienciado 
(Dewey, 1974).  Ligadas de determinadas outras maneiras com outro objeto natural – o 
organismo humano –, elas são, ademais, como as coisas são experienciadas. Portanto, a 
experiência avança para dentro da natureza; tem profundidade. É também dotada de 
largura indefinidamente elástica, pois o homem não é, portanto, visto como o “sabe tudo” 
ou um ser com uma vocação transcendental, mas antes, um organismo que se 
desenvolveu num contínuo processo de amadurecimento de seus esquemas biológicos, 
sociais, históricos, por meio de interações e experimentações, e retoma a necessidade de 
tomar cuidado com os priori, com comportamentos pré-definidos, a experiencia, 
modificando-se de forma reciproca, portanto, não separa a natureza da experiência 
(Dewey, 1974). 

Ao tentar pôr fim às querelas filosóficas intermináveis da metafísica e das disputas indução 
versus dedução, Pierce (1883) opta pela criação da lógica da abdução. Timmermans e 
Tavory (2012) têm a possibilidade de refletir sobre a forma como a lógica abdutiva, em 
conexão com as nossas questões atuais, pode ser aplicada nas ciências sociais, 
observando quais as diferenças com relação à dedução e indução. Para estes autores, a 
abdução não é a simples soma da dedução e indução, mas, contém os dois momentos, já 
que não os deixa de lado. Há, portanto, um encontro em vários pontos da dedução e da 
indução, trabalhando com vários tipos de conceitos e de forma plural, já que as “certezas” 
são vistas como provisórias. Portanto, mais do que discutir os conceitos de um problema, 
é possível discutir os temas que o envolvem ao se olhar para os fenômenos, sendo tal 
questão conduzida de antigos para novos insights teóricos. Como colocado ainda pelos 
autores, “o problema não era tanto chegar a uma boa hipótese, mas decidir qual hipótese 
valia a pena perseguir: como escolheríamos uma direção particular dentro de um universo 
infinito de possibilidades” (Timmermans e Tavory, 2012, p. 36). 
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Resgatando os conceitos trazidos do pragmatismo clássico, as perspectivas pragmatistas 
da capacidade crítica, dos momentos de prova (Latour, 2012) e da análise processual dos 
dispositivos, Barthe et al. (2016), tratam do rótulo “sociologia pragmática” ou “sociologia 
das provas” como um estilo que implica fortes convergências, mas não uma perfeita 
homogeneidade de todos os trabalhos que o reivindicam. Do mesmo modo, embora seja 
reconhecido por um conjunto de traços distintivos, bem identificáveis, ele apresenta um 
grau evidente de variabilidade, mas, também, de desacordo ou de conflito. Existem vários 
pragmatismos. Apesar de não haver uma homogeneidade dos trabalhos rotulados sob 
esse título, em Barthe et al. (2016) são apresentados como principais aportes teóricos de 
referência de seu arcabouço: a antropologia das ciências e das técnicas, desenvolvida por 
Michel Callon e Bruno Latour, e a sociologia dos regimes de ação, praticada por Luc 
Boltansky e Laurent Thévenot. (Barthe et al., 2016). 

As situações de prova constituem-se em momentos de incerteza, no qual as possibilidades 
de mudança dependem do fluxo da ação, situações nas quais os sujeitos precisam provar 
suas competências (Boltansky & Thévenot, 1999; Chateauraynaud, 2017). Corrêa (2014) 
destaca que a sociologia pragmática francesa advoga a importância das situações 
problemáticas e das incertezas como modalidades que permitem a captação do social, 
revelando progressivamente o social como problema, em oposição a ideia fundacional 
durkheimiano de observar os fatos sociais como coisa, havendo a “passagem do problema 
do social para o social como problema (Corrêa, 2014, p. 40). Essas situações de prova 
geram a possibilidade de olhar as controvérsias, quem são seus porta-vozes, como dizem, 
como se comportam, como pode ser criada uma estabilização, como isso pode ser 
rompido, sendo possível ter contraponto, ter uma pluralidade e não só uma única voz. 
Conforme sintetizado por Magalhães; Andion e Alperstedt (2020, p. 685) situação de prova 
é uma “situação que surge de um incômodo, de uma consequência percebida, que provoca 
perguntas e que, portanto, leva ao exame, ao debate e à investigação”. 

A partir da leitura e revisitação dos textos, ao pensar na elaboração do comitê de aula, a 
primeira questão que emergiu era como poderíamos incentivar uma reflexão densa dos 
colegas e refletir sobre a importância da descrição das situações, dos momentos de prova, 
das controvérsias, conectando o micro e o macro, pensando além da dedução e da 
indução, sem ir para a ação? Como poderíamos apresentar um trabalho de pragmatismo 
sem permitir que os colegas experimentem essa ação, já que as experiências acontecem 
nas situações? Como poderíamos experienciar essa ação sem sair de casa? Como 
experienciar efeitos e consequências práticas de uma ação? Como trazer o pragmatismo 
para a vida cotidiana? Uma outra questão era que não conhecíamos a maioria dos colegas 
da turma. Na verdade, nunca nos tínhamos visto pessoalmente, todas as aulas foram 
online. Éramos amigos virtuais? Iríamos julgá-los pela aparência vista pela câmera do meu 
computador, no conforto de casa? Como ficaríamos com os nossos a priori? Seriam a 
priori virtuais?  Como acompanharíamos os atores em tempos de pandemia? Como 
veríamos a diversidade de uma turma tão plural? Eles não poderiam nos dizer uma coisa, 
por meio daquela câmera, mas ir lá e fazer outra nos momentos de tensão e contradições? 
Isso nos gerava uma grande inquietação. 

3. Metodologia  

A elaboração do comitê de aula ocorreu na disciplina de Epistemologia da Ciência em 
Administração no curso de Doutorado de uma universidade pública do estado de Santa 
Catarina. A disciplina objetiva demonstrar aos doutorandos a evolução da epistemologia 
no campo da administração no decorrer do tempo. A disciplina foi cursada por sete 
doutorandos, cinco mulheres e dois homens. Além da professora havia um monitor de 
turma do sexo masculino. A idade média dos doutorandos é de 33 anos. O objetivo do 
comitê era ensinar a epistemologia pragmatista contribuindo para o conhecimento teórico-
prático dos doutorandos. 

A pandemia transformou a realidade dos estudantes de todo o mundo, para os estudantes 
desta disciplina não seria diferente. Estávamos com aulas online o que dificulta a execução 
de dinâmicas de grupo.   
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Entretanto, não víamos como seria possível ensinar pragmatismo sem uma experiência 
prática. O pragmatismo confere um verdadeiro estatuto epistêmico às experiências e aos 
diferentes artifícios empregados para ligá-las aos processos coletivos (Frega, 2019). Com 
intuito de incitar a participação dos colegas e desenvolver uma dinâmica mesmo com os 
obstáculos impostos pela pandemia dividimos o comitê de aula em quatro etapas (1) leitura 
dos artigos; (2) assistir os vídeos; (3) montagem dos artefatos e (4) discussão das três 
etapas. 

A leitura dos artigos recomentados pela professora foram de Corrêa (2014), Dewey (1938), 
Timmermans e Tavory (2012) e Barthe et al. (2016). Com base nestes autores os 
doutorandos compreenderiam o Pragmatismo na teoria. Para transformar a teoria em algo 
mais palpável recomendamos aos colegas que assistissem a dois documentários: (1) 
Consultório da Rua - A rua não é um mundo fora do nosso mundo e (2) Situações de Rua; 
os documentários somados aos textos almejavam demonstrar aos colegas um 
pressuposto importante e central ao pragmatismo. Em situações problemáticas os atores 
agem de forma diversa dos  seus quadros de referência, eles sentem, se ressentem e 
moldam o campo de experiência (Cefaï, 2017). 

A montagem dos artefatos o jogo de cordas e o tangram consolidariam o conhecimento 
dos colegas por meio da experiência. Sabíamos que cada doutorando montaria seus 
artefatos de forma diferente, pois há uma infinidade de possibilidades a serem 
desenvolvidas fazendo com que a subjetividade de cada um possa emergir. O objetivo 
desta demonstração foi demonstrar a construção de futuros possíveis. Este constructo de 
futuros possíveis trabalha a questão da subjetividade que influencia e é influenciada pelo 
meio, os futuros são construídos pelos atores com base em suas experiências, histórias e 
trajetórias (Chateauraynaud, 2017). 

A quarta e última etapa foi realizada de forma online; houve um debate acalorado a 
respeito da importância da experiência e em como era possível observar a interação no 
humano e do não-humano em nosso cotidiano, entretanto pouco prestávamos atenção 
neste fenômeno que ficou evidente com os artefatos. Ficou demonstrado que a realidade 
é fluida, instável, indeterminada e quando os atores experimentam essa indeterminação 
eles tem força de mudar (Dewey, 1939). Este conceito, ficou bastante evidente pela forma 
como desenvolvemos a dinâmica. Entregar os artefatos de bicicleta em diversos pontos 
da cidade exigiu dos doutorandos uma vontade de mudar a realidade que estava colocada. 

4. A Experiência 

Pensando em possibilitar aos colegas a experimentação incorporada e reflexiva e um 
processo de interação (Cefaï, 2003; Cefaï, 2006) pensamos na elaboração de alguns 
desafios práticos, feitos de materiais de madeira, que pudessem ser manuseados pelos 
colegas, durante a leitura dos textos. Nesse sentido foram elaborados dois dispositivos:  o 
artefato de cordas, feito de material reciclado (figura 1), e um Tangram1 com um kit2 para 
artesanato, cada qual com suas respectivas instruções, como mostram as figuras 1 e 2. 

 

 

 

 

 

 

 
1 É um quebra-cabeças geométrico chinês formado por sete peças, chamadas tans: dois triângulos grandes, 

dois pequenos, um médio, um quadrado e um paralelogramo. Utilizando todas essas peças sem sobrepô-
las, podem ser formadas várias figuras. Segundo a Enciclopédia do “Tangram” é possível montar mais 
de 5000 figuras. 

2 Quatro varetas de madeira; uma lixa; um pincel e dois frascos com tinta guache. 
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    Fig. 1. Jogo de Cordas                     Fig. 2.  Modelo de Tangram 

Fonte: Elaborado pelos autores (2020). 

  
Para auxiliar os atores no processo de experiência, foram elaboradas algumas instruções, 
como mostra a tabela 1.  

Tabela 1.  Instruções do desafio 
 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2020). 

 

Ao elaborar os jogos, os autores preocuparam-se em relação à entrega de tais produtos, 
de forma segura, em razão da pandemia do Covid-19.  

Artefato de cordas Tangram 

Oi. Eu sou um não humano! Disseram-
me que sou um conjunto de partes e 
que essas são chamadas pelos 
humanos de “lixo” e que seriam 
jogadas fora. Não entendi o que é 
“jogar fora” já que somos todos de um 
mesmo planeta. Você me acha um lixo 
também? Você poderia me ajudar? Eu 
sou um conjunto de partes e gosto 
muito disso. Porém, gostaria de saber 
o que é poder ser livre dessa minha 
segunda parte. Você poderia me ajudar 
a me separar dessas “amarras” e me 
permitir ser duas partes de mim? Mas, 
cuidado. Não corte o fio condutor que 
nos une. Pense, reflita. Dê voltas. Olhe 
para além da aparência. Não procure o 
consenso, mas as contradições. Mas, 
não desista de experimentar e tentar. 
Caso tenha dificuldades, um conselho:  
se associe, peça ajuda. Porém, quando 
conseguir, você terá um outro desafio. 
Sou um conjunto de partes. Separar-
me pode te ajudar a entender o meu 
problema, mas depois de me separar, 
por favor, me uma oportunidade 
novamente. Promete? Depois que 
aprendi a me associar, entendi que não 
poderia viver sem a minha outra parte. 
Posso contar com você? Um abraço de 
um não humano que era “lixo”, mas, 
acredita que ainda podemos ir além. 

Que tal a gente sair do 
quadrado? Ajuda-me? 
Por onde começamos? 
Induzir, deduzir, 
abduzir? Positivismo, 
funcionalismo, 
dialética, sistemismo, 
construtivismo? É um 
triângulo, um quadrado 
ou um losango? Que 
tal pintarmos? Pode 
colar, cortar, lixar e 
transformar. Pode 
misturar. Pode perder 
a paciência, desistir e 
tentar de novo. Pode 
pedir ajuda. Pode rir, 
chorar ou rezar. Pode 
ver as situações, os 
contextos e o 
ambiente. Pode ser 
humano e não 
humano. Pode não ter 
a solução e pode ainda 
tentar uma inovação. 
O que é sair do 
quadrado para você? 
Compartilha comigo? 
Vamos experienciar? 
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No período, o Brasil possuía mais de 5 milhões de casos confirmados e mais de 150 mil 
pessoas haviam perdido a vida (BRASIL, 2020). Na TV diziam que não deveriam sair de 
casa.  

Na casa de Cristiano, sua esposa tinha muito medo de que ele saísse de casa, pois tinham 
parentes que possuíam problemas respiratórios e eram considerados integrantes de 
grupos de risco. Por outro lado, Cristiano tinha muita vontade de sair de casa. A opinião 
das pessoas que ele amava interferia nas suas decisões frente a esse dilema de sair ou 
ficar em casa. No trabalho, acabamos optando pela entrega dos produtos, na casa das 
pessoas, de bicicleta. Nesse sentido fizemos o levantamento dos endereços dos colegas 
da turma.  

Para realizar as entregas, optamos pela elaboração de uma faixa que fizesse menção a 
alguns elementos trazidos nos textos. Colocamos então nosso plano em prática, 
conseguimos realizar as entregas, percebemos que não planejamos a demora nas 
entregas, pois cada entrega era muito mais demorada do que havíamos planejado. Os 
colegas queriam conversar, trocar experiências, já abriam os pacotes que estavam 
cuidadosamente embalados e eram higienizados a cada entrega. Cada entrega foi uma 
surpresa no sentido de conhecer cada colega, pois estávamos no final do semestre e não 
havíamos nos encontrado pessoalmente. 

Mesmo antes da aula já recebíamos depoimentos de como os desafios estavam 
interferindo na rotina dos colegas, bem com as fotos do resultado do desafio nas figuras 3 
e 4. 

Relato da experiência da Marciane:  

“No dia 12 de outubro de 2020, quando tocou o interfone em casa foi uma 
festa só. As crianças já esperam ansiosas ‘os correios’ porque pode ser uma 
entrega pra elas. E naquele dia realmente era. Uma surpresa e tanto! Uma 
caixa enorme, com um avião e uma motocicleta de madeira, uma torre de 
Hanoi, tintas e pincéis, e um artefato. Dois pedaços de madeira ligados por 
um ‘nó’ de corda. Nas instruções dizia que devíamos separar as partes. As 
crianças se ocuparam das novidades, foram pintar as peças da torre de Hanoi 
e eu me concentrei no artefato. Me pré-considerando não criativa, aquilo ia 
levar décadas... Tentei por uns 40 minutos e convidei meu filho de 9 anos a 
ajudar. O bichinho se distraiu por um tempo e logo desistiu. O artefato ficou 
por ali... Fiquei de olho pra ver se meu marido (conhecido por sua criatividade) 
iria pegá-lo. Naquele dia não rolou. Eu tentei mais um pouco. E então meu 
filho propôs uma grande ideia: procurar na internet! Se seguiu uma mega 
discussão sobre trapacear. Ele dizia que não, argumentando que ele era 
impaciente, a lua em áries (maldito o dia que soltei essa pérola). Eu insistia 
que era desonesto, que certamente uma hora conseguiríamos (confesso que 
quase cedi mais tarde, mas o senso de responsabilidade com a educação 
das crianças foi mais forte que minha impaciência – graças!). E assim foram 
passando os dias... Eventualmente alguém pegava o artefato e dava umas 
voltas pelas madeiras, uns nós pelas cordas, na esperança de, 
milagrosamente, as peças se soltarem. Nenhum movimento do marido, que 
consistentemente se sentava na cadeira mais próxima da TV assistindo 
futebol. O artefato não tinha lugar certo nos primeiros dias. Uns quinze dias 
depois o armário que sustenta a TV foi eleito seu espaço. Eu e as crianças 
fomos sublimando a necessidade de resolver o quebra cabeça, nos distraindo 
com o dia a dia. Finalmente, no primeiro dia do feriadão, o marido, em 
silêncio, sem alardes, pega o artefato, manipula e começa a mexer nas 
cordas. Todos pararam para olhar. Ele foi empurrando a cordinha por dentro 
do buraquinho por que ela passava. E assim as peças se separaram! Fizemos 
festa e indagamos como tinha chegado nessa hipótese. Ao que ele responde: 
muitos anos de barqueiro, muitos nós... Na sequência todos experimentaram 
a sensação de separar e juntar, separar e juntar. Agora estamos todos 
craques no quebra cabeça, cuja solução agora nos parece tão óbvia...” 
(Figura 4). 
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Fig. 3. Entrega dos materiais para os alunos da turma  

 

 

 
 

Fig. 4. Imagens dos trabalhos realizados pelos doutorandos 

Fonte: Imagem registrada pelos autores (2020). 

 
A epistemologia pragmatismo se interessa principalmente nos significado e destaca o 
papel dos símbolos na mediação da vida social (Berk et al., 2012). As pessoas agem com 
base no significado que as coisas tem para si, esse significado pode mudar de acordo com 
a interação social e o meio (Dewey, 1998). Esses pressupostos pragmatistas ficaram 
demonstrados na singularidade de cada tangram. Na forma particular que cada 
doutorando narrou a experiência com os artefatos. 
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5. Considerações Finais:  O que aprendemos com a experiencia 
em tempos de pandemia? 

Os autores nunca tinham tido a oportunidade de fazer uma disciplina de epistemologia dos 
estudos organizacionais na graduação ou no mestrado. Além disso, havia o desafio de 
realizar a disciplina de forma remota, bem como de apresentar trabalhos. Era uma 
experiência nova para todos. Após finalizar a disciplina no doutorado, observamos que 
isso fez muita falta em nossa formação acadêmica. O único modelo que conhecemos nas 
disciplinas de metodologia que cursamos na graduação, foi o modelo de Burrell e Morgan 
(1979). De começo, nos foi avisado que precisaríamos escolher um dos “quadrados” e que 
eles eram “excludentes” entre si. Precisávamos ser eficientes, eficazes e efetivos na 
graduação e quando estivéssemos trabalhando em uma empresa.  

No curso de economia, Cristiano aprendeu que deveria ser um pesquisador neutro que 
podia maximizar a minha utilidade e que possuía uma racionalidade plena que me 
possibilitava tomar decisões certeiras que me tornariam mais feliz. 

Diante de tantos desafios ao longo da experiência para os envolvidos, como pensar fora 
da caixa? Como colocado por Paula (2015), ao apresentar a tese da incompletude 
cognitiva, não é possível atingir todo o conhecimento, apenas parte dele. Nesse sentido, 
as abordagens sociológicas são antes aproximações que não abarcam toda a verdade e 
realidade que existe no mundo e precisam ser usadas e vistas de forma complementar e 
dinâmica, em um trabalho de “escavação” do conhecimento e de recombinações, levando 
a novas teorias e metodologias. 

Um dos aprendizados foi que convivemos nesse ano com a pandemia e os estragos que 
isso ainda terá sobre a vida das pessoas, precisamos ter cada vez mais um 
posicionamento crítico que nos permita pensar para além das verdades absolutas. Uma 
atitude que dói, já que nos tira da nossa zona de conforto e que coloca em xeque as nossas 
certezas e verdades absolutas, outrora vistas como imutáveis.  

Um conjunto de situações que passa por um processo de escavação, repensando os 
estudos organizacionais e possibilitando, como colocado por Caitano e Serva (2020) e por 
Paula (2015, p. 15) “a criação e aprimoramento de teorias e metodologias, evidenciando 
o caráter dinâmico da produção do conhecimento sociológico”. Afinal, como ficar 
indiferente em momentos de pandemia? 

Neste sentido, acreditamos que novas pesquisas que discutam formas de desenvolver 
conteúdos teóricos em contexto de pandemia devam ser realizados. Mesmo que voltemos 
ao contexto de aulas presenciais estas experiências podem ser uteis para melhorar o 
ensino aprendizagem. Novas formas de engajar estudantes em debates mais calorosos 
de forma criativa só enriquecem as práticas educacionais. 

A partir da leitura dos textos e das reflexões feitas durante a disciplina, nos faz destacar 
alguns elementos do que aprendemos e que levaremos para a formulação da tese e para 
a vida enquanto estudantes, pais, filhos e cidadãos: 

• Experimentar, por meio de um processo de interação, uma experiência incorporada e 
reflexiva, já que o principal meio de pesquisa etnográfica é a experiência corporificada do 
pesquisador (Cefai, 2003; Cefai, 2006)  

• Aceitar a pluralidade dos sujeitos que fazem parte de uma arena pública; 

• Se associar com outros sujeitos na discussão dos problemas; 

• Preocupar-se com a contextualização das situações por meio de uma boa descrição 
das situações, do contexto e do ambiente, sendo possível sentir e vivenciar lugares e 
momentos, mostrar as ações e interações, como se estivéssemos presentes (Cefai, 2014, 
p. 16); 

• Conectar o micro (reflexão sobre a experiência vivenciada especificamente pelos 
agentes), o meso (observação e análise das ações na organização) e o macro (análise 
dos momentos críticos do contexto, buscando pontos de comparação ampliar e aprofundar 
o campo de pesquisa, em não projetar indevidamente categorias e hipóteses exógenas 
sobre os dados de campo) (Cefai, 2014); 
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• Entender o sujeito como protagonista na pesquisa que é realizada e não como uma 
coisa e/ou como um objeto de pesquisa;  

• Observar um problema a partir das contradições e não do consenso; 

• Resgatar a paixão de estar com os atores no campo; 

• Ser capaz de se comunicar com as pessoas que estão vivendo as experiências e 
problemas do dia a dia; 

• Engajar as pessoas para que discutam e publiquem os seus problemas, trazendo os 
problemas para o público; 

• Engajar os problemas reais a partir do que acontece na realidade. 
 
E assim seguimos na pesquisa.... 
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RESUMO
As Organizações da Sociedade Civil (OSC) experimentam com outros usuários e coletivos a 
luta por direitos de pessoas em situação de maior vulnerabilidade social, buscando a garantia 
de serem ouvidos e reconhecidos como cidadãos. Apesar do fechamento inicial das OSC’s, as 
lideranças pioneiras não pararam de atuar, nem de mobilizar recursos em tempos de pandemia 
do COVID-19. Neste contexto, o presente artigo visa identificar as experimentações do trabalho 
voluntário de OSC’s para minimizar os problemas socioeconômicos gerados por um período 
de isolamento social. O trabalho foi realizado entre março e outubro de 2020, envolvendo 
pesquisa bibliográfica e documental, entrevistas com colaboradores de sete OSC’s da Grande 
Florianópolis e observação participante. Um dos principais resultados foi a identificação da 
experimentação de um banco comunitário na região, como estratégia de atuação frente à 
pandemia do COVID-19.
Palavras-chave: Organizações da sociedade civil; Vulnerabilidade social; COVID-19; 
Experimentação.

ABSTRACT
Civil Society Organizations (CSOs) experiment with other users and collectives to fight for the 
rights of people in situations of greater social vulnerability, seeking to ensure that they are heard 
and recognized as citizens. Despite the initial closure of CSOs, the pioneering leaders have not 
stopped acting or mobilizing resources in times of the COVID-19 pandemic. In this context, this 
article aims to identify the experiences of voluntary work by CSOs to minimize the socioeconomic 
problems generated by a period of social isolation. The work was carried out between March 
and October 2020, involving bibliographic and documentary research, interviews with employees 
from seven CSOs in Greater Florianópolis and participant observation. One of the main results 
was the identification of the experimentation of a community bank in the region, as a strategy 
for action in the face of the COVID-19 pandemic.
Keywords: Civil society organizations; Social vulnerability; COVID-19; Experimentation.
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INTRODUÇÃO

Nos últimos meses, passou-se a conviver e discutir com mais intensidade os significados e 
implicações de palavras como COVID-19, coronavírus, pandemia, trabalho remoto. A partir do dia 11 
de março de 2020, quando foi declarado pela Organização Mundial da Saúde como pandemia, o vírus 
da COVID-19 já causou até o começo de novembro de 2020, a contaminação de mais de 50 milhões 
de pessoas e a morte de mais de 1 milhão de pessoas pelo mundo (UNIVERSIDADE JOHNS HOPKINS, 
2020). No mesmo período, o Brasil possuía mais de 5 milhões de casos confirmados e mais de 160 mil 
pessoas haviam perdido a vida (BRASIL, 2020). 

Desde o dia 17 de março de 2020, em Santa Catarina, com a decretação de situação de emergên-
cia devido à pandemia, houve uma mudança significativa na rotina de vida das pessoas, das empresas 
públicas e privadas. As organizações da sociedade civil (OSCs) também foram atingidas pela pandemia. 
Muitas das angústias que já eram vividas diariamente por tais organizações, como as decorrentes 
da implementação do novo marco regulatório ou as dificuldades de financiamento das atividades já 
desenvolvidas, ganharam uma nova dimensão. 

As histórias dos usuários atendidos pelas organizações durante a pandemia são muito tristes 
e parecidas: pessoas sem dinheiro para ir ao mercado ou farmácia; pessoas sem água potável para 
beber; grande aglomeração de pessoas nas casas, com muitos idosos e crianças, além de muitas difi-
culdades de acesso aos serviços públicos. As crises podem ser vistas como problemas únicos para as 
pessoas que os vivem, com peculiaridades que exigem diferentes relacionamentos e responsabilidades, 
além dos conflitos existentes, em ambientes de incertezas, não linearidade e imprevisibilidade, nos 
quais não se conhece antecipadamente quais serão os resultados e esforços que serão necessários 
para enfrentamento dessas dificuldades, bem como de limitação da própria racionalidade, frente à 
complexidade dos desafios que se apresentam. Como pedir para uma pessoa ficar em casa quando 
ela precisa trabalhar para sobreviver? Problemas que já existiam antes da crise da COVID-19, mas 
que agora se acirram. 

Neste contexto, o objetivo desse trabalho é identificar as experimentações presentes no trabalho 
voluntário de organizações da sociedade civil para minimizar os problemas socioeconômicos gerados 
por um período de isolamento social, quando sua própria saúde e a de seus familiares estão em risco.

A sistematização das experiências observadas baseou-se em abordagem qualitativa, envolvendo 
a atuação de pessoas e organizações da sociedade civil, consideradas como lócus de construção de 
conhecimento para seus integrantes e para a sociedade. Houve uma relação entre os sujeitos que 
realizam essa pesquisa, as trajetórias e dilemas ou questões que já vivenciaram, as reflexões sobre o 
momento atual e suas particularidades. Para tanto, foi realizada uma triangulação de dados obtidos 
por meio de observação participante, análise documental e entrevistas. 

Os dados foram coletados de março a outubro de 2020, contemplando: a) observações vivencia-
das no dia-a-dia das organizações, registradas em diário de campo; b) análise de documentos, vídeos, 
notícias publicadas na imprensa e artigos sobre a COVID-19 e o trabalho de OSC’s; c) entrevistas 
semiestruturadas com lideranças de sete Organizações da Sociedade Civil da Grande Florianópolis; 
d) aplicação de questionário com 662 pessoas em cinco eventos de distribuição de doações para 
usuários em situação de vulnerabilidade social atingidos pela COVID-19.
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QUE É PRECISO EM TEMPOS DE PANDEMIA?

A articulação do Estado, na tentativa de liderar o processo de resolução dos problemas decor-
rentes da pandemia não tem chegado com a devida rapidez às comunidades empobrecidas de muitas 
regiões do Brasil. Receber os benefícios provenientes do setor público parece algo muito distante 
em muitos momentos. Na Grande Florianópolis, as comunidades têm enfrentado muitos problemas 
e desafios. As pessoas de comunidades em situação de maior vulnerabilidade social da região são 
informadas, pelos meios de comunicação, de que não devem sair de casa, porém, nem sempre pos-
suem condições de obedecer, já que precisam ir atrás dos recursos financeiros que garantam a sua 
sobrevivência e da sua família. As autoridades públicas informam que as aulas serão à distância, porém, 
o acesso à internet é precário e custoso e os pais, em muitas situações, precisam ir à escola retirar 
o material escolar. Tendo a informação, através da imprensa, de que o governo está fornecendo o 
auxílio emergencial de R$ 600,00 (seiscentos reais), as pessoas fazem fila em frente ao banco e, em 
muitos casos, voltam para casa sem o dinheiro a que teriam direito.

Conforme o depoimento de um voluntário: 
O que acaba salvando o medo da fome, muitas vezes, no final do dia, é a solidariedade do vizinho 
ou de alguma organização da sociedade civil que a pessoa encontra perto de casa, no caminho de 
volta. A hora que ela consegue a cesta básica que foi doada, agradece ao seu protetor espiritual 
e começa a pensar em como vai sobreviver nos próximos meses (LF, 2020).    

Isso levanta muitas dúvidas: quais os motivos para não realização do ensino à distância com as 
crianças, nesse momento de dificuldade, em que o melhor e recomendado pelas autoridades sani-
tárias seria ficar em casa? Qual o motivo pelo qual tantas famílias da comunidade não têm acesso ao 
bolsa família, por exemplo, que é um direito e um benefício que poderia ajudar nesse momento de 
crise?  Como as lideranças comunitárias podem envolver o poder público, o mercado, a comunidade 
e outras organizações da sociedade nessa discussão tão importante, nesse momento de sofrimento 
e pandemia?

Na rotina diária de trabalho em uma OSC e no contato com os diversos atores, muitas vezes, 
têm-se o sonho e desejo de resolver todos os problemas do mundo e, normalmente, não se conse-
gue dizer não para um usuário que pede ajuda ou que tem uma demanda que precisa ser resolvida, 
debatida e enfrentada.

Nesses momentos, surgem as reflexões: como seria bom acordar com a cura ‘mágica’ da 
COVID-19! Quando os cientistas vão inovar e descobrir a cura dessa doença? Mas, o que é inovar? 
Como se pode tentar, em conjunto, inovar e tentar resolver essas demandas? É o Estado que deve 
inovar ou ele deve financiar outros atores da sociedade civil para que inovem? A transferência de 
uma atividade do Estado para a sociedade civil não tem, muitas vezes, apenas o objetivo de reduzir 
custos, como expediente com que se conta para tentar aliviar os custos do Estado? 

De acordo com Schumpeter (1982), que aborda a questão da inovação na atividade empreen-
dedora, esta pode ser entendida como o ingresso no mercado de novos bens de consumo, novos 
métodos de produção, que alteram o comportamento das empresas e dos consumidores, mantendo 
em funcionamento a máquina capitalista por meio desses produtos. O autor descreve a ideia de 
destruição criadora, de revolução incessante da estrutura econômica a partir de dentro, no qual há 
a destruição de antigos produtos e hábitos de consumo que são substituídos por novos, como pro-
cesso fundamental para entendimento do capitalismo. Ainda conforme Schumpeter (1982), inovar 
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gera perturbação do equilíbrio, mudança espontânea e descontínua nos canais de fluxos e, ao mesmo 
tempo, desenvolvimento, e nisso consiste a importância fundamental do comando do empresário 
(que não é o capitalista) sobre meios de produção, já que ele é o agente da inovação que inicia a mu-
dança econômica, ao criar novos produtos. Isso não provém do gosto do consumidor. O empresário 
assume uma função de líder, não descobrindo ou criando novas possibilidades, mas assumindo as 
coisas. Teríamos, portanto, o desenvolvimento, com o emprego de recursos diferentes, de uma forma 
diferente, fazendo coisas novas. 

Mais recentemente, Osborne e Brown (2005) afirmam que inovação é um processo diferente 
da invenção e envolve a implementação e/ou adaptação de novos conhecimentos, por meio do en-
volvimento de três elementos: os atores (inovadores), o processo (inovar) e o resultado (inovações). 
Nesse sentido, o elemento central que diferencia a inovação da mudança incremental é o impacto 
da descontinuidade no processo de mudança. 

Já, conforme Sano (2020), se observam duas características em comum nas definições de ino-
vação: o fato de ser uma novidade para quem o adota e ter utilidade prática em um determinado 
contexto. 

Será que essas inovações poderiam ajudar em tempos de crise, como os que se vive? Será que 
conseguiremos nos recuperar sozinhos nesses momentos? 

Keynes (1964) coloca que os mercados não se recuperariam sozinhos em um momento de crise. 
Hoje, vive-se um momento de crise. O curto prazo (decisões de gasto na produção) e longo prazo 
(decisões de investimento, aumentando a capacidade de produção) condicionam essas decisões de 
produção, com impactos sobre o investimento, a demanda, o emprego e os salários. As decisões de-
pendem das expectativas e as expectativas são mediadas pelas incertezas. Em cenários de incertezas, 
os agentes aumentam as suas preferências por liquidez e retenção da moeda, que não é neutra. Nesse 
ponto, a solução para as crises estaria na intervenção e atuação do Estado, adotando ações (por meio 
de políticas monetárias e fiscais) que tragam menos incerteza e favoreçam a tomada de decisão dos 
agentes econômicos, fazendo os agentes investirem na produção, ao invés de reterem moeda. Fariam 
isso quando tivessem expectativa de lucro na produção maior que o retorno dos juros do dinheiro.

Haja vista a complexidade dos problemas enfrentados atualmente, tais como a pandemia da 
COVID-19, Cavalcante, Mendonça e Brandalise (2019) afirmam que, em um mundo de rápidas mu-
danças, de incertezas e ambiguidades, problemas públicos complexos, altamente conectados, como 
o contemporâneo, políticas públicas criadas e desenvolvidas sob uma visão de mundo positivista, 
linear, fragmentada, pautada na ciência cartesiana na busca de uma verdade “pura” a ser desvelada, 
tornam-se inadequados por princípio. Segundo os autores, o conceito de design thinking contribui 
com a atuação do setor público no atendimento das demandas da sociedade, para além de uma visão 
burocrática. Nesse sentido, o design thinking, pode ser entendido como uma:

abordagem prática, que, em sua essência, reconhece as incertezas e a complexidade dos 
desafios públicos, trazendo para o contexto da política pública uma visão centrada no ser 
humano. Além disso, agrega o pensamento criativo ao analítico, valorizando a busca da 
construção coletiva de soluções múltiplas (cocriação) e propõe a geração de aprendizado a 
partir de materialização de ideias e teste (experimentação). Ou seja, o design thinking não 
é um conjunto de ferramentas a serem aplicadas de modo linear, mas sim uma abordagem 
que traz uma visão inovadora e iterativa de construção de conhecimento, de produção de 
soluções e, especialmente, do papel estratégico das pessoas nesse processo (CAVALCANTE; 
MENDONÇA; BRANDALISE, 2019, p. 29).



COVID-19 E VULNERABILIDADE SOCIAL: REFLETINDO SOBRE A EXPERIMENTAÇÃO DE ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL DA GRANDE...

Publ. UEPG Appl. Soc. Sci., Ponta Grossa, 29: 1-14, e202117122, 2021
Disponível em: http://www.revistas2.uepg.br/index.php/sociais

5

Dewey (1974a), a partir de sua noção de experiência, clamava pela importância da interação entre 
os seres humanos e o meio em que este se inseria, propondo a superação das dualidades correntes 
na ciência da época: corpo/mente; cultura/natureza; indivíduo/sociedade; razão/emoção. Neste 
sentido, conhecer ocorreria no viver, no experienciar, com tudo que esse processo envolva, desde 
problematização mental até emoção corporal.

No Livro “O público e seus problemas”, Dewey (1927) busca estabelecer as fronteiras entre o 
público e o privado, entre o individual e o social. Na primeira relação, seriam definitivas a extensão 
e escopo das consequências dos atos das pessoas, sendo público o ato que afeta mais de um interlo-
cutor, cujos efeitos ultrapassam os diretamente afetados, bem como persistem ao longo do tempo. 
A pandemia do coronavírus é um problema notadamente público. 

Assim como os resultados da revolução industrial e as intenções conscientes advindas delas, 
analisadas por Dewey em sua época, são um caso memorável da extensão que as consequências 
indiretas da atividade conjunta podem gerar, a pandemia que vivenciamos é também efeito de de-
terminadas atividades da sociedade humana, num mundo extremamente interligado e complexo.

Seja a partir de morcegos ou de pangolins, o fato é que o coronavírus, bem como os vetores de 
inúmeras outras doenças contemporâneas, que fazem emergir epidemias, pandemias e sindemias, 
são consequências da forma que a humanidade vem se relacionando com a natureza. Sindemia é a 
combinação de pandemia com sinergia. Esse é fenômeno que estamos vivenciando no Brasil, em 
que a doença afeta de forma totalmente diferente as populações humanas, em virtude das extremas 
desigualdades sociais existentes.

Dewey (1927) faz críticas duras à forma que a ciência vinha produzindo seu conhecimento, pos-
tulando a necessidade de uma revolução intelectual, onde se abandonariam a procura por causas e 
forças a priori para analisar o que ocorre e como ocorre, na prática. O papel da ciência seria criar mé-
todos para a experimentação seguir menos cega, mais refletida, contando com o aprendizado a partir 
dos erros. Para apresentar sua proposta metodológica, insiste em negar a busca por forças especiais 
de fora do fenômeno observável, com base nas interrelações dos atos observáveis e seus resultados.

Diz um voluntário de uma OSC:
Os efeitos das práticas humanas não podiam ser mais observáveis agora. As desigualdades 
sociais são o principal fator sinérgico da pandemia em nosso país. Aquele “meme” de que “não 
estamos no mesmo barco” é muito realista: foca na prática observável (MC, 2020).

Desta forma, uma abordagem voltada à experimentação, centrada no ser humano, e mais di-
nâmica, pode ser discutida e assumida em nosso cotidiano, ganhando grande importância em tem-
pos de pandemia como os que se vive. Muitos problemas já vivenciados pelas OSC’s, ganharam uma 
nova dimensão, pois tais organizações trabalham diretamente com a população mais vulnerável. Ao 
reconhecer as incertezas e a complexidade dos desafios públicos, as crises podem ser vistas como 
problemas únicos para as pessoas que as vivenciam, com peculiaridades que exigem diferentes rela-
cionamentos, tratamentos e responsabilidades. Nesse sentido, os conflitos e problemas que já existiam 
antes da crise do COVID-19 agora se acirram. Portanto, diferentes dilemas têm estado muito presentes 
nessas organizações, exigindo dos colaboradores das OCS’s difíceis escolhas, principalmente no que 
se refere a quem atender.

A maioria das organizações da sociedade civil trabalha com serviços e não com bens produzi-
dos. Em razão das limitações da COVID-19, as organizações tiveram que alterar a forma de prestação 



Publ. UEPG Appl. Soc. Sci., Ponta Grossa, 29: 1-14, e202117122, 2021
Disponível em: http://www.revistas2.uepg.br/index.php/sociais

Luiz Fernando Nieuwenhoff Schefer e Marcia Casarin Strapazzon

6

dos serviços oferecidos. Como possuem uma proximidade com os usuários atendidos, tiveram mais 
facilidade em ouvir as demandas, aprender e adaptar os serviços prestados e atuar nos “momentos de 
verdade”, conseguindo responder às expectativas dos usuários do serviço (OSBORNE, 2013). Em muitas 
situações, conseguiram cocriar, reunindo diferentes recursos e capacidades na criação conjunta dos 
serviços que foram oferecidos (TORFING; SORENSEN; ROISELAND, 2019) em tempos de pandemia.

ACOMPANHANDO EXPERIMENTAÇÕES DE ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL EM 
TEMPOS DE PANDEMIA

Enquanto se refletia sobre todas essas questões, durante a pandemia, passou-se a acompanhar 
as ações realizadas por sete organizações da sociedade civil, da Grande Florianópolis, durante os 
meses de março a outubro de 2020, no enfrentamento da pandemia, procurando experimentar os 
momentos críticos vivenciados por tais organizações. Foram acompanhadas cinco ações de entre-
gas de cestas básicas. As histórias eram muito tristes e parecidas: pessoas sem dinheiro para ir ao 
mercado e farmácia; pessoas sem água potável para beber; grande aglomeração de pessoas nas casas 
com muitos idosos e crianças. 

As organizações foram entendidas como espaços de ação coletiva caracterizados como mo-
vimentos sociais, hoje institucionalizados, que visam promover uma mudança social, com foco na 
desconstrução de qualquer tipo de discriminação e no apoio à formação cidadã e inserção laboral 
efetiva de jovens, crianças, adolescentes, adultos e/ou idosos das comunidades empobrecidas da 
Grande Florianópolis. Segundo Cefai (2007, p. 8), ação coletiva é “toda tentativa de constituição de 
um coletivo, mais ou menos formalizado e institucionalizado, por indivíduos que buscam atingir um 
objetivo partilhado em um contexto de cooperação e de competição com outros coletivos”. Todas 
atuavam na área de assistência social. Dessas, três instituições possuem foco no Assessoramento, 
Defesa e Garantia de Direitos de Usuários e as outras quatro OSC’s realizam serviço de convivência 
e fortalecimento de vínculos em comunidades de maior risco de vulnerabilidade social. 

Uma destas organizações já tinha um levantamento com 384 solicitações de auxílio. Recebiam 
cartas desesperadas. Uma das cartas dizia:

Sou mulher separada há mais de 20 anos. Sou mãe solteira. Tenho 10 filhos. No momento só 
dois podem morar comigo. Minha casa é muito pequena. Já sou avó e não tenho espaço para 
todos. Preciso de leite, fraldas, alimentos e produtos de higiene (SDT, 2020).

Neste contexto, um dos voluntários compartilha suas angústias e impressões:
Já realizamos quatro ações de entregas de cestas básicas durante o ano de 2020. Começamos 
o ano com 210 famílias cadastradas. Hoje já temos 384 famílias cadastradas. Em cada ação 
entregamos 170 cestas. Para o Natal, estamos nos organizando para conseguir atender 250 
pessoas. Porém, em cada ação aparecem, em média, 50 novos pedidos de cestas. Muitas pessoas 
novas, que nunca imaginaram que um dia entrariam em uma fila para pedir uma cesta básica. 
Em razão desse aumento, para o Natal já estamos nos organizando para conseguir atender 
mais pessoas.  (LF, 2020).

Além das entregas de cestas básicas e produtos de limpeza, normalmente, em tais ações, as 
organizações possuíam grupos de advogados voluntários, que atuavam esclarecendo a quem tivesse 
dificuldades no acesso ao auxílio emergencial fornecido pelo governo federal, disponibilizado aos 
trabalhadores informais, microempresários e desempregados. 
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O perfil majoritário das pessoas atendidas nessas ações era de: famílias com quatro pessoas, 
em média; com renda familiar de R$ 992,00 (inferior a um salário mínimo); negras ou pardas (66%) e 
apenas 37% declararam possuir imóvel próprio (dados próprios levantados pelos autores, 2020). Das 
informações levantadas em uma das ações realizadas no começo da pandemia, no mês de abril, 61% 
pessoas que retiraram a cesta básica haviam feito o cadastro para o recebimento do auxílio gover-
namental. Desse total, 75% afirmaram que ainda não haviam recebido o benefício. A demora gerava 
aflição nas pessoas. Conforme colocado por um dos voluntários entrevistados, o objetivo da ação era 
“por meio dos esclarecimentos, estender a mão para o outro (AD, 2020)”. 

Conforme pesquisa de CARVALHO (2020) a partir de microdados da PNAD COVID, 6,2% dos 
domicílios (cerca de 4,25 milhões) brasileiros sobreviveram apenas com os rendimentos recebidos do 
Auxílio Emergencial (AE) em agosto, aproximadamente a mesma proporção que em julho. 

Foram organizados grupos com advogados voluntários para esclarecimento às pessoas 
da forma como poderiam ter acesso aos recursos liberados pelo governo federal aos tra-
balhadores informais, microempresários e desempregados. As consultas eram feitas por 
chamada de vídeo do WhatsApp. Havia uma grande preocupação para que o dinheiro che-
gasse para quem mais precisava e não apenas para quem fosse mais “rápido e organizado” 
com os documentos e burocracias exigidas. Inclusive, o longo atraso para a liberação do 
dinheiro foi justificado em razão dos trâmites legais exigidos do poder público. O objetivo 
era favorecer a geração de renda, em decorrência das limitações de acesso ao mundo do 
trabalho, por meio da identificação de potencialidades do território, desde o planejamento, 
estruturação, monitoramento e avaliação das ações de inclusão produtiva em âmbito local 
e da articulação com o sistema público do trabalho, emprego e renda (LF, 2020). 

As organizações também procuravam prestar orientação pedagógica para ajudar as famílias a 
enfrentar o período de aulas não presenciais. Nos dados obtidos, 51% das famílias responderam que 
suas crianças não estavam recebendo aulas à distância. Um problema identificado foi que 27% dos 
pais responderam que precisavam buscar a tarefa impressa na escola do filho, indo na contramão da 
determinação do governo do Estado de ficar em casa. Mesmo com a possibilidade do ensino remoto, 
37% das famílias responderam que não teriam acesso à internet para as aulas. Como colocado por 
uma das voluntárias:

Além das doações de cestas básicas, produtos de higiene e do acolhimento da comunidade, 
tivemos a preocupação de fazer um acolhimento referente à educação, procurando descobrir 
como as pessoas estão lidando com o ensino a distância, bem como quais são as condições de 
internet das famílias. A partir desses questionamentos, procuramos prestar esclarecimentos 
sobre as formas possíveis e viáveis de atendimento e acolhimento das crianças, em período 
não presencial de aula. Reforçando a importância da educação como um direito que precisa 
ser reivindicado. Orientamos sobre as possibilidades de recebimento da merenda, na esfera 
estadual. Muitas famílias não sabiam desse direito (AN, 2020).

Ao não serem ouvidos pelo poder público, a organização da sociedade civil, em muitas situações, 
era o local em que os usuários conseguiam algum tipo de assistência e eram acolhidos. Isso, em muitos 
casos, sobrecarregou o serviço das organizações e exigiu criatividade na captação de recurso, visto 
que a necessidade de distanciamento social impactou fortemente as ações comumente presenciais 
das organizações. Desta forma, foram experimentadas diferentes alternativas para captação de re-
curso e apoio após o início da pandemia, tais como: 

- Campanha de arrecadação de produtos de alimentação e higiene pessoal: as organizações 
realizaram, também, campanhas de arrecadação de recursos financeiros para a compra de 
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cestas básicas e produtos de limpeza e higiene pessoal. Até o começo do mês de novembro, 
haviam sido arrecadados e distribuídos mais de 1 milhão de reais em produtos, pelas orga-
nizações acompanhadas.

- Produção de máscaras de proteção: outra ação foi a realização de campanhas de doação 
de tecidos para a confecção de máscaras. As ações foram realizadas através dos grupos de 
voluntariado, por meio da convocação dos grupos de artesanato e voluntários costureiros, 
para confecção de máscaras de tecido para distribuição a usuários da rede de organizações. 
Algumas organizações optaram pela venda de tais máscaras ou troca de tais produtos por 
cestas básicas que, normalmente, eram coletadas nos supermercados da região.

- Divulgação de Notas Públicas: as organizações também procuraram adotar algumas ações 
em conjunto. Exemplo disso é a Nota Pública: Importância da Sociedade Civil Organizada 
em situações emergenciais e de crise.  Uma importante atividade de incidência política e 
participação em fóruns e conselhos de direito, que possibilita a formação político-cidadã, a 
capacitação de conselheiros e a conquista de cadeiras efetivas em espaços de controle social. 
Porém, estas participações nem sempre são consideradas positivas por toda organização, 
sendo, em alguns casos, uma atividade que gera tensão dentro das organizações. Muitas vezes, 
a organização não quer liberar o colaborador para as reuniões de um fórum, considerando 
que não traz resultado. Não entendem os objetivos dos Conselhos e verbalizam que essas 
participações seriam “perda de tempo”.

- Realização de lives de captação de Recursos: também foram realizadas lives com bandas locais 
da região, com o objetivo de arrecadar recursos financeiros. Uma live realizada no mês de 
maio, por uma das organizações acompanhadas, arrecadou R$ 250,00 e 200 cestas básicas, 
doadas por vereadores da região.

- Captação online de recursos: outras ações realizadas, foram campanhas de crowdfunding. 
Em uma das ações organizadas, a meta era arrecadar R$ 50.000,00. Até o mês de junho foram 
arrecadados R$ 3.650,00, por meio da doação de 20 pessoas (7% da meta).

- Realização de Bazares: foram ainda realizadas atividades de vendas de roupas por meio da 
realização de bazares. Algumas organizações optaram pela realização de bazares online, por 
meio da divulgação dos produtos e preços dos produtos, pelas mídias sociais.

As OSCs já tinham muitas dificuldades de captação de recursos financeiros antes da pandemia. 
As parcerias com o poder público eram insuficientes. Por isso eram realizadas ações como 
bazares, rifas, festas e almoços solidários de captação de recursos. Com a pandemia, muito 
pouco disso é possível. Tivemos que repensar nossas formas de captação de recursos. Além 
das necessidades de sobrevivência das OSCs, também, aumentou muito a demanda da comu-
nidade por comida, produtos de higiene e acolhimento (LF, 2020).

- Realização de ação entre amigos: as organizações continuaram a realizar a venda de rifas e 
sorteio de produtos. Em uma das organizações acompanhadas, estão sendo vendidos bilhetes 
online, no valor de 20,00, que permitem concorrer a uma moto Harley Davidson, avaliada em 
120 mil reais, que foi doada por um voluntário do projeto. A expectativa é arrecadar 200 mil 
reais com essa ação.

Ao realizar uma ação de entregas de cestas básicas tínhamos muito medo que faltassem cestas. 
Era sempre melhor sobrar do que faltar. Porém, às vezes, tinha mais gente do que cesta básica. 
Era difícil dormir pensando naquilo. Os depoimentos eram muitos tristes. As pessoas pediam 
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ajuda, diziam que a vida estava muito sofrida. A gente realmente ficava com o coração na mão 
ao não conseguir atender a todo mundo (FN, 2020).

Nesse contexto, é, também, interessante refletir sobre os motivos que levam as pessoas a re-
alizarem doações como as buscadas pelas organizações acompanhadas neste período. As falas de 
doadores recorrentes podem ser ilustrativas sobre essa questão:

Eu, particularmente, identifico diferentes razões do porquê eu faço doações. Há uma dimensão 
egoísta sim, no sentido de que o que doei não fará falta para mim e minha família, assim como 
tenho uma crença de que, se os outros não estiverem seguros, minha família também não estará. 
Há também uma raiz religiosa, da caridade, mas acho que não pesa tanto na minha vida. Por 
outro lado, eu me considero muito sensível e consciente das desigualdades sociais no Brasil, e 
entender que as doações são muito importantes dói muito, pois é muito injusto. E eu admiro 
muito as pessoas que doam seu tempo para ajudar os outros. Eu não tenho esse perfil, ânimo 
ou coragem, então eu contribuo também com o objetivo de retribuir pela dedicação e esforço 
dessas pessoas, que, muitas vezes, nos ajudam também, sem nada pedir em troca. Normalmente, 
minhas doações são em dinheiro, é a forma que me sinto ajudando, especialmente na pandemia, 
pois somos uma família “ortodoxa” que realmente acredita no perigo dessa doença desconhecida 
e reconhece o privilégio de poder ficar em casa, e assim, contribuir para reduzir os riscos de 
quem não tem essa opção, seja pelo trabalho ou por necessidade mesmo (MC, 2020). 
Eu faço doação porque quero ajudar as pessoas que precisam. Essas pessoas não tem emprego, 
não tem o que comer e não tem assistência do governo. Precisam de assistencialismo mesmo, 
estão à margem, abaixo da linha da pobreza. E é por meio das ONGs que eu faço isso, porque 
já sou idosa e ainda que não ganhe muito, separo um pouco sempre para doar. Dizem que não 
devia fazer isso, não se deve fazer assistencialismo, mas a realidade é dura. Que escolha se 
tem? As pessoas sofrem. As pessoas morrem! Não podemos ignorar a realidade (CM, 2020).

Durante as ações de entrega de cestas básicas, nos questionários aplicados, também se buscou 
identificar as preocupações e aprendizados gerados pela crise da pandemia. Entre os medos e pre-
ocupações das pessoas atendidas pelas ações destacam-se: preocupação com a saúde (57%) e medo 
do desemprego, falta de renda e possibilidade de sobrevivência (52%). Como maiores aprendizados, 
foram citadas as questões: da solidariedade (49%), cuidado com a saúde (23%); maior possibilidade 
de estar e ficar com a família (20%) e fé (9%).

Figura 1: Maiores aprendizados com a crise do COVID-19.

Fonte: Elaborada pelos autores, a partir dos dados coletados nas ações de entregas de cestas básicas (2020).
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Algumas organizações acompanhadas possuíam convênios e/ou termos de colaboração para 
fornecimento de alimentação nas atividades diárias que eram realizadas com os usuários. Com o 
fechamento das unidades, o serviço era realizado por meio da entrega de cestas básicas. Em deter-
minados casos, porém, o poder público, reconheceu um desvio de “finalidade” nessa distribuição de 
cestas básicas e exigiu a devolução dos recursos financeiros que haviam sido repassados às organi-
zações. Simplesmente “mandou” devolver e não se preocupou em ouvir as demandas dos usuários e/
ou as demandas das organizações que procuravam contribuir com o processo. Como colocado por 
um gestor de uma das organizações da sociedade civil envolvida no caso:

Tentamos de todas as formas usar este recurso público para compra de cesta básica. O pedido 
foi analisado pela área jurídica do setor público e fizeram um parecer em que diziam que re-
almente não poderíamos usar para cesta básica, vai entender. Isso foi muito frustrante para 
nós. A gente devolvia o dinheiro para o setor público e precisava encontrar uma solução para 
a pessoa que batia na porta da organização pedindo ajuda. O setor público dizia que a gente 
não poderia comprar as cestas básicas, pois já havia uma política pública de entrega de cestas 
básicas e de auxílio emergencial. Mas, a gente lá na ponta, sabia que o usuário estava com 
muita dificuldade para receber a referida cesta básica e o auxílio emergencial. Mesmo quando 
a cesta básica saía, a gente sabia que ela não duraria o mês inteiro, que a pessoa tinha medo de 
ter a luz cortada, tinha medo de não conseguir o gás de cozinha, tinha medo de não conseguir 
pagar o aluguel e ser expulsa de casa. Além do medo de pegar a doença e morrer, a pessoa tinha 
medo de morrer de fome (FD, 2020).

Ainda, em outros casos, não foi possível estreitar o relacionamento com o poder público para 
discussão e tentativa de solução das demandas trazidas pela comunidade. Perceber qual a interlo-
cução da organização com os outros espaços do território sempre foi uma preocupação presen-
te nas atividades realizadas pelas organizações durante as ações de enfrentamento da pandemia. 
Nesse sentido, tais organizações procuraram pressionar o poder público, em busca de alternativas. 
Procuraram descobrir quais eram os motivos, por exemplo, para não realização do ensino a distância 
com as crianças das comunidades atendidas, nesse momento de dificuldade, em que o melhor era 
ficar em casa. Procuraram descobrir o motivo pelo qual tantas famílias da comunidade não tinham 
acesso ao bolsa família, por exemplo, que é um direito e um benefício que poderia ajudar nessa época 
de crise.  Nas organizações, cresceu o questionamento: como nós, enquanto lideranças comunitá-
rias, poderíamos envolver o poder público, a comunidade e outras organizações da sociedade nessa 
discussão. Como poderiam tais organizações coproduzir?

Ao perceberem que a maioria das famílias não possuíam acesso ao bolsa família, um direito que 
poderia contribuir nesse momento gerando um pouco de renda, as organizações foram atrás do poder 
público para descobrir os motivos pelos quais isso não estava acontecendo. O Centro de Referência 
da Assistência Social (CRAS) era o órgão encarregado de fazer o cadastro das famílias no bolsa família. 
Porém, em tempos de pandemia, os mesmos se encontravam fechados e com atendimento apenas 
com horário marcado. O CRAS que atendia a comunidade de uma das organizações era distante, o 
que dificultava o acesso das famílias. Na verdade, muitas famílias nem tinham conhecimento sobre 
seu direito ao bolsa família. Uma das voluntárias de umas das organizações acompanhadas nesse 
relato, já havia feito uma visita ao CRAS solicitando orientação sobre o cadastro. Porém, o retorno e 
receptividade do órgão tinham sido bem negativos. Como colocado pela voluntária:

Ligamos para a assistente social do CRAS. Ficamos bem decepcionados. Não sei se isso ainda 
nos choca. A posição do CRAS foi de que não estavam fazendo movimento nesse período de 
pandemia. As pessoas já deveriam saber que é no CRAS que se faz o cadastro do bolsa família. 
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Argumentamos que existe uma carência na comunidade. Convidamos o CRAS para ir conhecer 
a comunidade. O retorno foi o mais negativo possível. A técnica disse que não trabalhava no 
sábado. Que sábado não era dia para se conhecer a comunidade. Foi bem frustrante a falta de 
acolhimento e de um olhar da comunidade. A única sugestão dada foi a entrega de um folder 
explicativo. Porém, novamente, repetiu que a comunidade precisava saber dessas coisas. Já 
estamos em outubro e ainda não conseguimos resolver a questão (AN, 2020).

Procurando enfrentar essa problemática de financiamento de atividades, uma ação que tem 
sido desenvolvida, que talvez possa ser observada e entendida como inovação, se refere à criação de 
um banco comunitário (ANDION, 2020) e uma moeda social, fortalecendo o protagonismo dos mo-
radores, das organizações da sociedade civil que atuam nestas áreas e o apoio a pequenos comércios 
da região (ICOM, 2020).

Além da moeda social e seus desdobramentos muito importantes, o Instituto Comunitário 
Grande Florianópolis articulou uma ação intitulada “Fundo de Impacto para Justiça Social”, linha de 
apoio emergencial, com o objetivo de garantir o acesso das pessoas a alimentos seguros, nutritivos e 
suficientes, assim como itens de higiene, durante o período de distanciamento social, em decorrência 
do coronavírus, em áreas de interesse social de Florianópolis (ICOM, 2020). 

A gente sabe que, em tempos de crises e pandemia, a entrega de cesta básica ajuda muito. 
Porém, é muito humilhante, seja para quem entrega, seja para quem recebe a cesta básica. Eu 
já entrego cestas básicas há quase 20 anos. Considero-me um “especialista”. Mas, isso me en-
vergonha um pouco. Precisamos pensar além da cesta básica. A pessoa precisa ter autonomia, 
precisa ter o direito de escolher o que quer comprar, onde vai comprar, como vai comprar, 
com quem vai comprar. É muito humilhante, entregar uma cesta, olhar para trás, e ver uma 
mãe de família carregando aquela cesta que é pesada, difícil de carregar. Ela ajuda a matar a 
fome, com certeza, mas, também ajuda na reprodução de um sistema que já provou que não 
dá certo. Precisamos avançar. Tornar os pobres mais produtivos é uma coisa bem diferente de 
eliminar a pobreza (LF, 2020).

O banco comunitário, que funciona em parceria com o Instituto Banco Palmas, Fortaleza/CE, 
nasceu dentro da Linha de Apoio Emergencial Coronavírus, e é coordenado na Grande Florianópolis, 
pelo Instituto Comunitário Grande Florianópolis (ICOM), uma organização da sociedade civil, que 
realiza atividades de assessoramento, defesa e garantia de direitos. Conforme consta no site do 
ICOM (2020),

Bancos comunitários são serviços financeiros solidários, em rede, de natureza associativa e 
comunitária, voltados para a geração de trabalho e renda na perspectiva de reorganização das 
economias locais, tendo por base os princípios da economia solidária.  Seu objetivo é promover 
o desenvolvimento de territórios de baixa renda, através do fomento à criação de redes locais 
de produção e consumo. Nosso primeiro intuito com um Banco Comunitário e com a criação 
de uma moeda social própria é o de enfrentar a crise decorrente do Covid-19, garantindo ali-
mentação suficiente e nutritiva às famílias que vivem em áreas em vulnerabilidade social da 
Grande Florianópolis, fortalecendo os pequenos comércios locais e as comunidades.

No momento, estão sendo atendidas 829 famílias, que recebem o valor de R$ 200,00, durante 
três meses, em média, por meio da atuação de cinco unidades do banco comunitário. Atualmente, a 
moeda é aceita em 29 comércios locais da região e já foram aplicados 527.800,00 por meio do banco 
comunitário (ICOM, 2020). Conforme colocado por um dos entrevistados, “um dos ‘sonhos’ é que 
em breve o banco possa financiar, a taxa de juros 0%, empreendimentos e propostas de inovação da 
região” (LF, 2020). 
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O banco comunitário é um banco voltado para o território, na compreensão da comunidade. 
É um banco que não gera lucro no senso da especulação. É muito diferente dos outros bancos. 
É a riqueza que fica no território e é, a partir desse território, que essa riqueza, nas relações 
comunitárias, elas constroem o empoderamento do território, gerando um enorme impacto 
na comunidade. Dá a capacidade de autonomia, de empoderamento e abre uma perspectiva de 
microcrédito para outras questões. Pode se tornar uma rede na comunidade, de empoderamento 
e ampliação da riqueza que fica no território, construindo relações, por meio de uma moeda 
social, que transita nesse território de forma mais democrática. O território se apropria da sua 
forma de organização, se empodera. Isso é muito importante nesse tempo de pandemia, com 
essa grande taxa de desemprego, principalmente, entre a população mais vulnerável (VG, 2020).

Há uma grande preocupação com o fim do auxílio governamental e o impacto que isso terá 
sobre a vida das pessoas, podendo sobrecarregar ainda mais o trabalho das OSCs. Como divulgado 
por uma das organizações, em uma das suas campanhas:

As organizações já estão se preparando e realizando ações que possibilitem a continuidade 
das ações. Como é o Natal na sua casa? Quais são os rituais, os alimentos, os presentes? Quem 
estará junto com você? Nós sabemos que 2020 foi um ano diferente e, com certeza, o Natal 
também não será igual. Foi um ano de luta, de reflexões, de reinvenção. Para muitas famílias, 
2020 trouxe perdas e problemas difíceis de contornar. Por isso, neste fim de ano, nosso convite 
é pela solidariedade e esperança! Faça a sua doação! A moeda social garante autonomia e o 
direito das famílias a uma alimentação segura e suficiente, e, ao mesmo tempo, fortalece os 
comércios das comunidades, onde as compras podem ser feitas.  Com este movimento solidário 
e a sua contribuição, nossa meta é apoiar cada família com R$ 200 em moedas sociais no mês 
de dezembro (ICOM, 2020).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo procurou identificar as experimentações do trabalho voluntário que foram 
adotadas por OSC’s, buscando minimizar os problemas socioeconômicos gerados por um período 
de isolamento social. O trabalho foi realizado entre março e outubro de 2020, envolvendo pesquisa 
bibliográfica e documental, entrevistas com colaboradores de sete OSC’s da Grande Florianópolis e 
observação participante em cinco ações de entregas de cestas básicas, produtos de higiene pessoal 
e acompanhamento das demandas do auxílio emergencial e aulas à distância. Um dos principais re-
sultados foi a identificação da experimentação de um banco comunitário na região, como estratégia 
de atuação frente à pandemia do COVID-19.

Apesar das dificuldades enfrentadas pela sociedade civil no relacionamento com o poder público, 
sempre foi necessário articular os vários atores (incluindo o Estado), procurando desconstruir essa 
relação, de uma visão de redução de custos e eficiência, para uma visão de trabalho em conjunto e 
formação de redes e parcerias (atuando, por exemplo, por meios dos Fóruns Públicos e Conselhos 
de Direito) que permitam que a discussão do problema se torne pública e seja discutida pelos atores 
envolvidos. Nessa perspectiva, a sociedade civil não quer, nem pode querer, substituir as atribuições 
do Estado. Exige, portanto, a necessidade de se articular com o Estado, para que ele cumpra sua fun-
ção em termos de políticas públicas, trabalhando em rede, tanto com a sociedade civil como com o 
mercado. Assim, gera-se a possibilidade de reforçar a governança e mostrar para o Estado, por meio 
da experimentação democrática, que é possível fazer de um jeito diferente.

Nesse ponto, pode-se trazer a discussão de Ansell (2014), acerca da inovação como um experi-
mento democrático que possibilita sinergia, aprendizado e comprometimento entre os envolvidos. 



COVID-19 E VULNERABILIDADE SOCIAL: REFLETINDO SOBRE A EXPERIMENTAÇÃO DE ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL DA GRANDE...

Publ. UEPG Appl. Soc. Sci., Ponta Grossa, 29: 1-14, e202117122, 2021
Disponível em: http://www.revistas2.uepg.br/index.php/sociais

13

Assim, haveria um esforço coletivo para reunir setores de diferentes entidades, organizações e dis-
ciplinas, explorando suas diferenças por meio de processos de inovação colaborativa, invocando 
métodos pragmáticos de experimentação e tentativa e erro.  Essa discussão também está presente 
em Dewey (2014). A inovação é vista, portanto, como um processo de pesquisa complexo, criativo e 
ilimitado, que desenvolve e realiza novas ideias, de maneiras que levam a mudanças de etapas. A ino-
vação envolve uma combinação criativa de ideias antigas e novas, mas a criação só se torna inovação 
quando as novas ideias e áreas previstas são realizadas na prática (ANSELL, 2014).

A importância da atuação do Estado no processo de desenvolvimento das economias se mos-
tra uma necessidade ainda mais premente em momentos de crise como os vividos atualmente, em 
tempo de pandemia. Na prática, o Estado não tem conseguido fomentar uma governança com o 
mercado e a sociedade civil que consiga de forma eficiente, efetiva e eficaz, inovar e responder aos 
anseios da sociedade. 

Observam-se boas iniciativas que são implementadas pelo poder público, mas em muitos casos 
parece que elas não dialogam entre si. Isso exige, como colocado por Ansell (2014), a transformação 
do papel do usuário, de cliente passivo em cidadão ativo e equipado com direitos e obrigações dentro 
de sua comunidade. Desta forma, talvez a “melhor” inovação seria a inovação resultante do “nós”. Um 
processo de experimentação em que todos aprendem e se sentem parte, desenvolvendo a governança 
da relação e reduzindo as chances das distorções das relações de poder que existem entre quem 
sabe mais e quem sabe menos, quem pode mais e quem pode menos, aumentando as chances de a 
inovação beneficiar o maior número de usuários.

As atuais discussões, portanto, nas organizações acompanhadas se concentrariam em: como 
se pode ir além, em tempos de pandemia? Como se pode articular os vários atores (incluindo o 
Estado), procurando desconstruir essas relações entre Estado e organizações da sociedade civil, de 
uma visão, muitas vezes, de redução de custos e eficiência, para uma visão de trabalho em conjunto, 
coprodução e cocriação e formação de redes e parcerias que permitam que a discussão do proble-
ma se torne pública e seja discutida pelos atores envolvidos, de forma democrática? Como se pode 
conciliar a discussão do papel de uma organização da sociedade civil entre: assumir diretamente 
papéis específicos do Estado, tornando-se a sua extensão e enfrentando a questão no curto prazo, 
ao buscar atender a demanda de quem procura ajuda em uma OSC ou influenciar a elaboração e 
execução de políticas públicas que cocriem e coproduzam (como ações de longo prazo buscando 
transformar esse “assistencialismo” em política pública), discutindo e trazendo a questão do proble-
ma para o público e, experimentando, de forma democrática, formas coletivas de enfrentamento de 
tais problemas públicos?
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Resumo

As Organizações da Sociedade Civil (OSC) experimentam com usuários e coletivos a luta por direitos para pessoas em situação 

de maior vulnerabilidade social, buscando a garantia do direito de serem ouvidos e reconhecidos como cidadãos. Nos ‘tempos 

bons’ já é uma luta para que as OSC’s consigam mobilizar recursos, por meio de parcerias com órgãos públicos, a sociedade 

civil e o mercado. Esta situação se agravou com a pandemia da COVID-19, já que é necessário manter o isolamento para 

reduzir a transmissão comunitária. Apesar do fechamento inicial das OSC’s, as lideranças pioneiras não pararam de atuar, 

nem de mobilizar recursos. Além do desemprego e da fome, apresentam-se como desafios: a falta de produtos de higiene 

e proteção e a não realização de exames nos territórios em que atuam tais organizações. Neste contexto, as OSC’s foram 

os bastidores para construção do nosso caso de ensino, tendo como objetivo retratar as experiências envolvidas pelos 

voluntários e colaboradores nas comunidades carentes, apresentando algumas reflexões sobre a mobilização de recursos 

em organizações da sociedade civil. Para tanto, os autores analisaram a trajetória de um administrador, o qual atuou durante 

18 anos em uma rede de OSC’s, tendo como foco central a experiência vivida por ele, voluntários, simpatizantes pela causa, 

dando exemplo sobre essa experiência de vida e o compromisso social aos mais carentes.

Palavras-chave: mobilização de recursos, covid-19, organizações da sociedade civil, caso de ensino

Abstract

Civil Society Organizations (OSC) experience with other users and collectives the struggle for rights for people in situations 

of greater social vulnerability in the communities, seeking the guarantee of the right to be heard and recognized as a citizen. 

In the ‘good times’, it is already a struggle for OSC’s to mobilize resources through partnerships with public agencies, civil 

society, and the market. This situation is worsened by the pandemic of COVID-19, as it is necessary to maintain isolation to 

reduce community transmission. Despite the initial closure of the OSC’s, the pioneer leaders have not stopped working, nor 

have they stopped mobilizing resources. In addition to unemployment and hunger, other challenges were the lack of hygiene 

and protection products and the lack of examinations in the territories where these organizations operate. In this context, the 

OSC’s were the backdrop for the construction of our teaching case, aiming to portray the experiences involved by volunteers 

and collaborators in needy communities, presenting some reflections on resource mobilization in civil society organizations. 

In order to achieve this goal, the authors analyze the trajectory of an administrator, who worked for 18 years in a OSC’s 

network, focusing on the experience lived by the administrator, volunteers, sympathizers for the cause, giving an example 

of this life experience and the social commitment to the needy, and calling the attention to public management by the State 

Government of Santa Catarina for more support to this issue that remains on the sidelines of the problems faced by the capital 

of Florianópolis and its surroundings.

Keywords: resource mobilization, covid-19, civil society organizations. case teaching.



3SCHEFER, SANTOS & MACHADO

Este caso de ensino tem como objeto de estudo a experiência de vida de um administrador, envolvido com 

voluntários e simpatizantes pela causa em busca de melhoria para comunidade carente acerca da gestão pública 

por meio das organizações da sociedade civil, apresentando algumas reflexões sobre a mobilização de recursos em 

tais organizações. 

Cristiano, 36 anos, é cofundador e ex-colaborador do Instituto Francisco. Inconformado com o grande 

número de assassinatos de jovens de periferias, ele participa, desde 2003, do trabalho de um conjunto de OSC’s, 

que formam a REDE Francisco. Essa rede de 8 organizações, em 2018, atendeu 5.337 crianças, adolescentes, jovens 

e adultos; ofereceu 51 bolsas de estudo de ensino técnico e superior e aprovou 57 alunos do pré-vestibular em 

universidades. Movimentou 20 milhões de reais, por meio da atuação de 318 colaboradores, 318 voluntários e 

diversos parceiros públicos e privados.

Tabela 1

Dados consolidados do Instituto Francisco nos últimos 8 anos.

Nota: Instituto Francisco (2020).

 O Instituto Francisco é uma associação sem fins lucrativos, institucionalizado em 2011, articulando-

se em rede com outras 8 organizações, algumas delas atuantes há quase 40 anos. Os projetos são construídos 

procurando respeitar as especificidades de cada organização, ao mesmo tempo incentivando a criação de espaços 

de entendimento e partilha entre tais organizações. A associação presta assessoria técnica e promove a articulação 

das organizações da sociedade civil na dimensão social, educacional e financeira, que tenham foco na defesa e 

garantia de direitos da população empobrecida.
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No ano de 2017, o Instituto foi reconhecido como uma das 100 melhores Organizações Não 

Governamentais (ONG) do Brasil em práticas de gestão e transparência. Trata-se da primeira edição da “Melhores 

ONG’s, uma iniciativa do Instituto Doar e da Revista Época. 

Para manutenção de suas despesas, o Instituto Francisco conta com a rentabilidade financeira do seu 

fundo patrimonial, proveniente de doações dos sócios beneméritos, tendo sido criado tal fundo com o objetivo de 

proporcionar sustentabilidade de ações e constituir um ativo permanente para investimentos sociais comunitários. 

O Fundo Comunitário de Investimento Social foi constituído com o propósito de: 1) amealhar e gerir 

recursos para a criação de um mecanismo de contribuições, visando impulsionar e fortalecer, por meio do repasse 

de recursos decorrentes da rentabilidade do patrimônio, as atividades do Instituto; 2) repasse financeiro para 

projetos desenvolvidos pelas instituições da Rede.

Em razão do fundo patrimonial ainda não ser suficiente para arcar com todas as despesas, a instituição 

recebe doações de pessoas físicas e empresas privadas. No ano de 2018, a Instituição possuía um ativo de R$ 

1.774.223,66.  O fundo patrimonial, construído pela doação de 12 pessoas ou organizações, possuía, no final de 

2018, o valor de R$ 1.660.309,43. Os rendimentos financeiros provenientes da aplicação financeira de tais recursos 

renderam, no ano de 2018, o valor de R$ 111.422,88 (11% das receitas da Instituição).  Este recurso foi suficiente 

para arcar com 52% dos gastos com pessoal da Instituição. 

Tal configuração é uma importante conquista diante da realidade das organizações da sociedade civil que 

dependem de recursos financeiros para o desenvolvimento de suas atividades, já que é ainda inovador no contexto 

local e brasileiro uma organização da sociedade civil ter um fundo patrimonial como este. Desde a sua fundação, no 

ano de 2011, as receitas financeiras totalizaram 997.603,42, o que representou 28% da receita total da organização 

no período. O restante do financiamento da organização foi feito por meio de campanhas de doações de pessoas 

físicas e jurídicas.

A Associação de Moradores II é uma das organizações que faz parte da REDE de organizações do Instituto 

Francisco e passou a compô-la em junho de 2013, como associada e integrante do Conselho Gestor da entidade. 

Fundada no ano de 1980, a Associação trabalha em uma linha de fortalecimento de vínculos familiares e incentivo à 

socialização e à convivência comunitária. Atua em método de educação popular, oferecendo Serviço de Convivência 

e Fortalecimento de Vínculos e Promoção Social Comunitária. Na Educação Infantil, atende crianças com idades 

entre 02 e 05 anos, em período integral. Oferece também um serviço de convivência e fortalecimento de vínculos 

para crianças e adolescentes com idades entre 06 e 15 anos, com foco na formação de cidadania, desenvolvimento 

do protagonismo juvenil e de autonomia de crianças e jovens da comunidade. 

Abaixo cada tópico descreve etapas da história real sobre a calamidade de materiais e alimentos, nessa 

crise da COVID-19, e falta de contribuição do Governo do Estado para encarar uma realidade que já faz parte do 

cotidiano das organizações em busca de melhorar a condição das pessoas carentes. Enquanto isso irmãos de outras 

irmandades e dimensões religiosas fazem campanha com empresários apara ajudar a reduzir o impacto da falta de 

comida e materiais de higienização para evitar a proliferação do COVI-19.  
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1. O começo de Tudo: O que fazer?

Era Natal de 2019, e Cristiano, com outras duas educadoras sociais da organização, Aurora e Marciane, 

estava vendendo panetones para arrecadar recursos financeiros para a Associação de Moradores II, umas das 

organizações da REDE do Instituto Francisco. O ano de 2019 tinha sido difícil, e ainda faltavam recursos financeiros 

para completar o caixa da organização e se conseguir pagar as despesas com salários do mês de dezembro, além de 

férias e décimo terceiro. 

Cristiano, ao lembrar da situação da Associação, compartilha uma angústia com Aurora e Marciane: - Como 

foi difícil esse final de ano. Ainda não conseguimos pagar todos os salários do mês de dezembro, férias e décimo 

terceiro. Será que os funcionários passarão a sua virada do ano sem receber e sem saber quando irão receber o que 

eles têm direito. Será que vamos conseguir resolver a situação com essa venda de panetones no shopping da cidade? 

- Sim, estou com muito medo. Preciso pagar o meu aluguel e gostaria de comprar presentes para as crianças. 

A rifa, o bazar e o almoço solidário de final do ano não deram o resultado que a gente esperava. O termo de parceria 

da prefeitura não paga nem metade das despesas da Associação. Não tenho conseguido dormir, diz a educadora 

Marciane.

- Olha o papai Noel, vou lá falar com ele, e pedir de presente que todos os funcionários da Associação 

recebam - diz a educadora social Aurora.

- Nossa, que bom seria se ao invés da gente estar aqui vendendo panetones a gente pudesse estar fazendo 

uma atividade educacional com as crianças e adolescentes da Associação. Afinal somos educadores sociais e não 

educadores captadores de recursos. As crianças iriam adorar ver o papai Noel, pensa Marciane.

- Cristiano, você trabalha no Instituto Francisco. Eles possuem um fundo patrimonial de 2 milhões de reais. 

Por que eles não ajudam a Associação com o pagamento de salários? - pergunta Aurora.

- Aurora, pelas regras do fundo e pelo compromisso assumido com os doadores, o Instituto Francisco não 

poderia gastar o valor principal. Ele só pode utilizar o rendimento da aplicação financeira - responde Cristiano. 

-  Com essa taxa de juros, o rendimento financeiro não tem rendido muita coisa - acrescenta Cristiano.

- Mas você acha justo que uma instituição da REDE mantenha dois milhões no banco enquanto muitos 

colaboradores de uma organização estão com medo de passar o Natal sem salário? - pergunta Marciane.

Em meio a esse contexto, a organização foi atingida pela pandemia da Covid-19. Nos últimos meses, 

as pessoas e organizações passaram a conviver e discutir com mais frequência os significados e implicações de 

palavras como quarentena, covid-19, coronavírus, pandemia, trabalho remoto. A partir do dia 11 de março de 

2020, quando houve a declaração oficial pela Organização Mundial da Saúde como pandemia, o vírus da Covid-19 

já causou, até o dia 19 de agosto, a contaminação de mais de 22 milhões de pessoas e a morte de mais de 777 mil 

pessoas pelo mundo (Universidade Johns Hopkins, 2020). Nesse mesmo período, o Brasil já possuía 3,4 milhões de 

casos confirmados e mais de 109 mil pessoas perderam a vida (BRASIL, 2020). Santa Catarina também impressiona 

com seus números: até o dia 19 de agosto já somavam 124.313 casos confirmados e 2.731 pessoas perderam a vida 

(BRASIL, 2020).
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Desde o dia 17 de março de 2020, em Santa Catarina, com a decretação de situação de emergência por 

causa da pandemia da Covid-19, houve uma mudança significativa na rotina de vida das pessoas, das empresas 

públicas e privadas, bem como das organizações da sociedade civil. Parece que muitas dessas angústias de 

Cristiano, Aurora e Glorinha ganharam mais sentido.

2. A importância do Trabalho em Organizações da Sociedade Civil

O trabalho, durante 18 anos em uma organização da sociedade civil, representa metade da vida de 

Cristiano. Na rotina diária das organizações e no contato com os diversos atores desta teia de relações, muitas 

vezes Cristiano e os outros colaboradores tinham o sonho e desejo de resolver todos os problemas do mundo e não 

conseguiam dizer não para um usuário, jovem, uma criança ou uma pessoa em situação de rua que pedia ajuda ou 

tinha uma demanda que precisava ser resolvida, debatida e enfrentada. 

- Cristiano, tem um jovem lá embaixo pedindo ajuda. Será que você pode ir lá para a gente conversar com 

ele? - pergunta Aurora.

- Sim, Aurora. Estou fazendo uma planilha aqui. Mas, ele é mais importante. Se ele veio até nós é porque 

confia na gente. Qual é o nome dele e em que podemos ajudá-lo? Precisamos tentar dar uma resposta rápida para 

que ele não desanime. Senão ele vai embora e nunca mais volta, diz Cristiano.

- Você tem razão. Ontem o Francisco voltou desanimado do enterro daquele jovem de 16 anos que foi 

assassinado no Morro, acrescenta Aurora.

- Ele não tem documentos, não votou na última eleição, estudou até a quarta série e precisa de dinheiro e de 

um trabalho para sustentar o filho que acabou de nascer, afirma Marciane.

- Da última vez que batemos na porta do setor público, a resposta foi que não existia vaga, que o jovem não 

tinha os documentos ou que não atendia aos requisitos necessários e que, por isso, não daria para atendê-lo e ele 

teria que esperar e ter paciência. Paciência é algo que certamente esse jovem não vai ter, acrescentou Aurora.

Com muito esforço, normalmente, conseguia-se um encaminhamento inicial para a demanda solicitada. 

Paralelamente, continuava-se o trabalho de mobilização política e discussão de políticas públicas que poderiam 

tentar resolver ou evitar tais situações. Uma realidade que ia muito além de apenas pedir o dinheiro de um parceiro 

ou doador. Não era apenas uma questão de gastar o recurso conforme o que está escrito na lei. Era atender à 

burocracia sem limitar-se a ela. Isso era bastante importante, todavia, era necessário ir muito além: buscar a 

promoção, discussão e o conhecimento, meios, recursos e metodologias direcionadas ao aumento da participação 

social e ao fortalecimento do protagonismo dos usuários na reivindicação dos direitos de cidadania, bem como 

subsidiar a intervenção nas instâncias e espaços de participação democrática.

Cristiano e os outros colaboradores evoluíram e aprenderam com outras pessoas as técnicas de elaboração 

de prestação de contas para ter os títulos de utilidade pública municipal, estadual, federal, pelos Sistema de Gestão 

de Convênios e Contratos de Repasse (SICONV), Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal (SIGEF), entre 

muitas outras ferramentas que eram cobradas de uma organização da sociedade civil. Cursaram e organizaram 

muitos cursos sobre esses assuntos. 
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Nos últimos anos estavam, enfrentaram os dilemas da implementação do novo marco regulatório e de 

outras leis e regras. Na prática, às vezes, esses instrumentos perdiam sentido e não serviam para nada frente a essa 

realidade de demandas que se colocam dentro do social. 

- Nossa! A foto da caneta que foi comprada quase sempre é mais exigida e importante do que o impacto 

alcançado com a ação realizada. Frequentemente me sinto um “fotógrafo”. Será que é para isso que nos esforçamos 

tanto pela aprovação do nosso marco regulatório das OSC’s? - se questionava Cristiano.

Em 2019, Cristiano resolveu pedir demissão do Instituto Francisco. Pessoalmente, a decisão de sair do 

Instituto também trazia muitos dilemas e angústias. A organização que ele tinha trabalhado durante 18 anos havia 

decidido que ele deveria ter um chefe. Porém a decisão, na visão dele, tinha sido tomada de forma vertical e 

gerencial. A ordem tinha vindo de cima para baixo, tinha sido tomada “a portas fechadas”, na casa do presidente da 

organização. A opinião dele não tinha sido ouvida. Apenas foi comunicado em uma reunião.  

Havia um processo de aumento da cobrança por uma maior profissionalização, utilização de indicadores e 

metas e de uma razão técnica, desconfigurando a forma como foram originariamente criados. Havia cada vez mais 

tensão entre a cobrança por uma racionalidade instrumental em detrimento da racionalidade substantiva. 

Cristiano lembrava do começo da sua atuação, nos anos 2000. Ele era de um tempo em que ficavam a 

semana inteira discutindo em conjunto com os outros membros da organização, de forma participativa, qual seria 

a cor da sala de aula. Era um processo de experimentação. Atualmente, porém, Cristiano tinha que conviver com 

o diretor voluntário, vice-presidente da organização, proveniente do empresariado, que trouxera suas tecnologias 

gerenciais de orientação estratégica. 

- Cristiano, para que possamos melhor nos estruturar e nos organizar, para as próximas férias de vocês, eu 

gostaria de ser previamente comunicado, a fim de que possamos juntos decidir. Temos um período aquisitivo e um 

período de gozo, portanto, de maneira prévia e em conjunto, assim decidiremos - afirmou Leandro, vice-presidente 

da Instituição.

- Ok, as férias continuarão sendo decididas em conjunto, como aliás sempre foram - respondeu Cristiano.

- Preferencialmente em conjunto, a depender da vontade da diretoria. Ela é soberana da decisão, respeitada 

evidentemente o que diz a lei. Na minha e em qualquer empresa é feito assim! - respondeu Leandro.

- Quando não foi? - perguntou Cristiano.

- Sempre foi e haverá de ser! - respondeu Leandro.

- Qual o problema então? Minhas férias alguma vez não foram autorizadas pela diretoria da organização? 

Confesso que não estou te entendendo - perguntou novamente Cristiano.

- Eu simplesmente disse que a partir de agora será assim. Só isso! E não tenho que dar maiores explicações 

quanto isso, não há necessidade de entender. É decisão de Diretoria! Encerrou a conversa o diretor Leandro.

Tal mudança fazia Cristiano refletir sobre o papel das organizações da sociedade civil numa perspectiva 

dialógica, comunicativa, democrática, na qual suas ações poderiam ser implementadas, após a necessária 

concertação, a fim de fortalecer o exercício da cidadania deliberativa.
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3. A crise da Pandemia e o Trabalho em Organizações da Sociedade Civil sem resposta das Autoridades públicas 

do Estado de Santa Catarina

Em meio a este contexto, a organização foi atingida pela Covid-19 e parece que muitas dessas angústias 

do Cristiano ganharam mais sentido. No começo isso não mudou muito a rotina dele. Já havia saído do Instituto 

Francisco, já estava fazendo mestrado e passava o dia estudando. Em sua vida pessoal, ele era um estudante 

de mestrado, sem bolsa de estudos (com os novos critérios de bolsas da CAPES, o curso tinha poucas bolsas); 

desempregado e sem acesso ao seguro desemprego (sistema online havia apresentado a opção 3 – retrabalhado, 

sem a possibilidade de poder ir pessoalmente até um posto de trabalho); com 2 filhos em sistema de ensino à 

distância (não sabia ao certo como isso iria funcionar e se teria redução no valor da mensalidade em razão disso); 

e a sua esposa em sistema home office, tentando administrar à distância uma Casa que atendia, durante 24 horas, 

usuários vítimas de violência. Assim, Cristiano continuava realizando trabalho voluntário em organizações da 

sociedade civil. Em um primeiro momento, acreditava que as organizações da sociedade civil não iriam fechar.

- Cristiano, eu não quero que você saia de casa. Nosso filho tem problemas respiratórios e é considerado 

integrante do grupo de risco. Sei que você tem vontade de fazer algo pelo Instituto e não consegue ficar indiferente a 

essa situação. Mas, a nossa família é prioridade, dizia a esposa de Cristiano.

Com muita dificuldade, ele conseguia sair apenas para ir ao mercado, uma vez por semana. A opinião das 

pessoas que ele amava interferia nas suas decisões, frente a esse dilema “sair ou ficar em casa”. Cristiano procurava 

manter contato online com alguns presidentes de organizações durante a crise: o presidente do Instituto Francisco; 

o presidente de uma Associação Espírita; o Pastor de uma Igreja Batista e a presidente e sacerdotisa Mãe Obaluaê, 

de uma Associação Umbandista. Realizava trabalho voluntário nos quatro lugares. Com os quatro dirigentes tinha 

uma boa relação de respeito e afeto.

Sua primeira sugestão aos presidentes das organizações, frente ao contexto que a pandemia do novo 

coronavírus trouxe para as organizações, foi a sugestão de um vídeo. Um vídeo relacionando a fé e o coronavírus. 

Realmente a pandemia exigia cuidado. Porém, também gerava histeria e medo nas pessoas. Medo de sair de casa. 

Medo do outro. Medo de dar um aperto de mão. Medo de dar um abraço. Medo de dar um beijo. Isso provocava 

um afastamento ainda maior entre as pessoas. Cristiano via, em um primeiro momento, um exagero nesse medo 

das pessoas.

Cristiano acompanhava a ação das OSC’s, trocava mensagens com essas lideranças. Começava a ver as 

ações das organizações. No começo ele ficou bem crítico. Entendia e valorizava a ação genuína de colocar “a 

mão na massa” e ajudar o outro que mais precisa. Porém, analisava essa situação por meio da leitura dialética. 

Preocupado com a situação, resolveu ligar para Aurora.

- Aurora, vi que o Instituto criou um fundo para arrecadar recursos financeiros para compra e distribuição 

de cestas básicas para auxílio nesses tempos de covid19. Será que a organização não deveria estar mais de olho 

nas contradições desse atual problema, ao invés de apenas pensar a situação sob a lente de uma ação coletiva de 
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mobilização de recursos? Já entreguei muitas cestas básicas na organização, mas será que sempre vai ser só isso e só 

isso e só isso? -  perguntou Cristiano.

- Talvez, Cristiano. Porém, não podemos nos manter indiferentes a quem bate à nossa porta pedindo ajuda. 

A fome não parecia ser mais um problema nas comunidades de periferia, porém, com a Covid19 tudo mudou. As 

pessoas estão com medo e precisam da nossa ajuda. Voltamos a ser entregadores de cestas básicas, afirma Aurora.

- Entendo Aurora. Mas isso não muda o fato de que o Instituto Francisco abriu um fundo para obter ajuda, 

está sendo bem teleológico, pragmático e positivista, tentando resolver um problema que é gerado por um sistema 

doente, que vai continuar reproduzindo as mazelas no mundo, questiona Cristiano.

-  Sim, talvez a “crise” seja mais uma nova possibilidade de redenção para o capitalismo, com aumento do 

contingente de reserva, redução dos salários e possibilidade de aumento da mais-valia, com forte investimento do 

Estado no setor privado, morte dos “velhinhos” que não “serviriam” mais para produzir, entre outros benefícios que 

seriam concedidos para as empresas privadas para que o capitalismo não morresse, responde Aurora. 

- Nos Estados Unidos, por exemplo, foi anunciado um acordo de 2 trilhões de dólares em ações contra a 

crise. No Brasil, foi editada a Medida Provisória que permite a suspensão de contrato de trabalho por quatro meses. 

Acrescenta-se a isso o pronunciamento realizado pelo nosso presidente da república e de outros empresários, 

incentivando as pessoas a voltarem a trabalhar, mesmo que isso custasse a vida de alguns. É o resgate da visão 

funcionalista que vê a economia como originada das concepções da ciência física e biológica, como um sistema 

linear, estável, que levava necessariamente ao equilíbrio, ignorando outras variáveis! - acrescenta Cristiano. 

- É verdade, Cristiano. Como seria bom se a gente pudesse pensar em liberdade como desenvolvimento 

e expressão de um trabalho livre. Porém, a Covid19 está aí, as pessoas estão pedindo ajuda e estamos captando 

recursos financeiros para compra de cestas básicas. Você vai nos ajudar ou vai ficar aí só criticando? - pergunta 

Aurora.

Na TV diziam que não deveriam sair de casa. Mas como poderiam pedir para uma pessoa pobre ficar em 

quarentena em razão do coronavírus? Como pedir, por exemplo, para um morador de rua ficar em casa? Como 

pedir para uma pessoa que não tem água encanada lavar regularmente as mãos? Como pedir para uma família que 

mora em uma casa minúscula, com mais de 20 pessoas, por exemplo, manter o isolamento?

Surgiam muitas ideias para ajudar a resolver o problema, e alguns diziam que as pessoas precisavam voltar 

a trabalhar, senão a economia iria morrer. Dentro dessa visão, algumas mortes seriam aceitáveis! Cristiano se 

questionava: 

- Quantas mortes se aceitaria? E se um desses mortos “aceitáveis” fosse uma pessoa da minha família? Meu 

pai? Minha mãe? Meu filho?

As feridas e tensões de Cristiano, decorrentes do trabalho no Instituto Francisco, ainda estavam abertas. 

Porém, ligava a tv, via mensagens no WhatsApp e sentia muito sofrimento. Ia ao mercado e via o medo no rosto das 

pessoas. 



10EDUCADORES DÃO SENTIDO À CAPTAÇÃO DE RECURSO PARA CARÊNCIA SOCIAL NO IMPASSE DA COVID-19

- Também sinto medo. Mas como posso ficar indiferente? Será que como estudante, virarei um tecnocrata, 

criticando as ações das organizações da sociedade civil, do conforto da minha casa? - se questionava Cristiano.

As cobranças para resolver os problemas do mundo certamente cairiam em cima de lideranças pioneiras 

como Francisco. Isso se intensificaria com a pandemia. Durante todos esses anos foi comum, ao trabalhar no setor 

financeiro da OSC, Cristiano pegar o telefone e ligar para Francisco ou ver alguém ligando para o Francisco para 

dizer: 

- Francisco hoje faltam 75 mil reais para pagar as despesas das crianças do Abrigo1, como vai ser? Durante 

muitos anos essa cobrança foi feita exclusivamente para o Francisco, que normalmente conseguia encontrar uma 

solução, para muitos, vista como milagrosa. Sempre aparecia ao final do dia com o dinheiro necessário para cobrir 

as necessidades financeiras das organizações. 

- Mas como ficará essa situação em tempos de pandemia? - se questionava Cristiano.

4. A Associação de Moradores II e o Complexo Financiamento para as Atividades em Tempo de Pandemia

Ao se trabalhar com convênios, é constante a admissão e demissão de funcionários. Nas organizações da 

Rede Francisco, existem funcionários que já foram demitidos e readmitidos pelo menos três vezes. Com a exigência 

de não mais admitir funcionário próprio, este processo de demissão se intensificou. Alguns convênios chegavam 

a exigir e permitir apenas a contratação de microempreendedores individuais. Nesses momentos de atraso, 

normalmente, o pedido de socorro veio para o Instituto Francisco. Antigamente vinha para a figura pessoal do 

Francisco. 

- Bom dia, Leandro. Não conseguimos fechar as despesas do mês de fevereiro. O valor do termo de parceria 

é insuficiente. Será que o Instituto Francisco pode nos ajudar com 20 mil reais? - Lúcia, da Associação de Moradores 

II apelou para o Diretor do IF.

- Não tem condições de o Instituto Francisco ajudar a Associação de Moradores toda hora. A equipe precisa 

ser mais criativa, eficiente e mobilizar mais recursos! - respondeu o Diretor.

- O que vamos falar para as famílias no dia que não conseguirmos mais atendê-las? - perguntou Lúcia, 

preocupada.

- Ah, isso é com vocês. Eu faço meu trabalho da melhor forma possível, deixo as contas sempre em dia. Essa 

não é minha função. - finaliza o Diretor.

¹ Cristiano lembra bem do início deste convênio. Francisco foi convidado para uma reunião com o judiciário. Eles estavam tendo problema com a 

organização anterior. Havia denúncias de maus tratos. O Juiz disse para Francisco: “ou o senhor assume ou essas crianças vão parar na rua”. Quando Francisco 

perguntou a opinião de Cristiano, dentro da sua racionalidade financeira (era responsável pelo setor financeiro da organização), ele disse que Francisco era 

louco de assumir um projeto tão deficitário. No fim, o Projeto foi assumido e Francisco e a equipe conseguiram captar R$ 600.000,00 para a compra da casa 

sede, reforma e mobília. Cristiano lembra bem da chegada das crianças. Elas tinham marcas de correntes nos pulsos. Passados mais de 10 anos, a Casa continua 

deficitária. Atualmente o projeto recebe 1 mil por criança e gasta pelo menos 4 mil reais. Isso representa um déficit de R$ 720.000,00 por ano. O mesmo 

serviço, que é realizado pela Prefeitura, custa 6 mil reais por criança/mês. Portanto, para Cristiano parece muito “racional” para o poder público, ao invés de 

gastar 6 mil por criança/mês, contratar uma organização da sociedade civil por um valor muito menor. 
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Com o surgimento da Covid19, essa tensão se intensificou, impactando e gerando dúvidas sobre as 

possibilidades de financiamento das despesas das organizações da sociedade civil.  A Associação de Moradores II foi 

a organização da Rede mais atingida com a pandemia. Todo mês de janeiro a Associação já não tinha atividade, em 

razão de não ter financiamento para o desenvolvimento das ações. Isso era um grande problema para os pais dos 

alunos que trabalham e não têm onde deixar os filhos. 

- Cristiano, mais uma vez não conseguimos realizar o sonho de deixar a Associação aberta no mês de 

janeiro... - dizia Ricardo, assistente social da organização Associação de Moradores II.

- Sim, isso é um problema para os pais que não têm onde deixar os filhos. Eu também trabalho o dia inteiro. 

Eu não sei o que faria se o serviço de educação infantil do meu filho não abrisse em janeiro - respondeu Cristiano.

Nas outras organizações da Rede, já era possível, com a atuação de voluntários, realizar colônias de férias 

com as crianças e adolescentes no mês de janeiro. No mês de dezembro de 2019, a Associação de Moradores II 

participou de Edital de Chamamento Público para execução de execução de atendimento na Educação Infantil. 

Tal processo gerou grande aflição na entidade, em razão do temor de não conseguir atender as demandas de 

documentação exigida pelo poder público e, consequentemente, perder esta importante fonte de financiamento 

das atividades2. 

No ano de 2020, a Associação de Moradores II começou o ano com um déficit de 300 mil reais. O 

orçamento previsto para o ano era de R$ 1 milhão de reais, porém, o valor repassado pela prefeitura era inferior 

a 300 mil. Para tentar cobrir o déficit, a organização realizou inúmeros eventos para tentar captar recursos.  Com 

o problema da Covid19, a possibilidade de realização de festas e eventos estava proibida. A organização tinha um 

evento de captação previsto para o mês de abril de 2020. O déficit do mês de março foi coberto com o empréstimo 

(que provavelmente nunca será pago) da presidente da Associação, uma das lideranças pioneiras da organização.3 

- Cristiano, como esse mês ainda faltam 5 mil reais, eu vou fazer um empréstimo, das minhas economias, 

para a Associação - disse Lúcia.

² Cristiano sempre lembra de uma fala de uma professora da disciplina de terceiro setor, do curso de administração pública. Ela dizia que a OSC não 

pode achar que está tudo bem, ter que conviver no “aperto”, com atraso de salários, demissões e readmissões de colaboradores, cortes de luz, mesmo tendo 

prestado o melhor serviço para o usuário. 

³ No dia 02/11/2013 faleceu, com 89 anos, uma das irmãs fundadoras da Associação de Moradores II. Normalmente, quando alguém tinha interesse 

em conhecer um pouco da história do processo de criação e atuação da associação e do seu entorno, uma das comunidades de maior vulnerabilidade de 

Palhoça, era comum ouvir: “isto você tem que conversar com a Irmã Silvia, ela vai te contar como tudo aconteceu”. Tivemos a oportunidade de realizar alguns 

eventos de formação com a Irmã sobre sua atuação nos Morros da Grande Florianópolis, desde a década de 1940. Sempre ficava a sensação de que todo este 

conhecimento precisava ser melhor registrado para que não se perdesse (SCHEFER, 2014). No último mês de agosto, faleceu um dos tesoureiros de outra 

organização da REDE IVG. Cristiano trabalhou durante muitos anos com essa liderança. Como ele, Cristiano aprendeu a amar e respeitar. Aprendeu a gostar do 

time de futebol da região . Ele foi seu chefe, fundador e tesoureiro da organização. Cristiano ia na casa dele, após o “soninho” da tarde dele, pegar assinatura 

em muitos cheques. Entre um cheque e outro a liderança contava muitas histórias, piadas e eles falavam de futebol. Com ele Cristiano aprendeu que não 

adiantaria ser o melhor “técnico”, especialista, ser eficiente, efetivo e eficaz, sem aprender a amar, abraçar, sorrir, ter compaixão e cuidado com o próximo. 

Cristiano era muito grato.
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- Lúcia, eu não concordo que a senhora fique usando o seu dinheiro pessoal, da sua aposentadoria. A 

senhora lembra que a última vez que a senhora emprestou o dinheiro, ele nunca mais voltou. Por que a senhora não 

pede dinheiro para o Instituto Francisco? - questionou Cristiano.

- Você sabe que eu não gosto de ficar pedindo dinheiro toda a hora para o Instituto Francisco. Eu não tenho 

conseguido dormir, fico pensando nesse rombo nas nossas contas e preciso fazer algo - respondeu Lúcia.

Cristiano sempre lembrava que mensalmente eram realizadas reuniões pedagógicas com os educadores 

para melhoramento do serviço, na Associação de Moradores II. Em um dos meses, por pressão e angústia para 

encontrar soluções para o pagamento de despesas com pessoal, a coordenadora em exercício achou por bem 

dividir essa preocupação com as educadoras. 

- Olha pessoal, eu sei que a reunião é pedagógica e é para trabalhar o planejamento pedagógico para o 

ano. Mas, gostaria de compartilhar uma preocupação com vocês. Foi assinado o termo de parceria com a prefeitura, 

só que o valor não cobre 50% das nossas despesas. Então vamos ter que planejar algumas ações de captação de 

recursos - diz Luciano, coordenador pedagógico da organização.

- Não devemos ir atrás do governo e precisamos mobilizar mais! Por que não realizamos mais um bingo 

durante o ano? - pergunta Marciane.

- É importante a gente se preocupar com a questão financeira da organização, mas somos educadores 

sociais. Nossa prioridade não deveria ser a prestação do melhor serviço para as crianças e adolescentes que são 

atendidos diariamente na organização? Se ficarmos só pensando em captar e arrecadar dinheiro, que horas vamos 

pensar nas nossas crianças? - questiona Aurora.

O resultado da reunião “pedagógica” foi a organização de um bingo. Então, foi “deixada” de lado a 

preocupação com a educação das crianças para se preocupar com a questão da captação de recursos. Isso é 

muito forte nos encontros de avaliação do trabalho da organização. Sempre são avaliados os eventos que foram 

feitos. Nem sempre é avaliado o trabalho com as crianças. Essa reunião foi mais um exemplo disso. A proposta era 

trabalhar um texto, fazer formação e o que saiu dali foi discutir como seria feito um bingo, como seria arrecadado 

dinheiro, como seria pago o salário. Cristiano se pergunta:

- Será que viramos uma instituição que realiza eventos? Somos educadores captadores de recursos?

Durante a pandemia foram pensadas e organizadas algumas ações de captação de recursos pela Associação 

de Moradores II, tais como: pedidos a fundos de apoio emergencial; campanha de arrecadação de produtos de 

alimentação e higiene pessoal; produção de máscaras de proteção; apoio para acesso à ajuda de custo do governo; 

realização de lives de captação de recursos; captação online de recursos; e realização de Bazar.

Até o final do ano, o déficit previsto da Associação de Moradores II era de 20 mil reais por mês. A 

alternativa levantada foi solicitar uma doação ao fundo patrimonial do Instituto Francisco. 

- Cristiano, você trabalhou durante muitos anos no Instituto Francisco. A Associação já aderiu ao programa 

do Governo de redução dos salários e carga horária. Porém, isso não resolveu o problema financeiro da organização. 
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O Instituto possui um fundo patrimonial de 2 milhões de reais. Por que eles não ajudam a Associação com o 

pagamento de salários, nesses meses de pandemia? - pergunta Aurora.

- Fizemos um bazar de roupas, mesmo em tempos de pandemia, e com o risco de contrair a Covid19. 

Colocamos nossa vida em risco para arrecadar recursos financeiros. Isso é justo? - questiona Marciane.

- Aurora, pelas regras do fundo e pelo compromisso assumido com os doadores, o Instituto Francisco não 

poderia gastar o valor principal. Ele só pode utilizar o rendimento financeiro da aplicação financeira - relembra 

Cristiano. 

-  Com essa taxa de juros de 2% ao ano, o rendimento financeiro não tem rendido muita coisa - acrescenta 

Cristiano.

-  Não tem como aumentar o rendimento do fundo patrimonial? Vamos nos preocupar com as crianças e 

famílias que também estão precisando de ajuda nessa pandemia ou vamos ter que captar recursos financeiros? - 

questiona Aurora.

- Cristiano, você acha justo que uma instituição da REDE mantenha dois milhões no banco, rendendo 2% ao 

ano, enquanto muitos colaboradores de uma organização estão com medo de ficar sem o seu salário em tempos 

de pandemia? Isso quase aconteceu no último Natal! E a resposta que recebi ao fazer esse questionamento? Muita 

gente do Instituto Francisco quer demitir todo mundo. Dizem que precisamos cortar custos! - observa Aurora.

5. Autoridade sem preocupação: e a Porta da Associação passando Necessidades Emergentes, Como Resolver?

Depois da conversa, Cristiano ficou pensativo e como um filme reviveu tudo, desde que chegou na cidade, 

as comunidades que conheceu e os desafios de cada uma. Com uma xícara de chá na mão ficou recordando as 

conversas e experimentações que teve ao trabalhar durante 18 anos em organizações da sociedade civil.

Sabia que o momento era de ação, mas o que fazer? Por onde começar? Neste contexto, Cristiano se via 

diante de diversos dilemas para resolver os problemas decorrentes da Covid-19. 

Se de um lado o recurso financeiro do fundo patrimonial do Instituto Francisco poderia auxiliar na 

manutenção das despesas da Associação de Moradores II, por outro, havia o compromisso assumido com os 

doadores de apenas utilizar o valor do rendimento financeiro de tal aplicação. Então, o que fazer?

Para responder a essa pergunta e ajudar na reflexão das angústias vividas, Cristiano recebeu a sugestão de 

um amigo, de contratar uma assessoria externa. Foi sugerido o nome de uma assessora de captação de recursos, 

a Sra. Paula Joana. Depois de pensar muito, Cristiano fez contato com essa assessoria. Ele ficou super assustado 

com os valores cobrados pelo serviço. Ela cobrava por hora. Ele teria que realizar muitos bazares para pagar os 

honorários de Paula Joana. Porém, já estava decidido a realizar o serviço. 

O primeiro encontro estava marcado para o dia 01 de julho de 2020, às 14 horas, por meio de um encontro 

online. Os encontros presenciais não eram possíveis em razão da pandemia. Paula Joana disse que a teoria da 

mobilização de recursos ajudaria na reflexão do caso. Cristiano não entendeu do que se tratava, mas sabia que 

tinha que confiar nela. Paula Joana disse que participariam da reunião, além dele, um grupo de 14 mestres e 

doutores e que eles ajudariam na reflexão do caso.
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6. Notas de Ensino

6.1 Resumo e Objetivos de Ensino

O caso foi desenvolvido para promover a discussão da Teoria da Mobilização de Recursos, a partir da ação 

coletiva em organizações da sociedade civil (OSC),  os dilemas e aprendizados vivenciados em tais organizações, 

contribuindo com reflexões acerca: (I) do papel das organizações da sociedade civil em situação de crise (pandemia) 

ou graves problemas sociais; (II) da Teoria da Mobilização de Recursos em organizações da sociedade civil (OSC) e; 

(III) os aprendizados vivenciados em tais organizações, especialmente os ligados ao tema da governança. 

O público-alvo abrange estudantes de graduação, pós-graduação lato-sensu e stricto sensu nas áreas de 

administração e gestão. O caso pode ser aplicado em disciplinas como: coprodução de serviços públicos, gestão de 

organizações do terceiro setor, Sistemas de Accountability, entre outras.

6.2 Fontes de dados

A presente pesquisa teve como base a atuação do Instituto Francisco e da Associação de Moradores II, uma 

das organizações da REDE do Instituto Francisco. O levantamento inicial foi realizado por meio de observação não 

participante, análise de documentos dos beneficiários e das reuniões com líderes e voluntários, bem com entrevista 

estruturada. Além disso, foram utilizados vídeos e notícias publicadas na imprensa local. Todos os personagens são 

reais e tiveram seus nomes alterados, buscando a preservação da identidade.

6.3 Possíveis organizações da aula reflexão do Caso

Recomenda-se ao professor que incentive os estudantes a buscarem argumentações adequadas, mediando 

as possíveis e diversas soluções para o caso apontado. Também é possível buscar paralelos com outras situações 

que ocorram no dia a dia dos alunos, relacionadas a ações comunicativas que buscam mudar uma visão sobre 

determinado assunto.

Espera-se que os alunos tomem decisões sob o ponto de vista do gestor ou voluntário social, assim como 

sob o prisma da comunidade carente. Com isso, pode haver diferentes reações por parte dos estudantes e uma 

evolução no modo de pensar a gestão pública. Como sugestão, pode-se criar dois grupos com pensamentos 

opostos, para apresentarem argumentos favoráveis e contrários à soltura dos peixes e expor sobre as resistências 

encontradas por determinados segmentos de nossa sociedade em mudar seus conceitos e atitudes frente às 

transformações que estão ocorrendo no planeta com pandemia da COVID-19. O objetivo é conscientizar de que 

todos possuem responsabilidade frente às gerações vindouras.

Cada grupo observará o caso a partir de um dos pontos de análise sugeridos no caso, seguindo a 

metodologia descrita no quadro a seguir. Caberá ao professor relacionar a leitura do caso com a fundamentação 

teórica, antecipadamente.



15SCHEFER, SANTOS & MACHADO

Quadro 2

Agenda para discussão do caso

Tempo Atividades

15 min Formação de grupos para o estudo do caso. Prévia apresentação do caso, associado aos posicionamentos 

sobre o tema central.

60 min Apresentação das questões e suas respectivas fundamentações teóricas para possibilitar o início da leitura 

do caso.

90 min Discussão das respostas propostas por cada grupo.

60 min Dissertação geral da resposta para o dilema central do caso, e sua associação com a literatura.

15 min Conclusão.

Nota: Elaborado pelos autores (2020).

O caso pode ser apresentado em forma de relato previamente ao grupo de estudantes, juntamente com 

bibliografias representativas das teorias em discussão. Para TMR sugere-se: 

a) Gohn, M. G. (2007). Teorias Contemporâneas Norte-Americanas da Ação Coletiva e dos Movimentos 

Sociais. In: GOHN, M. G. Teoria dos Movimentos Sociais Paradigmas Clássicos e Contemporâneos. São Paulo: 

Edições Loyola, 2007, p. 49-68. 

b) Mccarthy, J., & Zald, M. Ressource Mobilization and Social Movements: a Partial Theory. American 

Journal of Sociology, 82, N.6, p 1212-1241, May, 1977.

7. Questões para Análise Teórica e Discussão do Caso:

7.1.1 Questão: O caso apresenta estratégias de mobilização de recursos em OSC’s. Como se dá a mobilização de 

recursos em tais organizações?

O Instituto Francisco apresenta-se como um espaço de mobilização de recursos: por meio de diferentes 

estratégias mobiliza (por meio de parcerias públicas e privadas) e movimenta alto volume de recursos financeiros 

(cerca de 20 milhões de reais/ano), assim como de recursos humanos (cerca de 300 funcionários e/ou voluntários), 

apresentando resultados significativos (atendimento de 5.337 pessoas/ano). 

Nos casos como da Associações de Moradores II, as OSC’s recebem do poder público somente parte dos 

recursos financeiros que necessitam para o custeio de suas atividades e serviços, sendo necessário muito esforço, 

criatividade e coragem para desenvolver estratégias de captação de recursos, tais como: bingos, festas, rifas, 

vendas de produtos, dentre outras atividades.

No caso exposto, da crise enfrentada pela associação que oferece serviços de educação e assistência social 

para usuários de comunidades em situação de vulnerabilidade social da região, revelam-se as relações construídas 

entre os diversos sujeitos envolvidos (usuários, comunidade, colaboradores e parceiros), expondo as dificuldades de 

financiamento e manutenção de tais organizações e indicando como estas situações repercutem nos resultados da 

organização. 
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A Teoria da Mobilização de Recursos (MR) surge, no contexto dos movimentos sociais emergentes nos anos 

50 e 60 nos Estados Unidos (direitos civis, feminismo, contra a guerra do Vietnam) (Gohn, 2007), como contraponto 

às teorias clássicas da ação coletiva, buscando tratar conflitos políticos no nível micro, sem basear-se em aspectos 

psicossociais (Alexandre, 2018). 

 Deste modo, tem como foco principal a acessibilidade de recursos: humanos, financeiros e de 

infraestrutura, que permitam a viabilidade das ações que são desenvolvidas e implementadas por uma organização, 

baseando-se na teoria da escolha racional e utilizando categorias econômicas para analisar problemas sociais, já 

que a decisão de agir seria proveniente de cálculo racional e utilitarista entre benefícios que podem ser auferidos e 

custos (Gohn, 2007; Olson, 1999; Mccarthy & Zald, 1997). Neste sentido, nas análises sob a ótica da MR, desloca-se 

o foco das análises de fatores estruturais para questões de ordem organizacional das ações coletivas (Alexandre, 

2018).

As organizações apresentadas no caso adotam técnicas de planejamento estratégico, estruturação de plano 

de contas e implantam instrumentos de controle, acompanhamento e avaliação periódica dos resultados com 

relação aos objetivos estabelecidos e que se constituem em pontos importantes para a efetividade de um sistema 

de informações aplicado às suas atividades. O Instituto Francisco é um agente econômico, um “holding social” que 

em muitas situações faz escolhas estratégicas que considera mais apropriadas frente às oportunidades, restrições e 

aos recursos disponíveis, além de ser um forte competidor no ramo das OSC’s na região (Mccarthy & Zald, 1997).

Essa maior capacidade de mobilizar tem caminhado na direção de uma, cada vez maior, presença das 

atividades das organizações da Rede Francisco dentro do próprio Estado. Prova disto é que uma das organizações 

da REDE já executou uma Casa de Semiliberdade, em parceria com a Secretaria de Segurança Pública, e executa 

uma Casa de Acolhimento para crianças com a Secretaria Municipal de Assistência Social. De igual forma, outra 

organização administra um Colégio Estadual em parceria com a Secretaria Estadual de Educação. 

Diante deste contexto, apresenta-se o desafio de como mobilizar recursos e apoio sem perder a essência 

de organização crítica e atenta aos problemas do seu entorno. Tem-se visto um grande processo de racionalização, 

profissionalização e burocratização dessas organizações, criando normas, hierarquia interna, especializando 

os membros, administrando recursos e coordenando as ações. Gera-se a percepção de que o sucesso dessas 

organizações estaria na capacidade de, em concorrência com outras organizações e grupos de interesses, organizar 

uma estrutura (de forma planejada) capaz de mobilizar o maior número possível de recursos.

7.1.2 Questão: O caso apresentou o Fundo Patrimonial do Instituto Francisco como uma estratégia de mobiliza-

ção de recursos. Como podem ser construídos, estruturados e geridos fundos patrimoniais em OSC’s? Que estra-

tégias e instrumentos podem ser utilizados? 

Os fundos patrimoniais, uma das formas de financiamento das OSC’s, são estruturas financeiras criadas com 

o objetivo de dar sustentabilidade financeira para tais organizações. Estes recursos são investidos para gerar apenas 

resgates da rentabilidade financeira do valor principal investido, em opções previsíveis e de baixo risco para as 

atividades da organização, os quais devem ser aplicados na manutenção da organização. 
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No Brasil, os primeiros fundos patrimoniais surgiram ligados a organizações religiosas que recebiam 

doações em ativos imobiliários ou heranças de devotos compromissados com a perpetuidade das ações 

filantrópicas de determinada entidade. Outros fundos patrimoniais foram capitalizados por meio de ações 

da empresa a qual estas organizações estavam ligadas (Kisil, Fabiani, & Alvarez, 2012, p. 28).

No Brasil, a instituição do marco regulatório dos fundos patrimoniais está sendo discutida por meio da Lei 

nº 13.800 do começo de 2019 (BRASIL, 2020). Em outros países já existem discussões e legislação sobre tais fundos: 

Uniform Prudent Management of Institucional Funds Atcs (2012) nos Estados Unidos; Charities Act 2011, no Reino 

Unido (2016) e Loi nº 2008-776 de modernisation de L’economie, na França (FGV, 2019). 

Dentre as organizações da sociedade civil, organizações como a Universidade de Harvard, Universidade de 

Stanford, Instituto Ayrton Senna, Fundação Bradesco, Fundação Itaú Social, Fundação Banco do Brasil, Fundação 

Abrinq, entre outras, trabalham com a noção de fundos patrimoniais (IDIS, 2019). Segundo o Grupo de Institutos, 

Fundações e Empresas – GIFE, organização nacional que trabalha com investimento social privado e incentiva os 

fundos patrimoniais:

A existência de um fundo patrimonial bem gerido denota compromisso com a causa, solidez e 

confiabilidade. São aspectos que transmite tranquilidade e segurança e que são facilmente percebidos por 

parceiros, beneficiários e funcionários. Trazem, ainda, estabilidade à organização, e permitem à sua equipe 

de profissionais dedicar sua capacidade criativa para o desenvolvimento dos seus programas (GIFE, 2009).4

No âmbito da discussão de fundos patrimoniais, têm sido levantadas questões como: formas de 

constituição e atuação; estrutura mínima de governança necessária; política de resgate e aplicação de recursos; 

relação jurídica entre gestores e beneficiários e incentivos fiscais existentes (FGV, 2019). Nas ciências econômicas 

e na contabilidade, o tema tem sido discutido também em torno dos conflitos que possam existir na relação de 

agência, entre o principal (proprietário), que contrata um agente (gestor de um fundo, por exemplo), que atua em 

prol de seus interesses, em um contexto de assimetria de informações (Jensen & Meckling, 2008).

7.1.3 Questão - Como mobilizar recursos e apoio sem perder a essência de organização crítica e atenta aos pro-

blemas do seu entorno? Quais as regras, Normas ou padrões de concertação prevalecem? Como essas regras/

padrões de concertação são construídos?

Interessante notar que o caso demonstra uma mudança no padrão de concertação ao longo do tempo, de 

forma que, no início, quando as organizações eram menores, predominava a discussão democrática, o estímulo 

à participação, enquanto que, quando as organizações tornaram-se grandes, viu-se uma transição para uma 

concertação mais impessoal, em que as discussões relativas à mobilização de recursos de forma racional passaram 

a ser privilegiadas.

As Organizações da Sociedade Civil são diferentes das demais organizações em alguns aspectos: a) são 

institucionalmente organizadas, com algum grau de estrutura organizacional interna; b) são privadas e separadas do 

⁴ O Investimento Social Privado e os Fundos Patrimoniais: Um Estudo de Caso sobre o Desenvolvimento de Endowment da Fundação o Boticário de 

Proteção à Natureza, GIFE.
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governo, não exercendo autoridade governamental; c) não distribuem lucro para seus proprietários ou diretores e 

seu superávit deve ser direcionado à missão da organização; d) são autogovernadas, equipadas para controlar suas 

próprias atividades, com seus procedimentos próprios de governança e com um grau significativo de autonomia; e) 

são voluntárias, pois além de poderem contar com voluntários em suas operações e gestão, são não-compulsórias, 

isto é, não são obrigatórias por lei ou por qualquer outro meio (Salamon & Anheier, 1992; Tõnurist, Kattel, & 

Lember, 2017).

Conforme dados do IBGE5, em 2016, existiam oficialmente no Brasil mais de 820 mil organizações da 

sociedade civil (sendo 19% na região Sul, 45.191 organizações em Santa Catarina). Em 2015, havia quase 3 milhões 

de pessoas com vínculos de emprego em OSC’s (3% da população ocupada do país).

As OSC’s, ao mesmo tempo em que enfrentam crescentes exigências, a partir dos públicos com quem 

trabalham, por seus parceiros e pela sociedade em relação à transparência, prestação de contas, eficiência, gestão, 

qualidade de serviços e resultados que apresentam (Roche, 2002; Koppell, 2005; Schommer, 2013a; Meyer, Buber 

& Aghamanoukjan, 2013; Pallas, Gethings & Harris, 2015), são atualmente reconhecidas e valorizadas pelo trabalho 

que realizam junto às comunidades em que se inserem, por sua contribuição à produção de bens e serviços 

públicos e pela criação de formas conjuntas de desenvolvimento social e experimentação, frente à complexidade 

dos problemas que enfrentam em seus territórios (Taylor & Warburton, 2003; Mendonça, Alves & Nogueira, 2013; 

Armani, 2013; Teodósio, 2014; Krieger & Andion, 2014; Appe, 2015). 

No entanto, também se questiona sobre a atuação de tais organizações, seja por entender que não 

deveriam ocupar funções estatais6, seja como efeito da chamada “criminalização das ONGs”, muito associada a 

escândalos de corrupção envolvendo setores governamentais e algumas organizações da sociedade civil (Cordeiro, 

2013). 

O novo marco regulatório das OSC’s (Lei 13.019/2014) (BRASIL, 2020), por exemplo, embora contemple 

muitos avanços, em muitos casos ainda reforça a burocratização e o controle do Estado sobre essas organizações 

(Freitas, 2014). Isso acaba evidenciando que a desconfiança ainda é muito presente nas relações entre Estado 

e sociedade no Brasil (GIFE, 2014), e que há desafios que são institucionais, mais do que normativos, a serem 

enfrentados e discutidos por tais organizações e pela sociedade (Pannunzio, 2013; Lavalle & Szwago, 2015; Sano, 

2020))7.

⁵ Relatório sobre “As fundações Privadas e Associações sem fins Lucrativos no Brasil” – FASFIL (IBGE, 2018). 

⁶ Em Florianópolis a Lei 10.372/2018 autoriza a administração municipal a contratar organizações sociais para gerir alguns serviços da Saúde e da 

Educação.

⁷  Recentemente tivemos o episódio do novo governo federal que expediu a Medida Provisória 870/2019, que incumbiu à Secretaria de Governo 

um novo papel, de “supervisionar, coordenar, monitorar e acompanhar as atividades e as ações dos organismos internacionais e das organizações não 

governamentais no território nacional”. Outro acontecimento foi a determinação do Ministro do Meio Ambiente suspendendo a execução por 90 dias dos 

convênios e parcerias com organizações do terceiro setor, por um Ofício Circular, de 14 de janeiro de 2019 (BRASIL, 2019).
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Neste contexto, as OSC’s vêm buscando uma maior profissionalização, bem como construir formas de 

governança que aprimorem sua capacidade de intervenção na realidade social e sua relação com os diversos 

públicos, em muitos casos, gerando uma menor dependência do financiamento público, já que ainda é muito 

corriqueiro o atraso nos repasse de recursos governamentais e a descontinuidade e encerramento dos serviços, 

gerando atraso com pagamentos de fornecedores e colaboradores (Osborne, & Brown, 2013; Torfing, Sørensen, 

& Røiseland, 2019). No entanto, a profissionalização não é e nem pode ser um fim em si mesma, mas sim um 

instrumento para reforçar valores e propósitos que orientam a ação coletiva, bem como a confiança e o senso de 

pertencimento que vinculam as pessoas em torno dessas organizações e da causa que defendem (Freiwirth, 2012; 

Armani, 2013; Pallas & Gethings; Harris, 2015; Andion, 2020).

Coloca-se, pois, o desafio de ir além da rigidez dos instrumentos de gestão exigidos das OSC’s , frente 

aos questionamentos sobre sua legitimidade e suas formas de financiamento e manutenção das suas atividades, 

reconhecendo o potencial que têm tais organizações como espaços de diversidade, inovação e aprendizagem 

(Schommer, 2013a; Krieger & Andion, 2014; Guerra & Teodósio, 2014; Moraes & Andion, 2018). 

8. Síntese do Caso e da teoria da Mobilização de Recursos

A partir do arcabouço teórico proposto por Gohn (2007), Pol e Ville (2009), Olson (1999), Mccarthy e Zald 

(1997), Fischer e Gottweis (2013), Alves (2004) e Gonsalves e Andion (2019), constata-se que as OSC’s buscam 

proporcionar um novo caráter aos moradores carentes, deixando prevalecer o apoio e a colaboração social, assim 

mudando radicalmente as expectativas e as opiniões por parte de órgãos públicos sobre determinada forma 

de agir (Ansell, & Torfing, 2014). Mas isso só dará certo se houver, por parte dos educadores e lideranças das 

ONG’s, uma mudança cultural de atribuição de valor monetário às necessidades básicas diante dessa pandemia 

que devastou e afetou ainda mais os necessitados, oriunda de uma preocupação social-econômica por parte de 

empresários e autoridades privadas. Esse fato tem que chamar a atenção e a responsabilidade do governo/estado 

para um compromisso e conscientização com as gerações futuras dessa população que é beneficiada pelas OSC’s 

(Cavalcante, Mendonça, Brandalise, 2019).

Quadro 3

Síntese do caso a partir da teoria da Mobilização de Recursos

Que tipo de ação coletiva? Do movimento não institucionalizado para a institucionalização. Atualmente 

institucionalizada por meio de atores racionais que procuram mobilizar recursos 

para atender as demandas dos stakeholders. Frases como: “não devemos ir atrás 

do governo e precisamos mobilizar mais” se tornam mais comuns.

Quem são os sujeitos da ação 

coletiva?

Associados, doadores, voluntários, usuários atendidos, governo e outras organizações 

interessadas. Destaca-se o papel, envelhecimento e morte das lideranças 

pioneiras das organizações, bem como o aumento do número de profissionais e 

colaboradores especializados e de empresários em cargos de direção. Frases como 

“isso não é minha função”, tornam-se mais comuns.
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Qual a motivação dos sujeitos? Interesses dos indivíduos, grupos, organizações. Frases como “qual a opinião deste 

usuário, qual o nome dele e em que podemos ajudá-lo” se tornam MENOS 

comuns. 

Quais os objetivos coletivos? Atendimento das demandas dos indivíduos das comunidades periféricas atendidas e 

reprodução da organização com o menor custo possível e o maior retorno possível 

aos envolvidos. Frases como “precisamos cortar custos” e “este funcionário não é 

eficiente” se tornam mais comuns. 

Que estratégias e instrumentos 

são utilizados?

Carisma das lideranças pioneiras (que acessam com mais facilidade doações 

voluntárias), profissionalização (disputa de editais públicos e outros eventos) e 

estratégias de mobilização de recursos, como a criação e gestão de um fundo 

patrimonial. Frases como “precisamos aumentar o rendimento do fundo 

patrimonial” se tornam mais comuns.

Quais as regras, normas e padrões 

de que prevalecem?

Racionalidade instrumental e Cálculo dos custos e benefícios. Frases como: “na minha 

empresa é feito assim” são utilizadas com mais frequência.

Como essas regras/padrões são 

construídas?

As regras são cada vez menos construídas de forma coletiva e com mais frequência são 

decididas “de cima para baixo” entre os diretores vindos do mundo empresarial, 

a portas fechadas, na casa da liderança pioneira da organização. Os colaboradores 

são apenas comunicados das decisões. Frases como “eu não tenho que te dar 

explicação, isso é decisão da diretoria”, tornam-se mais comuns.

Quais os facilitadores ou 

limitadores da ação coletiva?

A disponibilidade de recurso e oportunidades facilitam e/ou limitam a ação. Nos 

momentos de falta de recursos se expõem as fragilidades e dificuldades da 

governança da organização. Frases como “não dá toda hora para o Instituto 

Francisco ajudar a Associação de Moradores II. Eles precisam ser mais criativos, 

eficientes e mobilizar mais recursos”, tornam-se mais frequentes.

O que pode ser concluído com 

base na teoria vista?

Ações coletivas como as do caso analisado acabam por vivenciar, constantemente, 

tensões de racionalidades, como por exemplo, entre as relativas à necessária 

mobilização de recursos que permitam o pagamento das despesas fixas da 

organização e sua sobrevivência para a reprodução da organização em si, e a 

busca pela participação, comunicação, experimentação da democracia, ligadas 

a racionalidades substantivas e à busca da emancipação dos indivíduos. Há uma 

preponderância da racionalidade instrumental e um crescente processo de 

especialização na organização.

Nota: Elaborado pelos autores (2020).

A maioria das organizações da sociedade civil trabalha com serviços e não com bens produzidos. Em razão 

das limitações da COVID-19, as organizações tiveram que alterar a forma de prestação dos serviços oferecidos. 

Como possuem uma proximidade com os usuários atendidos, tiveram mais facilidade em ouvir as demandas, 

aprender e adaptar os serviços prestados e atuar nos “momentos de verdade”, conseguindo responder às 

expectativas de serviço dos usuários do serviço (Osborne, 2013; Trischler, & Scott, 2016). Em muitas situações, 
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conseguiram cocriar, reunindo diferentes recursos e capacidades na criação conjunta dos serviços que foram 

oferecidos (Torfing, Sorensen & Roiseland, 2019) em tempos de pandemia. 

Como as boas iniciativas não tem eficácia do poder público, em muitos casos parecem que elas não 

dialogam entre si. Isso exige, como colocado por Ansell (2014), a transformação do papel do usuário, de cliente 

passivo em cidadão ativo e equipado com direitos e obrigações dentro de sua comunidade. Nesse ponto, esse 

processo de experimentação em que todos aprendem e se sentem parte, desenvolvendo a governança da relação e 

reduzindo as chances das distorções das relações de poder que existem entre quem sabe mais e quem sabe menos, 

aumenta as chances de a inovação beneficiar o maior número de usuários.

Enfim, a importância da atuação do Estado no processo de desenvolvimento das economias se mostra uma 

necessidade ainda mais premente em momentos de crise como os vividos atualmente, em tempo de pandemia 

(IBGE, 2019). Na prática, o Estado não tem conseguido fomentar uma governança com o mercado e a sociedade 

civil, que consiga, de forma eficiente, efetiva e eficaz, inovar e responder aos anseios da sociedade (Sell, 1997). Por 

isso, as atuais discussões, portanto, nas organizações que vivenciaram esse trabalho se concentrariam em: como 

poderíamos ir além, em tempo de pandemia? Em resposta ou a tentativa de conciliar a discussão de pessoas de 

associações sócias e organização da sociedade civil é tentar dar destaque às propostas: 1. Assumir diretamente 

papéis específicos do Estado, tornando-se a sua extensão e enfrentando a questão no curto prazo, ao buscar 

atender quem bate à porta da organização pedindo ajuda ou; 2. influenciar a elaboração e execução de políticas 

públicas que cocriem e coproduzam (como ações de longo prazo, buscando transformar esse “assistencialismo” em 

política pública).
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CONTEXTUALIZAÇÃO

01.
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Em 17 de Setembro de 2020, foi publicado pelo Governo 
do Estado de Santa Catarina o Decreto nº 842/2020, que 
dispõe sobre o processo de contratação de soluções 
inovadoras que contribuam com questões de relevância 
pública para a Administração Pública Estadual Direta e 
Indireta. 

Dentre os destaques do referido diploma legal, consta 
no Art. 6º , a previsão de que a contratação de soluções 
inovadoras atenderá aos seguintes procedimentos 
básicos: I – planejamento; II – seleção de soluções 
inovadoras; e III – gestão contratual. 

O Art. 7º, que dispõe sobre o planejamento, define que 
este consistirá nas seguintes etapas: I – elaboração de 
estudo técnico para definição da questão de relevância 
pública que demande solução inovadora (definição do 
problema); II – elaboração de documento de demanda 
de soluções inovadoras pelo órgão ou pela entidade 
requisitante; e III – elaboração de Parecer Técnico pela 
Diretoria de Tecnologia e Inovação da SEA.



7

Além disso, o referido documento prevê, no Art. 8º, que estudo 
técnico é o documento elaborado pela área demandante a fim de 
demonstrar a real necessidade da demanda de solução inovadora, 
e que esse deverá demonstrar que o chamamento público faz-se 
necessário: I – por não haver solução conhecida no mercado; ou II 
– para o aprimoramento das soluções identificadas. 

Neste sentido, a proposta deste guia é constituir a versão inicial 
de um instrumental para orientar os servidores do Estado de 
Santa Catarina na elaboração do estudo técnico para definição do 
problema. 

A partir de uma demanda apresentada pela Diretoria de Gestão de 
Licitação e Contratos / Gerência de Governança e Inovação em 
Compras da Secretaria de Estado de Administração do Governo 
do Estado de Santa Catarina, ao Programa de Pós-Graduação 
em Administração da Universidade do Estado de Santa Catarina 
(UDESC-ESAG), o desafio foi incorporado como tema do trabalho 
aplicado da disciplina Inovação no Serviço Público, oferecida no 
segundo semestre de 2020. 

Nesse sentido, corrobora para o cumprimento do objetivo 
estratégico dos Programas de Pós-Graduação da ESAG que 
remete à determinação de produção de conhecimentos capazes 
de dar resposta a demandas da sociedade. Além disso, este 
trabalho constituiu uma experiência pedagógica no contexto 
da Pandemia do Coronavírus. Foi desenvolvido por meio de um 
processo integralmente virtual de co-criação entre os alunos da 
disciplina Inovação no Setor Público, sendo esses acadêmicos do 
mestrado e doutorado em Administração e servidores públicos que 
se identificam com a temática tanto sob prisma teórico, quanto 
gerencial.

Mas por que um “Manual para análise e 
reenquadramento de problemas”?

Diferentemente das compras ordinárias, nas quais o produto/serviço 
necessário já se encontra no mercado e, portanto, pode-se estabelecer 
média de preços previamente, quando se trata de inovação, 
necessariamente deve-se buscar uma solução que não se conhece 
e, consequentemente, cujo preço não pode ser orçado a priori.
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Desta forma, editais de compras públicas de inovação acabam 
lançando mão de práticas excepcionais prevista nas normas, como a 
dispensa de licitação. Reside aí o maior risco dessa prática inovadora: 
o de mau uso dessa alternativa. Ou seja, editais deste tipo não definem 
a especificação técnica da solução buscada, mas sim da necessidade 
enfrentada pelo poder público, o que exige uma mudança profunda 
na prática das compras públicas. Portanto, devido ao inerente grau 
de risco, incerteza e custo a um processo desta modalidade, é muito 
importante que esse problema seja devidamente elaborado.

Consoante Mendes (2010), nos processos de contratações públicas, o 
gestor, em geral, tem ignorado a fase de identificação da necessidade 
e, em grande parte dos casos, iniciado o planejamento das compras 
pela definição do objeto. Além disso, a ausência de um profundo 
estudo acerca do problema aumenta o risco de se buscar por 
soluções que atendam unicamente a uma manifestação problemática 
superficial, que, muitas vezes, é apenas um sintoma de uma causa 
mais profunda, a qual constitui o real problema a ser enfrentado 
(HIPPEL; KROGH, 2016).
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Nesse contexto, o presente manual reúne um conjunto de 
ferramentas e procedimentos na forma de uma trilha, que parte da 
apresentação inicial do problema pelo demandante e culmina no 
seu reenquadramento. A proposta procura conduzir um processo de 
construção de conhecimento baseado nos requisitos e premissas do 
Decreto 842/2020. 

Trata-se de um processo liderado localmente, onde os atores locais 
definem, debatem e refinam o problema por meio de uma visão 
compartilhada. Ao mesmo tempo, a proposta joga luz à importância 
de análises orientadas por dados e evidências fáticas que permitam 
sustentar de maneira robusta os argumentos apresentados no estudo 
técnico. Ainda, destaca-se a importância de se primar pela transparência 
no processo, motivo pelo qual a proposta recomenda que se sejam 
tomadas todas as providências para o registro de cada etapa.

Este documento está assim organizado. Inicia-se por um breve 
posicionamento teórico do Decreto 842/2020 na literatura de 
inovação. Embora o objetivo seja compor um instrumento para 

uso prático, entende-se que a compreensão de alguns conceitos 
fundamentais é oportuna. Na sequência, ainda com um tom teórico, 
discute-se brevemente a temática da análise de problemas, 
especificamente no contexto de processos de inovação. A quarta 
seção compõe o coração do manual, apresentando a trilha de análise 
e reenquadramento proposta.
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02.
O CONCEITO DE 
INOVAÇÃO E DE 
CONTRATAÇÃO DE 
SOLUÇÕES INOVADORAS
NO GOVERNO DO 
ESTADO DE SANTA 
CATARINA
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O conceito de solução inovadora incorporado no 
Decreto 842/2020 está pautado no conceito de 
inovação já assumido na legislação nacional e estadual 
relacionada ao tema (BRASIL, 2016; SANTA CATARINA, 
2008), que por sua vez parte das diretrizes internacionais 
apresentadas no Manual de Oslo (OECD; EUROSTAT, 
2018). Entende-se, pois, por inovação, a introdução de 
novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo 
ou social que resulte em melhorias e ganho de 
desempenho em processos, bens ou serviços. 

Trata-se de um conceito cunhado no contexto industrial 
(SCHUMPETER, 1982) e que, quando apropriado ao setor 
público, resguarda uma série de peculiaridades. Entre 
elas, o foco em ganhos de competitividade no ambiente 
produtivo cede espaço ao desejo de se solucionar 
problemas públicos e de ofertar serviços mais responsivos 
às necessidades da sociedade por meio de processos 
mais eficientes. A ênfase é, assim, na geração de valor 
público (ANSELL; TORFING, 2014). 
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Para tanto, as inovações podem ser aplicadas a diferentes objetos, tais 
como produtos, serviços, processos ou modelos de gestão (DE VRIES 
et al, 2016). Até mesmo sistemas de governança podem ser objeto de 
inovações (MOORE; HARTLEY, 2010). Dessa forma, enquanto a solução 
de determinados problema passa, por exemplo, pela introdução de 
uma nova tecnologia num processo, em outros, as respostas podem 
estar associadas a inovações em governança, que se localizam 
além das fronteiras organizacionais e envolvem a criação de novas 
formas de financiamento, tomada de decisão e capacidade humana 
e operacional. Nesse sentido, embora frequentemente quando se 
busca inovação os olhares se voltem diretamente para soluções 
tecnológicas, e de fato desenvolvimento tecnológico e inovação sejam 
temas intrinsecamente relacionados, o espectro de possibilidades 
para inovar é mais amplo. 

As inovações também podem envolver diferentes graus de 
complexidade e novidade. Pode-se resolver problemas por meio da 
aplicação de conhecimento já existente, assim como pode tornar-se 
necessário desenvolver conhecimento novo. Frequentemente, uma 

organização de forma isolada não detém recursos e pessoas que 
as permitam assumir essa tarefa para si. Passa-se a perceber que a 
inovação não é um vôo solo. Trata-se de um processo colaborativo 
que requer interações sistemáticas entre atores de diferentes 
naturezas e com competências complementares, que compõem os 
chamados sistemas de inovação (FREEMAN, 1995). Nesses ambientes 
colaborativos, emerge o conceito de inovação aberta (CHESBROUGH, 
2003), que remete ao entendimento de que o conhecimento para a 
inovação pode estar dentro ou fora da organização e que o processo 
de inovação envolve fluxos de conhecimento entre diversos atores.

Especificamente no contexto da administração pública, o princípio 
da colaboração é ainda mais presente. É, na verdade, intrínseco, na 
medida em que a produção de um serviço é, por natureza, um processo 
de interação entre quem oferece o serviço e aquele que o recebe, o 
usuário (OSBORNE, 2013). Além disso, quando a administração pública 
incorpora a noção de que o objetivo da inovação é produzir valor 
público, ela torna-se indissociável do princípio da colaboração com a 
sociedade (ANSELL; TORFING, 2014). Além da empatia necessária para 
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se desenvolver soluções aderentes às necessidades dos usuários, os 
processos colaborativos também têm o papel fundamental de colocar 
na mesa os recursos, competências, e conhecimentos necessários 
para a solução de problemas (CROSBY et al, 2017). Quanto mais 
complexos eles forem, maior a necessidade de interfaces externas.

É nesse contexto conceitual que se assentam as proposições de 
contratação de soluções inovadoras no setor público. Elas assumem 

que inovações podem ser necessárias para resolver problemas 
relevantes, que os problemas públicos tendem a elevados níveis 
de complexidade e que os órgãos supostamente responsáveis por 
resolvê-los podem não dispor internamente e de forma isolada, dos 
recursos e conhecimentos necessários.
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ANÁLISE E 
REENQUADRAMENTO 
DE PROBLEMAS NO 
CONTEXTO
DA CONTRATAÇÃO 
DE SOLUÇÕES 
INOVADORAS 

03.
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O termo problema está associado à existência de um resultado 
indesejado que motiva a busca de uma solução, ou à existencia 
de uma meta que não se sabe como atingir (VERNON et al, 2016). 
Agentes públicos lidam diariamente com problemas no exercício 
de sua função e estão constantemente buscando formas de 
solucioná-lo. 

Compreender e definir claramente o problema é a primeira etapa 
do processo de inovação, primordial para guiar a identificação de 
alternativas e garantir que as soluções desenvolvidas e testadas 
sejam relevantes e úteis (CASCIOLA, 2016). Diferentes declarações de 
problemas tendem a resultar em diferentes estratégias de resolução. 
Dessa forma, uma declaração adequada do problema pode ser a 
chave para uma solução eficaz, original e inovadora (LIU, 2018).

A ênfase na remodelagem das definições de problema pré-
existentes muda a abordagem orientada a incorporar e otimizar 
soluções conhecidas, para realizar a potencialidade de soluções 
novas e emergentes (CROSBY et al, 2017). Trata-se de um processo 
orientado ao futuro. O foco está em pensar possíveis futuros em 
que problemas são resolvidos ou mitigados por meio do redesign 
de práticas e artefatos. Uma abordagem orientada ao futuro vai 
além das “melhores práticas”, já existentes. Procura identificar as 
“próximas práticas” (ANSELL; TORFING, 2014). Isso requer mobilizar 
pensamento disperso para que se possa partir de um profundo 
conhecimento do problema. 
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Não há uma maneira correta de abordar um problema 
ou situação. O objetivo na fase inicial de descoberta 
do problema é explorar o cenário e considerá-lo de 
tantas maneiras novas ou improváveis quanto possível 
(VERNON et al., 2016). Também é preciso compreender 
que as pessoas pensam de maneiras diferentes sobre 
um tema, problema ou situação, o que resulta de 
diferentes vivências, conhecimento e antecedentes 
(DESIGN FOR EUROPE, 2017). Sendo assim, é essencial 
que o processo inclua e promova a participação efetiva 
daquelas pessoas que têm interface com a situação. 
“O que se busca não é um olhar de fora, ‘neutro’, 
hierarquizado, mas a percepção do problema a partir 
da experiência de quem o vivencia” (CAVALCANTE et 
al, 2019, p.45).
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Nesse contexto, a abordagemdo 

design se revela apropriada para 

lidar com problemas complexos, 

envolvendo stakeholders relevantes 

num processo de inovação colaborativo. 

O design constrói sobre ituição, combina 

pensamento divergente e convergente 

e evoca métodos pragmáticos de 

experimentação, tentativa e erro na 

busca por soluções viáveis e apropriadas 

(ANSELL; TORFING, 2014). Assim, 

o ferramental construído sobre os          

princípios dessa abordagem compõe 

um arsenal com potencialidade para 

amparar um processo de compreensão 

de problemas que potencializa a 

inovação.

Que características compõem um problema bem definido?

Alguns problemas são claros e possuem soluções conhecidas. Outros, são vagos, ambíguos, 
e não há consenso a respeito do que seria uma boa solução. Esses requerem um processo 
de análise e exploração que permita ampliar o nível de compreensão. (VERNON et al, 2016; 
DELL´ERA et al, 2020). 

Um bom problema é aquele que é importante para os principais agentes de mudança e, 
portanto, não pode ser ignorado; motiva e impulsiona a mudança; pode ser dividido em 
elementos causais menores; permite respostas estratégicas reais, sequenciadas; é liderado 
localmente: atores locais definem, debatem e refinam o problema por meio de uma visão 
compartilhada (HARVARD, 2018). 

No contexto da contratação de soluções inovadoras, é necessária uma avaliação das 
necessidades com o objetivo de definir claramente o problema que se deseja resolver. As 
soluções inovadoras dificilmente são adquiridas apenas pelo seu caráter inovador. Na maior 
parte dos casos, uma solução inovadora interessa os compradores públicos quando possibilita 
obter os mesmos ou melhores resultados a melhor custo. (COMISSÃO EUROPEIA, 2018).  

Com base nesse arcabouço conceitual , a próxima seção apresenta uma proposta de trilha para 
conduzir os servidores públicos de Santa Catarina no processo de compreensão de problemas 
candidatos à contratação de soluções inovadoras no contexto do Decreto 842/2020.
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TRILHA DE ANÁLISE E 
REENQUADRAMENTO 
DO PROBLEMA

04.
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O presente manual consiste em uma proposta com o objetivo de 
constituir um instrumental para conduzir os servidores estaduais 
numa trilha que parte do entendimento preliminar sobre situações-
problema que supostamente requerem a contratação de soluções 
inovadoras, até a descrição que irá compor o estudo técnico para 
definição da questão de relevância pública que demande solução 
inovadora, previsto no Art. 7º. do Decreto nº 842/2020.

Conforme destacado na contextualização deste documento, trata-
se de uma proposta ainda conceitual, que requer rodadas de teste, 
capturas de feedback e redesenho, até que possa de fato constituir 
um manual a ser assumido pela Diretoria de Gestão de Licitação e 
Contratos / Gerência de Governança e Inovação em Compras da 
Secretaria de Estado de Administração do Governo do Estado de Santa 
Catarina como referência para a operacionalização de contratações 
de soluções inovadoras. Acredita-se que, mesmo após esse processo 
de refinamento, o instrumental proposto exigirá adaptação a cada 
situação, dadas as diferentes características dos problemas que 
estarão em pauta. 

Como regra geral, destaca-se a importância do uso de dados ao longo 
do processo, de forma a conferir robustez à definição do problema e 
de sua relevância pública. Ademais, considera-se fundamental, em 
paralelo, incorporar a perspectiva das pessoas que têm relação com 
as situações problema em pauta. Nesse sentido, a trilha é composta 
por atividades coletivas, que envolvem os diferentes atores que 
possuem interfaces com os problemas, mediados pela Gerência de 
Compras e Licitação. 

As etapas que compõem a metodologia proposta e sua aplicação 
são descritas por meio de um conjunto de 7 etapas, a saber: (1) 
Apresentação do problema; (2) Declaração inicial do problema; (3) 
Organização da cadeia causal; (4) Identificação dos nós críticos; (5) 
Elaboração do mapa cognitivo e reenquadramento do problema; (6) 
Análise de soluções; (7) Check list. Cada uma delas é detalhada a 
seguir.
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ETAPA 1 • APRESENTAÇÃO DO PROBLEMA

Objetivo

Apresentar o problema ao Setor de Compras e Licitações a partir da 
perspectiva do demandante.

Como caminhar por essa etapa

O primeiro momento de contato com a necessidade do órgão estadual 
se dará por meio da apresentação do problema à Diretoria de Gestão 
de Licitação e Contratos. 

Nessa etapa, o demandante apresentará informações iniciais sobre 
o problema da forma como o entende, contemplando os seguintes 
elementos: 

[Quem] e [Onde] precisa de solução [Para que] e [Por que].
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Considerando: 

[Quem] é o tipo de usuário que vivencia o problema;
[Onde] ocorre o problema; 
[Para que] é necessária uma solução;
[Por que] o problema precisa ser resolvido.

Além disso, solicita-se ao demandante que cite pelo menos 
três exemplos de situações/atividades/tarefas que não 
são possíveis de serem executadas devido ao problema 
apresentado:

1. 
2.
3.

A partir da próxima etapa, a maneira de descrever o problema 
passará a ser analisada sob outros pontos de vista. Passo 
a passo, a trilha procurará aperfeiçoa-la, considerando os 
requisitos do decreto.
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ETAPA 2 • DECLARAÇÃO INICIAL
DO PROBLEMA

Objetivo

Formular a declaração inicial do problema a partir da perspectiva de 
diferentes atores.

Como caminhar por essa etapa

A caminhada pela segunda etapa da trilha envolverá a realização 
de uma sequência de três atividades, utilizando as ferramentas 
apresentadas na Figura 1 e descritas a seguir. 

Figura 1 – Ferramentas para a etapa de Declaração Inicial do Problema F
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BRAINWRITING

BRAINSTORMING DIRIGIDO

NUVEM DE PROBLEMAS

De forma individual e dentro de um período de tempo 

estabelecido por um moderador, cada participante 

apresenta por escrito todas as informações relevantes 

sobre o problema, de modo a construir definições/

descrições para a situação-problema apresentada.

Em grupo, debate-se a respeito do que foi 

apresentado na etapa do brainwriting.

 Como resultado, forma-se um conjunto

de possíveis formulações do problema,

apresentadas em fichas construídas coletivamente.

Com  base no brainstorming dirigido, a equipe

terá à disposição várias fichas com diversas 

formulações do problema, formando uma nuvem

que possibilitará o agrupamento e visão das

múltiplas definições do problema.

1

2

3



23

Brainwriting

O brainwriting consiste em uma ferramenta que permite o 
compartilhamento de ideias de maneira simples, a partir 
da definição individual dos objetivos propostos. 

Nesta atividade, os participantes apresentarão 
características específicas e relevantes do problema, 
escritas em fichas de observações. Sugere-se que as 
equipes sejam compostas por em média seis servidores 
conhecedores do problema, dentre eles membros da 
Diretoria de Gestão de Licitação e Contratos, membros do 
órgão/setor estadual demandante e, se for possível, de 
especialistas externos à SEA/SC. Individualmente, cada 
pessoa escreverá em uma ficha suas principais ideias para 
a definição do problema apresentado. Posteriormente, as 
fichas serão repassadas para o participante ao lado, que 
poderá concordar, complementar, discordar ou aprofundar 
a ideia anterior, até que as definições se esgotem. Na 
sequência, compartilha-se o resultado com o grande 
grupo para que, nas etapas seguintes, possa-se discutir e 
refinar a declaração inicial.
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Brainstorming Dirigido

O brainstorming consiste no compartilhamento e na criação de novas 
ideias entre a equipe de maneira colaborativa. Seguindo o princípio de 
“divergir para convergir” proposto na abordagem do Design Thinking, a 
sugestão é discutir as possíveis declarações do problema apresentadas 
a partir da atividade de brainwriting.

Define-se esse momento como brainstorming “dirigido” devido ao 
fato de as ideias estarem relacionados ao problema já apresentado 
pelo órgão, não sendo assim totalmente “livres” como o brainstorming 
tradicionalmente prevê. Para utilização adequada dessa ferramenta, 
sugere-se, a partir de uma adaptação de ferramental da Secretaria de 
Planejamento e Gestão de Minas Gerais, baseado nas propostas da 
Escola Design Thinking (2015), algumas diretrizes para a organização 
dos trabalhos da equipe nessa atividade, conforme quadro a seguir. 

Fonte: Adaptado de Secretaria de Planejamento e Gestão, Minas Gerais (2018).

1 Uma conversa POR VEZ

2 Quantidade IMPORTA - criar o máximo de definições possíveis

3 Construir sobre a ideia DOS OUTROS

4 ENCORAJAR todas as defnições para o problema

5 Ser VISUAL

6 Manter o FOCO no assunto proposto

7 NÃO criticar, nem julgar as ideias apresentadas para o problema

Quadro 1: Critérios para o Brainstorming
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Nuvem de Problemas

Como resultado do brainstorming dirigido, os participantes da equipe 
terão à disposição várias fichas com diversas declarações do problema 
(uma ficha por problema descrito), como ilustra a figura 2.

Figura 2 – Nuvem de problemas

Dessa forma, será possível o agrupamento e melhor visualização de 
múltiplas formas de definir / declarar o problema. A partir dessa nuvem, 
a equipe deverá convergir para uma declaração, selecionando aquela 
considerada mais representativa da visão coletiva, que será conduzida 
para as etapas seguintes da trilha. Recomenda-se manter o formato 
de declaração proposto na etapa 1:

[Quem] e [Onde] precisa de solução [Para que] e [Por que].

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).
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ETAPA 3 • ORGANIZAÇÃO
DA CADEIA CAUSAL

Objetivo
Visualizar as relações entre causas e consequências do problema.

Como caminhar por essa etapa

A caminhada pela terceira etapa da trilha envolverá a realização de 
uma sequência de duas atividades, a saber:

Técnica dos 5 porquês 
Construção da cadeia causal

Técnica dos 5 porquês

Consiste em uma técnica que busca “refinar” a definição de 
um problema por meio da identificação das suas causas. 
Proposta pelo Sistema Toyota de Produção, esta técnica 
propõe perguntar cinco vezes subsequentes o porquê da 
existência dessa situação (OHNO, 1997). 

Assim, nessa etapa, com base na declaração do problema 
resultante da etapa anterior, faz-se o questionamento dos 
porquês.
 
A importância desta atividade está associada ao fato de 
que frente a uma situação problema, se a busca pela causa 
não for completa, as soluções a serem criadas podem estar 
direcionadas ao foco errado e, portanto, ter sua efetividade 
comprometida. 
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Construção das cadeia causal

A partir da aplicação da técnica dos 5 
porquês, para a construção da cadeia 
causal, recomenda-se:

Descartar causas irrelevantes e sem 
governabilidade;
Posicionar à esquerda as causas 
determinantes;
Posicionar à direita as causas mais 
próximas da consequência;
As setas não poderão ter dupla 
causalidade (        );
As setas devem apontar para a direita;
Reduzir para, no máximo, 20 (vinte) causas.

Como resultado, a equipe terá uma cadeia 
causal conforme ilustrado na Figura 3.

←→ 

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

Figura 3 – Cadeia Causal
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ETAPA 4 • IDENTIFICAÇÃO
DOS NÓS CRÍTICOS

Objetivo
Identificar os nós críticos da cadeia causal.

Como caminhar por essa etapa

A caminhada pela quarta etapa da trilha será guiada pelas seguintes 
diretrizes:

Os nós críticos correspondem aos elementos da cadeia causal que, 
por serem centrais / críticos, merecem atenção e destaque em 
relação às demais.

Principais características dos nós críticos:
São centros práticos de ação → O ator que declara o problema 
pode atuar prática, efetiva e diretamente sobre eles sem precisar 
atuar sobre suas causas.

São nós explicativos → Se resolvidos ou desatados, terão alto 
impacto sobre o problema declarado.

São centros oportunos de ação política → Seu ataque é 
politicamente viável durante o período definido pelo ator como 
relevante e a ação possui uma relação custo-benefício favorável.
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Desta forma, será possível visualizar as prioridades da cadeia causal construída na etapa anterior, conforme ilustrado a seguir:  

Figura 4 – Nós Críticos da Cadeia Causal

Os nós críticos destacados, por corresponderem às causas críticas e determinantes, indicam os centros sobre os quais deve se dar a ação de 
gestão. Eles constituirão mais um elemento a ser considerado na próxima etapa, que culminará no reenquadramento do problema, ou seja, 
na revisão da forma como o problema encontra-se declarado. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).
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ETAPA 5 • ELABORAÇÃO DO MAPA COGNITIVO
E REENQUADRAMENTO DO PROBLEMA

Objetivo

Possibilitar que a partir de um contexto caracterizado por alta complexidade, 
infinitas variáveis e relações de causalidade desconhecidas, seja possível formular 
um mapa caracterizado pela simplicidade, número finito de variáveis e relações 
de causalidade.

Incorporar eventuais ajustes, ou seja, reenquadrar o problema numa declaração 
aperfeiçoada, quando necessário.
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Como caminhar por esta etapa

Para a construção do mapa cognitivo, apresenta-se as seguintes 
diretrizes:

Além do local onde o problema ocorre, dos atores envolvidos e da 
cadeia causal com os nós críticos já identificados nas etapas anteriores, 
propõe-se incluir no mapa as seguintes variáveis:

Público-Alvo
Para quem isso é um problema?
Existe uma ordem de prioridades na resolução do problema quanto 
a diferentes grupos que compõem o público-alvo?

Resultados e Impactos
Quais resultados e impactos se deseja proporcionar a partir da 
possível solução para este problema?

Redução de custos para administração pública;
Melhoria da produtividade, processos mais eficientes, menos 
desperdício de tempo, fluxo de trabalho fluido, contínuo;
Melhoria na qualidade dos serviços prestados, retorno ao cidadão, 
menor tempo de resolução de problemas, entrega eficaz e efetiva;
Melhoria na segurança, maior precisão e assertividade, acurácia.
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Contexto do Problema
Quais fatores sociais/culturais/econômicos/ambientais 
influenciam este problema?

Toda e qualquer implementação de mudanças trará consequências, 
por menor que seja. Ao se considerar a adoção de determinada 

inovação, é importante mapear o contexto e as implicações desta 
implementação. Assim, recomenda-se identificar as possíveis 
influências que esta inovação sofrerá e exercerá aos envolvidos. 
Esse esforço pode ser conduzido por questões como:

Existe alguma barreira cultural que precisará ser vencida?
Esta inovação irá impactar economicamente os envolvidos?
A implementação exigirá algum conhecimento ou habilidade 
dos envolvidos? Será necessário treinamento?
Existe implicações legais que precisarão ser avaliadas?
Existem questões éticas, ou mesmo dilemas morais que podem 
ser questionados?
Esta implementação afetará de alguma forma outros 
setores, departamentos ou comunidades além do local a ser 
implementado?
Existe alguma pré-disposição ou expectativa existente aos 
afetados?
A solução estimada poderá exercer algum tipo de influência 
emocional, psicológica ou psicossocial?
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Em posse de todos esses elementos que permitirão a compreensão mais profunda 
da situação-problema, a última atividade desta etapa consistirá na revisão da 
declaração do problema definida na etapa 2. Ou seja, no reenquadramento do 
problema e elaboração da declaração que irá para o estudo técnico para definição 
da questão de relevância pública que demande solução inovadora, previsto no 
Art. 7º. do Decreto.

Para tanto, a equipe poderá optar por repetir as atividades propostas na etapa 2, 
ou trabalhar diretamente no aperfeiçoamento da declaração existente. Sugere-
se manutenção do formato

[Quem] e [Onde] precisa de solução [Para que] e [Por que].

São atributos desejáveis à declaração final do problema:
O escopo é definido de forma clara e sintética, em uma frase;
Revela para quem o problema é importante;
Revela onde o problema ocorre; 
Revela para que e porque uma solução é necessária;
Pode ser desmembrado em elementos causais, distinguindo causas
e consequências; 
Encontra sustentação em dados; 
Não é baseado em percepções particulares;
Evidencia um problema de relevância pública.
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Como resultado desta etapa, a equipe terá à disposição um mapa de 
fácil e rápida visualização das características das principais variáveis 
do problema, como representado na figura 5.

Figura 5 – Mapa Cognitivo do Problema

Esses achados irão compor os insumos a serem utilizados pela equipe 
para descrever o problema no processo de contratação pública. 
Para complementar o repertório de conhecimento necessário para 
amparar/ justificar a contratação de solução inovadora, passa-se para 
etapa 6 da trilha, à análise de soluções existentes para o problema.

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).
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problema específico. Em caso negativo, torna-se propícia a justificativa 
da impossibilidade de adoção de soluções existentes. Ainda, por vezes, 
um problema pode passar por outros tipos de soluções impensáveis 
num primeiro momento, ou mesmo, por soluções que inicialmente não 
foram desenhadas para este fim, mas que com pequenas adaptações 
poderão ser exitosas.

Assim, sugere-se que nessa reta final da trilha, procure-se responder 
as seguintes questões:

Já existe alguma solução para este problema?
Existem experiências de utilização desta solução em outros 
contextos?
Existem outras iniciativas que tentaram resolver o problema em 
pauta?
Esta solução é oportuna e aplicável ao problema? Em caso negativo, 
justificar.
Esta solução é viável financeiramente e operacionalmente 
exequível?
Caso esta solução seja apenas parcialmente efetiva, quais os 
problemas / lacunas vislumbrados em sua utilização?
A partir da análise das soluções existentes, reitera-se que o 
problema exige uma solução inovadora? 

ETAPA 6 • ANÁLISE DE SOLUÇÕES

Objetivo
Identificar possíveis soluções existentes para o problema.

Como caminhar por essa etapa

O Decreto 842/2020 destina-se à contratação de soluções inovadoras. 
Portanto, faz-se necessária a condução de uma pesquisa para 
identificar a existência de possíveis soluções no mercado. Em caso 
positivo, recomenda-se avaliar se essas soluções são aplicáveis ao 
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Ao final desta etapa, a equipe terá feito uma ampla pesquisa sobre as 
possíveis soluções existentes para o problema, iniciativas adotadas 
por outros órgãos para tentar resolver o mesmo problema e, por fim, 
poderá avaliar se existe ou não solução conhecida aplicável. Estará 
apta, pois, a preencher o Formulário de Estudo Técnico Preliminar 
previsto no inciso I do Art. 7º do Decreto 842/2020. 

Antes, porém, sugere-se conduzir uma revisão, com o espírito de 
verificar se a equipe dispõe, de fato, de todos os elementos necessários 
para atender as diretrizes do Decreto. Para tanto, este Manual propõe, 
na etapa 7, um Check List.
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ETAPA 7 • CHECK LIST

Objetivo
Verificar se o demandante alcançou os elementos necessários para 
o preenchimento do Formulário de Estudo Técnico Preliminar.

Como caminhar por essa etapa
A última etapa consiste em rodar o Check List apresentado a seguir, que 
reúne todas as questões levantadas nas etapas anteriores, sintetizando, 
dessa forma, a trilha proposta.

ETAPA 1 . APRESENTAÇÃO DO PROBLEMA S N N/A

1.1 Qual é o problema?

1.2 Para quem isso é um problema?

1.3 Para que é necessária uma solução?

1.4 Por que o problema precisa ser resolvido?

1.5

Foram escolhidas ao menos 3 situações fáticas 
(atividades/tarefas) que não são possíveis de serem 
executadas ou são dificultadas devido ao problema 
geral apresentado?

1.6

As situações fáticas em que o problema é vivenciado 
foram registradas de forma detalhada  em fichas para 
posterior análise durante o processo de identificação
do problema?
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ETAPA 2. DECLARAÇÃO INICIAL DO PROBLEMA S N N/A

2.1

Foi reunido um grupo de trabalho composto por no 
mínimo 6 integrantes conhecedores da demanda e 
da equipe de licitação, setor/orgão demandante e se  
possível, especialistas externos à SEA/SC?

2.2
Cada integrante do grupo apresentou de forma 
individualizada e por escrito as principais definições/
declarações para o problema?

2.3

As ideias inicialmente propostas pelos participantes 
foram novamente analisadas, discutidas, 
complementadas e compartilhadas pelos demais 
integrantes, viabilizando o esgotamento de possíveis 
definições para o problema?

2.4

A partir da etapa anterior (brainwriting) após discussão 
no grupo (brainstorming), foram traçadas  novas 
alternativas para a situação inicial, chegando-se a 
diversas declarações possíveis do problema  (nuvem
de problemas)? 

2.5
As possíveis declarações do problema foram 
registradas por escrito?

2.6
A equipe conseguiu convergir para uma declaração
do problema representativa da visão coletiva?
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ETAPA 4 – IDENTIFICAÇÃO DOS NÓS CRÍTICOS S N N/A

4.1

A partir da visualização da relação de causa e 
consequência foi possível identificar os nós críticos, 
merecedores de atenção diferenciada em relação aos 
demais?

4.2

Os nós críticos identificados apresentam as 
características a seguir? 

São centros práticos de ação → O ator que declara 
o problema pode atuar prática, efetiva e diretamente 
sobre eles sem precisar atuar sobre suas causas.

São nós explicativos → Se resolvidos ou desatados, 
terão alto impacto sobre o problema declarado.

São centros oportunos de ação política → Seu 
ataque é politicamente viável durante o período 
definido pelo ator como relevante e a ação possui 
uma relação custo-benefício favorável.

ETAPA 3 – ORGANIZAÇÃO DA CADEIA CAUSAL S N N/A

3.1
Foi aplicada a técnica dos 5 Porquês para encaminhar a 
identificação das causas-raiz do problema? 

3.2
Foi possível visualizar as relações de causa  (o problema 
se deve a (...)) e consequência ( O problema produz um 
impacto em (...)) ?

3.3
As relações de causa e consequência foram registradas 
na forma de cadeia causal?
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ETAPA 5 – ELABORAÇÃO DO MAPA  COGNITIVO
E REENQUADRAMENTO DO PROBLEMA

S N N/A

5.1
Sob o ponto de vista do público-alvo, é possível identificar para quem isso é um problema e a ordem de 
prioridades entre os atores impactados pelo problema? 

5.2 É possível identificar os resultados e impactos que serão alcançados pela solução do problema?

5.3
É possível projetar a percepção do benefício alcançado pelos atores impactados pela solução do 
problema?

5.4
Existem barreiras ou propulsores culturais, econômicos ou ambientais que podem influenciar na adoção 
da possível solução?

5.5 As barreiras e propulsores foram descritos detalhadamente?

5.6
A partir de todos os elementos levantados até aqui, foi possível aperfeiçoar a declaração inicial do 
problema, reenquadrando-a?

5.7

A declaração final do problema atende os seguintes atributos:
a) revela para quem ele é importante?
b) revela onde o problema ocorre?
c) revela para que uma solução é necessária e por que?
d) pode ser desmembrado em elementos causais, distinguindo causas e consequências?
e) encontra sustentação em dados?
f) não é viezado por percepções particulares?
g ) possui escopo bem definido, é sintético e está redigido em uma frase

5.8
Considerando-se os aspectos antes abordados, pode-se sustentar que o problema é de relevância 
pública?

5.9 A partir das etapas anteriores foi possível a formulação de um mapa cognitivo para o problema ?
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ETAPA 6 – ANÁLISE DE SOLUÇÕES S N N/A

6.1 Foi identificada uma solução já disponível para o problema?

6.2 Existem experiências de utilização desta solução em outros contextos?

6.3
Existem outras iniciativas que tentaram resolver o problema que você 
está abordando?

6.4
De acordo com a análise dos passos anteriores, esta solução é oportuna 
e aplicável ao seu problema?

6.5 Esta solução é viável financeiramente e operacionalmente exequível?

6.6
A partir da análise das soluções existentes, reitera-se que o problema 
exige uma solução inovadora?  (art. 2º do Decreto Nº 842/2020)

6.7

Todas as etapas deste Manual foram registrados nos moldes do estudo 
técnico previsto no Decreto 842/2020, demonstrando claramente que 
não há solução conhecida no mercado ou qual solução identificada 
deverá ser aprimorada?

6.8
Todas as etapas deste Manual foram registrados nos moldes do estudo 
técnico previsto no Decreto 842/2020, demonstrando claramente que o 
problema proposto envolve questão de relevância pública? 

6.9
Todas as etapas deste Manual lançaram mão de substancial 
levantamento de dados quantitativos e qualitativos relacionados à 
situação problema?
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Sendo confirmada a realização minuciosa de todas as 
etapas, o demandante terá elementos para encaminhar 
a contratação de solução inovadora. O problema deverá 
ser apresentado ao setor de licitações e contratos através 
do preenchimento do Formulário de Estudo Técnico 
Preliminar previsto no inciso I do Art. 7º do Decreto 
842/2020, disponível no Anexo 1. Caso seja identificado 
que determinadas questões não foram atendidas, a 
recomendação é retornar à etapa correspondente para o 
levantamento das informações necessárias. 
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05.
CONSIDERAÇÕES
FINAIS



44

O presente “Manual para análise e reenquadramento de problemas” 
buscou apresentar um protótipo de instrumental para apoiar 
a operacionalização do Decreto 842/2020 pela Secretaria de 
Administração do Estado de Santa Catarina – SEA/SC, no que 
tange à necessidade da adequada descrição de problemas para 
a contratação de soluções inovadoras.

Tal como sugere o sentido de protótipo, este trabalho encontra-
se em sua fase inicial de planejamento e elaboração, carecendo 
de amadurecimento e validação.  Assim, admite-se a necessidade 
de que esta versão inicial seja testada por meio de sua aplicação 
aos casos concretos vivenciados pela SEA, com vistas a verificar 
a viabilidade do modelo sugerido, bem como realizar os 
aprimoramentos necessários. Sugere-se que os mencionados 
testes sejam documentados, no intuito de contribuir para ilustrar 
a aplicabilidade da ferramenta.

Por fim, espera-se que as ideias preliminarmente esboçadas neste 
documento sirvam como um pontapé inicial rumo à execução de 
contratações públicas de soluções inovadoras pela SEA/SC.
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A COVID-19 e Você: Empreender também é ajudar, ao invés 
de julgar, faça a sua parte 

COVID-19 AND YOU: ENTREPRENEURSHIP IS ALSO HELPING, RATHER THAN 
JUDGING, DO YOUR PART 

Luiz Fernando Nieuwenhoff Schefer1 , Ruan Carlos dos Santos2  Monica Cristina Rovaris 

Machado3 , Andréa da Silva Arruda Napoleão4 . 

Este caso de ensino tem o objetivo de compreender o dilema das Organizações da Sociedade 

Civil (OSC) e dos Órgãos Governamentais diante da vulnerabilidade social nas comunidades de 

periferia, falar da Covid 19 na busca de garantias dos direitos mínimos aos cidadãos como a 

alimentação básica, itens de higiene pessoal, bem como o direito de ser ouvido. O caso ora 

narrado é real e retratado por meio de entrevista com pessoas das comunidades, local este de 

atuação das organizações, sendo utilizados também dados secundários por meio da mídia 

impressa sobre as medidas adotadas para reduzir o impacto da pandemia, com o intuito de 

proteger a população. Essa situação afeta as comunidades desfavorecidas financeiramente, por 

isso a entrega de um valor social aos menos privilegiados por meio de negócios independentes 

ajudam a reduzir o agravo da pandemia, mas com o fechamento inicial das OSC´s por parte do 

Estado e Ação Social fechada, as lideranças dessa ONG continuaram no dia a dia com a visita 

das casas, as campanhas com “os empresários do bem” para conseguir os mantimentos 

necessário para as famílias. Como resultado do trabalho tem-se que sem o apoio do governo a 

estas medidas emergenciais, as lideranças de projetos sociais e associações estão fazendo um 

trabalho de divulgação nas redes sociais, onde informam locais que estão recebendo produtos 

e ainda a realização de pedágio de arrecadação de cestas básicas e dos materiais usados para 

proteção da doença, a fim de tentar suprir a demanda das comunidades. 

Palavras-chave: Desigualdade social. Pandemia. Organizações da Sociedade Civil. 

Empreendedorismo Social. 

This teaching case aims to understand the dilemma of Civil Society Organizations (OSC) and 

Government Agencies regarding the social vulnerability of needy communities, where it seeks to 

guarantee minimum rights to users for survival, which is basic food, physical hygiene, and the 

right to be heard. This situation is true and portrays through interviews with people from the 

communities where such organizations operate, having the confirmation of the journalistic media 

about some measures taken by collective actions to reduce the impact of the disease, protecting 

the population. This situation affects financially disadvantaged communities, so the delivery of 

social value to the less privileged through independent business helps reduce the pandemic's 

distress, but with the initial closing of the OSC's by the State and closed Social Action, the leaders 

of this NGO continued daily with the visit of houses, the campaigns with "the companies of good” 

to obtain the necessary supplies for the families. Because of the work, and without government 

support in these emergency measures, the leaders of social projects and associations are doing 

a dissemination work in the social networks, informing places that are receiving products and toll 

collection of basic food baskets and materials used to protect the disease, to try to supply the 

communities' demand. 

Keywords: Social Inequality. Pandemic. Civil Society Organizations. Social Entrepreneurship. 
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INTRODUÇÃO  

A Organização Mundial de Saúde (OMS), em 11 de março de 2020, 

anunciou novo coronavírus (Sars-CoV-2) como uma pandemia global, derivada do 

epicentro na província de Hubei, na China, em dezembro de 2019. Até junho de 2020, o mundo 

contabiliza em torno de 9 milhões de pessoas infectadas e cerca de 500 mil óbitos, com tendência 

crescente. No Brasil, neste mesmo período, foram contabilizados mais de um milhão de casos 

confirmados e quase 60 mil óbitos, ocupando o segundo lugar no ranking global, ficando atrás 

somente dos Estados Unidos, que, em um estágio mais adiantado da pandemia, ultrapassou a 

marca de 2,3 milhões de infectados e mais de 120 mil óbitos (Recuperado de 

https://covid19.who.int). 

No contexto brasileiro, mais especificamente em Santa Catarina, a resposta à pandemia 

variou segundo de acordo com o desenho institucional local, o grau de autonomia dos atores 

envolvidos, e devido aos poucos conhecimentos em relação a pandemia, um fator relacionado foi 

em relação a crença ligada a letalidade do vírus. No contexto local, a maioria das ONG’s tiveram 

dificuldade de operacionalizar sua rede de atendimento, pois muitos entes governamentais não 

estavam preparados para contribuir com os diversos recursos necessários, sejam eles, 

financeiros, administrativos, econômicos, entre outros, para o atendimento das necessidades das 

comunidades carentes  em momento de emergência ou com a preocupação em sobreviver, pois 

muitas vezes, são as rede de parceiros não governamentais que oferece resposta neste tipo de 

situação (WAUGH; SYLVES, 2002). 

Neste sentido, as OSC’s, por sua especialidade de atuação, foram mais ágeis do que os 

entes governamentais no campo social, pois seu potencial de mobilização contribui como estímulo 

à ação do Estado, e simultaneamente, na inclusão do processo de provisão de bens e serviços as 

comunidades com maior índice de vulnerabilidade (BORIS, 2006). Entretanto, as OSC’s têm 

limitações inerentes ao atendimento de demandas por bens públicos – voluntary failure ou “falha 

do setor não lucrativo” – principalmente no que diz respeito à geração de recursos que sustentam 

suas atividades e, em muitos casos, devido as formas paternalistas de gestão, há dificuldades em 

políticas sociais mais abrangentes (SALAMON; ANHEIER, 1998), e por esse motivo, criam-se 

possibilidades de cooperação entre Sociedade Civil e Estado para resolver as demandas 

decorrentes de problemas sociais. A partir dos diversos fatores envolvidos na pandemia da covid-

19, destaca-se em especial o de natureza ideológica, como por exemplo, pressões de natureza 

política, em que muitas vezes o Estado deixa de intervir diretamente no suprimento de bem 

público, outorgando a provisão deste às OSC’s, sendo por vezes, teriam maior legitimidade política 

para essa prestação de serviços. 

No Brasil, os governos estaduais e municipais, anteciparam-se na edição de decretos e 

proposições de leis instaurando NPIs. Isto derivou a princípio de pelo menos, de um lado, a reação 
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do governo federal, minimizando ou até negando a gravidade da pandemia 

(Recuperado de https://www.dw.com/pt-br/em-pronunciamento-bolsonaro-

minimizanovo-coronav%C3%ADrus/a-52906298) e, de outro, o forte federalismo 

do país que possibilita que chefes do executivo no nível local que controlem de 

sobremaneira a agenda política (ABRUCIO; SAMUELS, 2000; SANTOS, 2001), somado a isto, as 

significativas discrepâncias econômicas, a capacidade de proposição e execução de políticas 

públicas robustas, encontram-se vinculadas a uma ação efetiva do executivo federal, o que gera 

inconformidade. 

Num contraponto, a colaboração entre governos e OSC´s em resposta a situações 

pandemia é de vital importância (ALVES; COSTA, 2020), principalmente por meio da formalização 

de políticas públicas a serem implementadas diante do caos emergente, como segue:  

1) Liderança governamental comprometida com boas relações intersetoriais: governança 

colaborativa visa enfatizar a importância de boas relações preexistentes entre os diferentes atores 

para que a colaboração seja bem-sucedida (BRYSON et al., 2015);  

2) Flexibilização de processos e controles: colaborações combinadas com segurança para 

que os parceiros ajam sem o receio de serem responsabilizados por detalhes das regras de 

controle (MENDONÇA et al., 2016) e capacidade organizacional do Estado em dar prioridades e 

apoio as OSC’s durante a crise, retomada das atividades e planejamento (BLANCO, 2015);  

3) Transparência e governo aberto: atuação clara e abertura por parte do governo, por 

meio de condições prévias às OSC’s e prestação de conta como previsto na Lei nº 13.019/2014, 

trazendo importantes mudanças na forma de relação entre os entes da administração pública e as 

OSC´s;  

4) Comunicação efetiva: promoção de comunicação governamental genuinamente 

dialógica, que permita a identificação de informações corretas e que evitem sentimentos de 

frustação, raiva e descrença na sociedade, e que possibilitem mobilizá-la para o confronto (KANG; 

KIM; CHA, 2018), na promoção da ação colaborativa de OSC’s ou que permita a atuação 

organizada de voluntários expostos à doença no trabalho de campo;  

5) Reforço na atuação nos conselhos de políticas públicas: O relacionamento entre agentes 

governamentais (BUVINICH, 2014) e representantes de OSC’s em conselhos de políticas públicas 

(GOMES, 2015) na geração de confiança e vínculos positivos entre os atores (KANG et al., 2018); 

e, 

6) Editais focalizados da filantropia institucional (fundações e institutos empresariais e 

familiares) para ampliar capacidade das OSC’s: a capacidade de atuação das OSC’s das próprias 

comunidades, por parte da filantropia institucional, o desafio de lançar editais específicos para a 

recuperação da capacidade institucional das OSC’s, de modo a promover sua sustentabilidade e 

desenvolvimento comunitário. 
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O que aprendemos com isto? As situações de emergência podem 

impulsionar novas relações entre governos e OSC’s, gerando oportunidades de 

contato e vínculos de confiança entre os mesmos. No entanto, a qualidade da 

resposta depende de ações e políticas anteriores a esses acontecimentos, ou seja, 

o bom proveito da capacidade das OSC’s para apoiar ações emergenciais depende de condições 

de relacionamento entre governo, OSC’s e sociedade. 

ANTECEDENTES DA HISTÓRIA 

 

A PREOCUPAÇÃO INICIAL 

 

Era um dia de domingo em fevereiro de 2020 e Cristiano estava assistindo o jornal na 

televisão, pois a pandemia da covid-19 começava a ser notícia no Brasil. Apesar dos poucos 

casos, era carnaval, então ele estava mais preocupado com a festa, pois logo iniciaria seu 

doutorado, precisava descansar um pouco e principalmente se divertir, já que sua jornada entre 

aulas, artigos e eventos seria sua nova rotina a partir de março. 

De repente seu telefone toca, era seu amigo Paulo preocupado com a situação que 

começavam a ameaçar o Brasil. A história dos dois era antiga, pois já trabalharam juntos em áreas 

de periferia da Grande Florianópolis e conheciam bem a realidade das comunidades, como a falta 

de estrutura das famílias, casas em condições precárias e pobreza. 

Paulo diz: - Oi Cristiano, bom dia, é o Paulo, tudo bem por aí? 

Cristiano diz: - Oi Paulo, tudo bem? Isto é hora de ligar num domingo de carnaval?? 

Cheguei tarde ontem!!  

- Olha, se você quiser posso ligar mais tarde, mas estou preocupado com esta pandemia, 

e você sabe, as comunidades de periferia que conhecemos serão seriamente atingidas quando 

isso chegar por aqui, diz Paulo. 

- Você tem razão, ainda estou acordando, mas é muito preocupante, temos que fazer 

alguma coisa, e logo começo meu doutorado, então preciso me planejar para poder contribuir nas 

ações que serão necessárias, diz Cristiano. 

- Vamos marcar uma reunião, pode ser? Temos que ser proativos, diz Paulo.  

- Na 4ª feira à tarde, o que você acha? Vou ligar para o pessoal e podemos iniciar nosso 

planejamento, precisaremos fazer muitas coisas, diz Cristiano. 

- Então combinado, crie um grupo de WhatsApp com todos os interessados para 

começarmos nossa comunicação, fazer um levantamento das comunidades, verificar as mais 

vulneráveis e que potencialmente receberá mais ajuda, o que você acha? diz Paulo.  

- Ótimo, vou começar a me organizar e já iniciar os contatos, mandar um resumo da nossa 

conversa, e esperar a manifestação dos voluntários, diz Cristiano.  
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- Ok, então vamos agir, aguardo seu contato, abraços e bom domingo, diz 

Paulo. 

 

 

O TRABALHO NA PERIFERIA - O COMEÇO 

 

Cristiano foi para a Santa Catarina estudar e desde cedo sentiu a necessidade de refletir 

sobre a busca de um mundo melhor. Com foco nos estudos, procurou uma fonte de renda e logo 

começou a fazer estágios na universidade. Com o passar dos semestres no curso de filosofia e 

com sua experiência em projetos sociais, conseguiu uma colocação numa organização da 

sociedade civil, trabalhando com jovens em conflito com a lei. 

Por meio deste trabalho, começou a conhecer a realidade das periferias da Grande 

Florianópolis, por meio dos relatos dos adolescentes como: a violência, falta de infraestrutura, 

pobreza e a falta de assistência do poder público, principalmente no que se refere as necessidades 

básicas. 

Com o passar do tempo e as necessidades das Organizações da Sociedade Civil (OSC), 

os funcionários são uma espécie de faz tudo. Além dos projetos sociais, o trabalho com 

adolescentes, fazia visita com frequência às famílias dos assistidos pelo projeto, ampliando assim, 

seu conhecimento em relação àquela nova realidade das comunidades de periferia na região da 

Grande Florianópolis. Na rotina diária das OSC, Cristiano percebeu que são muitos os dilemas e 

interesses, muitas vezes o sonho e desejo de resolver “todos” os problemas do mundo, mas 

confronta a limitação das OSC’s, pois muitas vezes dizer não para um usuário é muito difícil, e 

ações de enfrentamento a esses problemas que emergem diariamente precisam ser debatida, 

enfrentada e resolvida. 

Ao longo dos anos, Cristiano se envolveu mais e mais nas atividades das OSC’s, ora como 

voluntário, ora como monitor, ou ainda como colaborador nas diversas ações sociais. Um grande 

parceiro e incentivador deste trabalho sempre foi Francisco, que lhe ensinou que devido às 

necessidades cada dia mais emergentes desta população, principalmente na resposta rápida aos 

problemas, principalmente quanto ao atendimento das necessidades, como por exemplo, a 

alimentação. Francisco foi uma pessoa muito importante tanto na sua formação como no trabalho 

nas OSC’s, e passavam tardes e noites em diálogos que aprofundou seus conhecimentos nestas 

questões e dilemas que enfrentava diariamente. Numa destas conversas, Francisco afirma que:  

- Temos um grande saber prático e um belo capital social nas comunidades de periferia. 

Porém, isso é invisível no asfalto, que é o centro da cidade. Existe uma barreira que separa o 

morro do asfalto. As comunidades de periferia em que trabalhamos são muito carentes de muitos 

direitos fundamentais, o poder público não assiste estas comunidades, o que leva a outras 

organizações a promover as suas necessidades, ressalta ele. 
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- Que tipo de necessidades?  Pergunta Cristiano. 

- Todas as necessidades que você pode imaginar: alimentação, 

medicamentos, moradia, educação, linha de transporte coletivo, e somos nós, 

pessoas bem-intencionadas, que temos que ser o porta voz destes grupos 

vulneráveis. Isto pode ser feito por meio da reivindicação destes direitos básicos, na construção 

de pontes e relações com organizações privadas ou não e atores sociais que contribuam para a 

melhoria da qualidade de vida destas comunidades, ressalta Francisco. 

Ao longo dos anos as demandas das comunidades sempre foram crescendo, e ele foi 

aprendendo que com muito esforço se consegue encaminhamentos para o atendimento destas 

necessidades. A partir desta reflexão com Francisco, Cristiano começou a observar com mais 

atenção o que acontecia nas comunidades de periferia.  

Um dos maiores desafios neste tipo de trabalho é a mobilização das comunidades, para a 

compreensão e discussão de políticas públicas que contribuiriam para a resolução das suas 

carências, bem como os recursos necessários para resolvê-las, uma realidade que vai muito além 

de apenas pedir o dinheiro para um parceiro, doador ou fazer um projeto para um edital. 

Neste sentido, Francisco tem uma preocupação sempre foi a transparência das ações 

desenvolvidas, como ressalta: 

- Temos que prestar conta das últimas atividades também. Nosso teto é de vidro. 

Precisamos prestar contas de uma doação recebida de 1 real com a mesma generosidade que 

prestamos contas do recebimento de uma doação de 10 mil reais, disse Francisco. 

- Sei como é, diz Cristiano.  

- Preciso tirar uma foto para as canetas que foram compradas para o Projeto Aprendiz, diz 

Carlos!  

- Pode deixar e já estou acostumado com esse tipo de situação e sou especialista neste 

tipo de fotos, disse Cristiano.  

- Estou precisando de informações para colocar no nosso site, informar os parceiros... e 

urgente, disse Aurora!   

- Francisco já conversou com alguns parceiros e a mídia nos ajudará com a publicação de 

uma matéria, Cristiano respondeu a Aurora. 

Terminada a reunião todos foram retomar as suas atividades do Projeto Aprendiz. E é 

assim o dia a dia de voluntários e colaboradores nas OSC’s brasileiras, a busca de recursos, 

prestação de contas, atender beneficiários, elaborar projetos, entre outras atividades. Em outro 

momento, projetos foram surgindo e a organização nem sempre tinha estrutura para atender, 

como relatado por Cristiano:  

Não tinham estrutura nenhuma, então de repente se tinha uma ONG que não tinha 
nenhum funcionário e se tinha 2,5 milhões para gerir .... Então você tinha que fazer 
licitação para quem sabe contratar 18 ONGs que teoricamente já achavam que 
iam executar com você né, uma série de exigência legais que muitas não tinha. 
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Em busca da transparência das ações solicitadas por Francisco, é 

veiculada uma matéria em um jornal de circulação estadual, visando divulgar as 

ações do programa de um Centro apoiado por Francisco (Figura 1). 

 

 

 
Figura 1. Matéria do jornal sobre ajuda aos jovens. 
Fonte: NSC (2020a). Disponível em: https://www.nsctotal.com.br/colunistas/ programa-do-centro-cultural-escrava-
anastacia-oferece-. Acesso em: 27 jun. 2020. 

 

E assim é a vida numa organização da sociedade civil... 

 

PANDEMIA E COMUNIDADES CARENTES – UMA COMBINAÇÃO BOMBÁSTICA 

 

No ano de 2020, o mundo foi atingido pela pandemia pela covid-19 e parece que muitas 

destas angústias ganharam nova dimensão. Neste contexto, as OSC’s mais uma vez foram 

chamadas para atender a população vulnerável por meio de ações e projetos de assistência básica 

como a distribuição de alimentos, preenchimento de cadastro para o auxílio emergencial do 

governo federal, entre outros. Neste momento, Cristiano voltava a ser entregador de cestas 

básicas, a atividade que ele mais fez ao longo dos anos atuando na OSC, e isso o fazia refletir: 

- Sempre achei que a época em que entregávamos centenas de cestas básicas já tinha 

terminado, porém, o perigo iminente e o medo da fome, voltou a ser uma preocupação nas 

comunidades de periferia da Grande Florianópolis... só que agora com o agravante da pandemia, 

realidade que nunca vivi... 

Em Santa Catarina, desde o dia 17 de março de 2020, com o decreto de situação de 

emergência por conta da pandemia da Covid-19, houve uma mudança significativa na rotina de 
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vida das pessoas, das empresas públicas e privadas, bem como as organizações 

da sociedade civil – OSC’s, que também foram atingidas pelas consequências 

desta nova situação. Muitos problemas já enfrentados pelas OSC’s ganham uma 

nova dimensão, pois a população que trabalham diariamente é a primeira a ser 

atingida, pois são os mais vulneráveis. As crises podem ser vistas como problemas únicos, com 

peculiaridades que exigem diferentes relacionamentos, responsabilidades, resolução de conflitos 

dentro de ambientes de incertezas e problemas que já existiam antes da pandemia, agora se 

acirram. Dentro deste contexto, os dilemas são mais presentes e constantes nessas organizações, 

exigindo dos integrantes das OSC’s difíceis escolhas, principalmente no que se refere em quem 

atender primeiro, identificar o mais vulnerável. 

Além das necessidades básicas destas populações de periferia, a restrição de circulação 

entre as cidades da grande Florianópolis dificulta atividades como trabalhar ou procurar emprego, 

e a atuação de voluntários nestes casos é a salvação para estas comunidades.  

Dentre as atividades requeridas pelas OSC’s neste momento é a orientação e 

sensibilização das populações vulneráveis sobre o tipo de problema que se enfrenta e quais as 

estratégias para combatê-lo. As atividades desenvolvidas vão desde a promoção de reuniões para 

cadastro nos sistemas de apoio governamental, distribuição de cestas básicas, bem como 

orientações básicas de higiene e cuidados pessoais para enfrentamento da pandemia. 

Numa dessas ações, Cristiano participou de uma ação na periferia onde já atuava e 

conhecia a realidade. Para viabilizar a realização da referida ação, os voluntários num primeiro 

momento organizaram-se pelas mídias sociais, para que assim fosse realizado o planejamento 

inicial das atividades a serem desenvolvidas. 

- Pessoal, temos que nos organizar para atender as necessidades da comunidade do Alto 

Aririú, disse Cristiano. 

- Claro, podem contar comigo, disseram Paulo e Aurora! 

- Minha primeira sugestão seria gravar e veicular um vídeo relacionando a fé e a pandemia, 

bem como os cuidados que esta situação exige, disse Cristiano. 

- Além do mais, não podemos gerar histeria ou medo nas pessoas, tipo medo de sair de 

casa, mas manter o distanciamento social necessário para não propagar o vírus, disse Paulo. 

- Agora precisamos colocar “a mão na massa” e ajudar os que mais precisam, disse 

Cristiano.  

Dentre as diversas dúvidas de Cristiano diante da atual situação, uma delas era: Como 

poderíamos pedir para uma pessoa pobre ficar em quarentena em razão pandemia? Mas, uma 

questão se tornou bastante presente, inclusive entre os voluntários:  voltar a trabalhar ou não? 

Como fica a economia com todos em casa? Com base beste paradigma, algumas mortes seriam 

inevitáveis aceitáveis! Entretanto, quantas mortes seriam aceitáveis? E se um desses mortos 

“aceitáveis” fossem uma pessoa da sua família? Escolher entre viver e morrer poderia seria visto 
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como um dilema? Para atender as demandas das comunidades, precisam ainda 

responder: como levantar recursos para atender esta população?  

Eram muito dilemas e Cristiano se sentia cada vez mais angustiado, ele já 

conhecia a realidade que estava por enfrentar, pois durante anos ele trabalhou no 

setor financeiro de uma Rede de OSC’s, e muitas vezes ligou para presidente da organização já 

em desespero e ia logo dizendo: “hoje falta 50 mil reais para pagar, por exemplo, as despesas 

com as crianças do serviço de acolhimento institucional, como faremos?”, e para sua surpresa, 

ele sempre aparecia ao final do dia com o dinheiro necessário para cobrir as necessidades 

financeiras das organizações. Com o tempo passou a acreditar em “milagres”, e que eles 

acontecem todos os dias e o tempo todo, lembra-se Cristiano, mas a realidade agora é outra e 

atinge a todos de maneiras diferentes... 

 

A AÇÃO EM AÇÃO – O QUE REALMENTE IMPORTA 

 

Era preciso agir... após a reunião com os voluntários os pedidos de ajuda já começaram a 

aparecer. Por meio de uma rede de contatos, um amigo de longa data que fazia trabalho voluntário 

na Associação Para o Bem Comum (AsBeCom) na comunidade do Alto Aririú, na cidade de 

Palhoça/SC. Ela costuma realizar serviço de convivência e fortalecimento de vínculos nesta 

comunidade, considerada uma de maior risco de vulnerabilidade social, e neste momento 

encontrava dificuldade em atender o crescimento da demanda por cestas básicas e produtos de 

limpeza.  

Danilo, um voluntário conhecia de longa data ligou “muito abalado, que a situação era muito 

triste e faltava o básico do básico (DANILO, 2020)”, e a partir disso os todos começaram a se 

organizar para conseguir as cestas básicas para esta comunidade. Além do desafio da 

alimentação, outro desafio dos voluntários seria convencer os familiares a permitir fazer o trabalho 

na comunidade, pois o risco de contaminação era iminente e desconhecido, tudo era muito 

recente, mas os envolvidos seguiram na sua missão. 

No primeiro encontro, os voluntários propuseram-se a ouvir histórias e todas muito tristes 

e parecidas: pessoas sem dinheiro para comprar o mínimo, sem água potável para beber, casas 

pequenas com muitas pessoas; casas com muitos idosos e crianças, a impossibilidade de 

trabalhar e procurar um emprego. Depois desta ação, num levantamento inicial, eram necessárias 

em torno de 210 solicitações de auxílio dos mais diversos tipos. Dente os relatos dos moradores 

da comunidade, o que mais impactou foi a da sra. Salete: “sou mulher separada há mais de 20 

anos. Sou mãe solteira. Tenho 10 filhos. No momento só dois podem morar comigo. Minha casa 

é muito pequena. Já sou avó e não tenho espaço para todos. Preciso de leite, fraldas, alimentos 

e produtos de higiene.” O que fazer diante de tantas necessidades e numa só família? 
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Para tentar atender essa demanda, os voluntários da AsBeCom procuram 

o Instituto Comunitário (ICOM), que já havia criado em outro momento um Fundo 

para Justiça Social e a linha de apoio emergencial (Figura 2). O pedido da 

Associação foi aprovado rapidamente e os voluntários conseguiram o apoio para 

compra de 100 cestas básicas, entretanto muito aquém das necessidades inicialmente levantadas. 

 

Figura 2. Reportagem sobre OSC’s ajudando a enfrentar a COVID-19 
Fonte: NSC (2020b). Disponível em: https://www.nsctotal.com.br/noticias/veja-acoes-de-voluntarios-durante-a-
pandemia-de-coronavirus-em-sc. Acesso em: 27 jun. 2020. 

 

Para decidir como seria a entrega das cestas básicas, foi realizada uma reunião online, 

agora com a participação dos mais voluntários e lideranças. Foram feitos alguns relatos e algumas 

decisões precisavam ser tomadas como: quem seria atendido, quais atividades a serem 

realizadas, quem participaria, como prestar conta das ações, e muitas outras questões. E assim 

começou a reunião, dentre os primeiros questionamentos, os voluntários já começaram a falar das 

preocupações:   

- Como escolher os beneficiários das cestas? Caso faltassem cestas, qual seria os critérios 

a serem adotados: maior número de pessoas por família ou maior número de beneficiados na 

comunidade? perguntou Aurora. 

 - Hoje vejo que a sociedade está mais preocupada em mostrar/dizer que fez do que em 

realmente fazer, ressaltou Willian. 

Outra questão levantada seria decidir quem iria participar das atividades no dia agendado, 

pois alguns cuidados se tornavam necessário, como por exemplo, não seria permitida a 

participação das pessoas integrantes dos grupos de risco. A partir disso, ficou acordado que 17 

pessoas trabalhariam neste primeiro momento e ficaram assim divididas em: divulgação da ação, 

organização da fila de atendimento, cadastro e entrega das cestas básicas, cadastro emergencial 

do governo federal, cobertores e produtos de limpeza; entrega das máscaras e texto de reflexão. 

Para atender os cadastrados, foi realizada uma ação adicional com amigos, familiares, 

médiuns da casa e parceiros que confiavam e conheciam o trabalho já realizado, sendo que foram 

arrecadadas em torno de: 50 cestas básicas, 100 cobertores, 100 kits de higiene e 100 máscaras 

de uso social.  



 

 CASO PARA ENSINO 

DOI: https://doi.org/10.54372/pc.2022.v17.3356 
 

 

Persp. Contemp., v.17, e022014, 2022 - ISSN: 1980-0193 11 

  
 

 

   

              

No dia marcado para a atividades, todos os participantes seguiram os 

protocolos recomendados pela Organização Mundial da Saúde (OMS). De maneira 

complementar, também participou desta atividade um grupo de advogados 

voluntários, esclarecendo sobre o acesso aos recursos federais, disponibilizado 

aos trabalhadores informais, microempresários e desempregados.  

Dentre os depoimentos, pode-se destacar um advogado, que sensibilizado disse: “o 

objetivo era fazer esclarecimentos, estender a mão para o outro,” disse Daniel. Além disso, outras 

duas profissionais da área de educação prestaram orientação às famílias a enfrentar no período 

de aulas não presenciais, sendo que a maioria dos atendidos respondeu que não estavam tendo 

aulas EAD. Outra questão relacionada com a educação das crianças e adolescentes, foi que os 

pais precisavam buscar a tarefa impressa na escola do filho, indo na contramão da determinação 

dos entes governamentais de ficar em casa. Ainda outro complicador em relação a educação, 

mesmo com a possibilidade de aula EAD, muitos pais responderam que não tinham acesso à 

internet, como relatado por uma das voluntárias: 

Além das doações e do acolhimento da comunidade, tivemos a preocupação de 
fazer um acolhimento referente à educação, procurando descobrir como as 
pessoas estão lidando com o ensino a distância, bem como quais são as 
condições de internet das famílias... e, procuramos prestar esclarecimentos sobre 
as formas possíveis e viáveis de atendimento e acolhimento das crianças, em 
período não presencial de aula. Reforçando a importância da educação como um 
direito que precisa ser reivindicado. Orientamos sobre as possibilidades de 
recebimento da merenda, na esfera estadual. Muitas famílias não sabiam desse 
direito, disse Andréia. 
 

Apesar de todos os cuidados, a maior preocupação de todos ao participar da ação era o 

medo de contrair a doença, a covid-19, ainda um desconhecido. Como a necessidade era maior, 

no dia da ação, 111 famílias foram até o local para retirada do benefício. Surge aí o primeiro 

dilema, como atender as famílias que não estava no cadastro realizado previamente? Como já 

estabelecido pela Associação, seria destinada uma cesta por família. Ou ainda se alguém 

solicitasse mais de uma cesta, essa demanda seria atendida? A princípio não. As pessoas que 

não apresentassem os documentos exigidos no cadastro, receberiam a cesta?  A decisão do grupo 

foi acolher todas as pessoas e foram distribuídos 55 kits para pessoas que não estavam no 

cadastro inicial, como segue o depoimento de uma voluntária:  

Lembrando que as pessoas que já sofreram muitas perdas ficam nervosa, quando 
tem entregas porque sempre acham que vão ficar sem. Tem que acolher isso e 
deixá-las seguras de que a cesta dela está ali. Pode esperar sua vez. Se alguém 
que vocês não viram quando foram cadastrar, aparecer querendo apoio, alguém 
que de fato está precisando, não negue. Verifica a situação, pede um tempo e 
busca a rede (Ivone MP, 2020).  
 

Para garantir e ampliar os atendimentos, os beneficiários foram convidados a responder 

perguntas sobre os maiores medos, preocupações e aprendizados com a crise. Como resultado, 

entre os medos e preocupações, destacam-se o medo de pegar a doença e falecer, bem com a 

necessidade de ficar em casa e de não poder trabalhar, o medo do desemprego e da falta de 



 

 CASO PARA ENSINO 

DOI: https://doi.org/10.54372/pc.2022.v17.3356 
 

 

Persp. Contemp., v.17, e022014, 2022 - ISSN: 1980-0193 12 

  
 

 

   

              

renda para sobrevivência. Por meio da ação, foi permitido que inicialmente a estas 

pessoas perceber como era bom e possível ficar em casa, conviver com a família, 

valorizando também o curto prazo. Tal situação se aproxima do dilema curto prazo 

x longo prazo apresentado por Kidder (2007) e ainda reforçado pela fala de uma 

das beneficiárias:  

Saímos correndo para trabalhar, temos um medo danado de perder os nossos 
empregos. Entre ficar em casa ou trabalho, normalmente não tínhamos dúvidas: 
seria o trabalhar. Nessa pandemia, temos muito medo de ficar sem trabalho e com 
dificuldades de alimentar os nossos filhos. Mas, por outro lado, estamos 
aprendendo com é bom e necessário ficar em casa. Meu filho já completou 8 anos 
e eu nem vi o tempo passar (KAS, 2020). 
 

A questão da solidariedade foi respondida como maior aprendizado pelos presentes. Uma 

situação que se aproxima do dilema indivíduo x comunidade (KIDDER, 2007). Mesmo com o medo 

de pegar o vírus, os beneficiários ajudam-se mutuamente. Dentre as atividades desenvolvidas, 

além do planejado, os voluntários se deslocaram com carro próprio, entregaram também as cestas 

para os beneficiários que não tinha condições de ir buscar no local de entrega. Outras pessoas 

que não tinham direito as cestas, foram até o local da ação com o objetivo de levar cestas para 

pessoas que precisavam, e não em benefício próprio, e assim verificou-se a criação imediata de 

uma rede de solidariedade entre rodos os envolvidos, como pode ser verificado pela fala de um 

dos beneficiários: 

No cotidiano, vivem com as divisões políticas, econômicas e religiosas. Quando 
vivemos a crise, essas divisões parecem desaparecer. Não desaparece para 
todos, mas um grande grupo se une, confia e se cuida mesmo sem se conhecer 
fisicamente. A ideia de que somos “um”, viveremos o paraíso: águas limpas, 
animais mais próximos, ar limpo, pessoas compartilhando, etc. (IMP, 2020). 
 

Com esta articulação na comunidade, foi constatada a necessidade de interlocução da 

AsBecom com as outras organizações sociais presentes no território, na busca do estreitamento 

do relacionamento entre elas, visando unir esforços, conforme destaca um dos entrevistados: 

Precisamos pressionar o poder público, unirmos, para que possamos pensar em 
alternativas. Descobrir quais os motivos para não realização do ensino a distância 
com as crianças, nesse momento de dificuldade, em que o melhor é ficar em casa. 
Descobrir o motivo pelo qual tantas famílias da comunidade não tem acesso ao 
bolsa família, por exemplo, que é um direito e um benefício que poderia ajudar 
nesse momento de crise. Como nós, como lideranças comunitárias, podemos 
envolver o poder público, a comunidade e outras organizações da sociedade 
nessa discussão? (AN, 2020). 

 

Nestas ações foi possível aprender a nos colocarmos no lugar do outro, apesar de, 

provavelmente, não estarmos no mesmo “barco”, pois as condições de enfrentamento da 

pandemia são diferentes, mas sendo a mesma “tempestade”, pois a saúde do outro passa ser a 

nossa garantia de saúde, como destaca um dos entrevistados: “Compaixão é um estágio de vida 

em que você se sente fisicamente com amor intenso, e mesmo que se canse fisicamente, sente 

que o coração fica cheio” (IMP, 2020).  
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NECESSIDADES EMERGENTES, COMO RESOLVER?  

 

Depois de tantas atividades e emoções, Cristiano ficou pensativo e como 

um filme reviveu tudo desde que chegou na cidade, as comunidades que conheceu e os desafios 

de cada uma, e os aprendizados que adquiriu com Francisco sobre o sofrimento alheio.  Sabia 

que o momento era de ação, pois a pandemia teve seu dia de “nascimento”, mas vai durar até 

quando? O que fazer? Por onde começar? Cristiano se viu diante de dilemas para resolver 

decorrentes da covid-19, pois se de um lado há os que dizem para voltar ao trabalho e seguir a 

vida normal, com o foco na solução econômica, por outro, há os que dizem para ficar em casa e 

esperar a pandemia passar, mas o que fazer? 

NOTA DE ENSINO 

 

FONTES DE DADOS 

 

A presente pesquisa teve como base a visita à comunidade Alto do Aririú no município de 

Palhoça/SC, por meio da ação social da Associação Águas de Oxum (codinome no caso de 

AsBeCom), envolvendo pessoas e organizações da sociedade civil, colaboradores e voluntários 

por meio de rede de associações. O levantamento foi realizado por meio de observação não 

participante, análise de documentos dos beneficiários e das reuniões com líderes e voluntários, 

entrevista estruturada (ALBERTON; SILVA, 2018). Também foram utilizados vídeos, notícias 

publicadas na imprensa local, entre o período de março e julho de 2020. Todos os personagens 

são reais e tiveram seus nomes alterados, buscando a preservação da sua identidade. 

 

OBJETIVOS DE ENSINO 

 

Compreender, a partir da abordagem da racionalidade nas organizações, os dilemas 

existenciais presentes no trabalho voluntário para minimizar os problemas socioeconômicos 

gerados por um período de isolamento social, quando sua saúde e de seus familiares está em 

risco, em tempos de pandemia da Covid-19.  

Para cumprir esse objetivo, foram utilizados como abordagem teórica os dilemas morais 

de Kidder (2007), que são definidos em quatro modelos ou padrões de classificação de dilemas, 

sendo chamados de ‘paradigma’: a) justiça versus compaixão; b) curto prazo versus longo prazo; 

c) indivíduo versus comunidade; e d) verdade versus lealdade. Segundo o autor, “esses quatro 

padrões nos ajudam a descrever as questões básicas no cerne de tantos conflitos éticos” 

(KIDDER, 2007, p. 150).  
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RELAÇÃO COM OS OBJETIVOS DE UM CURSO OU DISCIPLINA 

 

Este caso de ensino foi desenvolvido com o objetivo de promover reflexões 

acerca: (i) identificar o papel das organizações da sociedade civil em situação de pandemia ou 

graves problemas sociais; (ii) identificar as ações necessárias para minimizar situações de 

calamidade ou de emergência; (iii) contribuir para a formação de líderes no enfrentamento de 

situação de calamidade ou emergência; (iv) discutir os dilemas que líderes e voluntários enfrentam 

em situações de pandemia.  

O público-alvo do presente caso de ensino são: estudantes de graduação, pós-graduação 

lato-sensu e stricto sensu nas áreas de administração e gestão. Pode ser aplicado em disciplinas 

como: Coprodução de Serviços Públicos, Gestão de Organizações Sociais, Empreendedorismo, 

Empreendedorismo Social, Ética e Responsabilidade Social Corporativa, entre outras. 

 

POSSÍVEIS ORGANIZAÇÃO DA AULA PARA USO DO CASO 

 

Para a operacionalização do presente caso de ensino sugere-se que seja desenvolvido em 

um período de 4 horas/aulas, por meio de leitura prévia do texto (2 h/a). Em sala de aula, a turma 

poderá ser dividida em grupos de até cinco participantes, cada grupo observará o caso a partir de 

um dos pontos de análise sugeridos no caso, seguindo a metodologia descrita no quadro 1. 

  

Tempo  Atividades 

10 min 
Formação de grupos para o estudo do caso. Prévia apresentação do caso, associado aos 
posicionamentos sobre o tema central. 

30 min 
Apresentação das questões e suas respectivas fundamentações teóricas para possibilitar o 
início da leitura do caso. 

30 min Discussão das respostas propostas por cada grupo. 
30 min Dissertação geral da resposta para o dilema central do caso, e sua associação com a literatura. 
20 min Conclusão. 

 

Quadro 1. Agenda para discussão do caso 
Fonte: Elaborado pelos autores (2020). 

 

Seguindo a proposta do caso para ensino apresentado, sugere-se os seguintes 

questionamentos para discussão com os alunos: 

 

QUESTÃO PRÉVIA 

 

Pretende-se nesta etapa de resolução, que os alunos façam uma pesquisa prévia e que 

compreendam os diferentes conceitos referente a: Pandemia, Epidemia, Calamidade Pública, 

Estado de Emergência, buscando relacionar com as experiencias pessoais e situações vividas 
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pelas populações afetadas pela pandemia da covid-19 ou outro tipo de situação 

equivalente ou não, a atuação de organizações da sociedade civil no 

enfrentamento de tais questões. 

Neste sentido, define-se Pandemia como uma doença que se espalha por 

várias partes do mundo de maneira simultânea, havendo transmissão sustentada dela. Isso quer 

dizer que, em vários países e continentes, essa mesma doença afeta a população, num processo 

cíclico de infecção em pessoas que vivem na mesma região. Diferente de Epidemia, que se refere 

ao aumento de casos de uma doença em uma região que excede o número esperado para aquele 

período do ano. As epidemias podem atingir municípios, estados e até mesmo todo um país 

(BRASIL ESCOLA, 2020). Já o Estado de Emergência, se caracteriza pela iminência de danos à 

saúde e aos serviços públicos. O estado de Calamidade Pública é decretado quando essas 

situações se instalam. Cabe ao gestor local (prefeito) avaliar a situação e decretar emergência ou 

calamidade, e ainda a possibilidade de obtenção de recursos federais e estaduais facilitada 

(BRASIL, 2020). 

 

1ª Questão: O que é Empreendedorismo Social? Como ele atua nas sociedades? 

O Empreendedorismo Social (ES), pode ser definido como “processo de criação de valor 

através da combinação de recursos de novas maneiras" (MAIR; MARTI, 2006, p. 37), entendendo 

processo como a entrega de serviços e produtos, mas também a criação de novas organizações. 

Já para Bacq e Janssen (2011) afirmam que há dois principais elementos que caracterizam uma 

organização de ES: (1) um objetivo social, ou seja, a criação de valor social; e (2) uma estratégia 

empreendedora, isto é, a aplicação de conhecimentos e habilidades de negócios baseados no 

mercado. Para Abu-Saifam (2012), o ES envolve a entrega de um valor social aos menos 

privilegiados por meio de negócios financeiramente independentes, autossuficientes ou 

sustentáveis.  

O ES atua nas sociedades por meio das Organizações da Sociedade Civil (OSC’s). 

Segundo o Código Civil Brasileiro (Lei nº 10.406 de 2002), todas as pessoas jurídicas, para que 

adquiram existência legal, são obrigadas a registrar seus atos de constituição, prevendo qual será 

o modo de administração da organização; os requisitos para admissão, demissão e exclusão dos 

associados; os direitos e deveres dos associados; as fontes de recursos para sua manutenção; a 

forma de gestão administrativa e de aprovação das respectivas contas;  entre outras obrigações 

previstas nos artigos 46 e 54 do Código Civil (BRASIL, 2002). Em termos legais, a natureza das 

diferentes formas jurídicas das organizações da sociedade civil pode ser dividida e classificada 

em duas modalidades distintas: Fundações Privadas e Associações Civis.  

As Fundações se caracterizam por serem autônomas e terem sua origem na vontade de 

particulares, cujo interesse público é a sua principal finalidade. São constituídas como um conjunto 

patrimonial dotado de personalidade jurídica, voltado para a realização de fins determinados. A 
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regularização dessas Fundações acontece por meio de Escritura Pública ou 

testamentária. Elas requerem uma dotação inicial (patrimônio) e são 

supervisionadas pelo Ministério Público.  

As Associações Civis, são a “união de pessoas que se organizam para fins 

não econômicos” (BRASIL, 2002), criadas com o objetivo de ampliar a liberdade de ação e 

manifestação dos indivíduos, que visam coordenar interesses através do Direito Social do 

Trabalho. A Constituição Federal de 1988 garante a liberdade de associação, desde que os fins 

sejam lícitos (art. 5º, inciso XVII). As associações civis, são caracterizadas como pessoas jurídicas 

sem fins econômicos (assim como as fundações), ou seja, sem a possibilidade de distribuição de 

lucro aos associados, devendo todo e qualquer lucro deve ser reinvestido na Associação.  Ao 

contrário das fundações, não requer dotação patrimonial inicial e não é supervisionada pelo 

Ministério Público.  

As OSC’s se distinguem das demais organizações na medida em que: a) são 

institucionalmente organizadas, com algum grau de estrutura organizacional interna; b) são 

privadas e separadas do governo, não exercendo autoridade governamental; c) não distribuem 

lucro para seus proprietários ou diretores e seu superávit deve ser direcionado à missão da 

organização; d) são autogovernadas, equipadas para controlar suas próprias atividades, com seus 

procedimentos próprios de governança e com um grau significativo de autonomia; e) são 

voluntárias, pois além de poderem contar com voluntários em suas operações e gestão, são não-

compulsórias, isto é, não são obrigatórias por lei ou por qualquer outro meio (SALAMON; 

ANHEIER,1992). 

 

2ª Questão: Qual o universo de organizações da sociedade civil no Brasil? 

A instituição do novo marco regulatório das organizações da sociedade civil, que foi 

aprovada no dia 31 de julho de 2014, por meio da Lei nº 13.019, trazendo importantes mudanças 

na forma de relação entre os entes da administração pública e as organizações da sociedade civil.  

O universo das OSC’s (IBGE, 2018), no ano de 2016 havia oficialmente no Brasil, 236.950 

organizações, representando 4,3% do total de unidades locais das organizações públicas e 

privadas, lucrativas e não lucrativas, ativas no País. Em termos salariais, as OSC’s pagaram 3,0 

salários-mínimos mensais para os profissionais contratados em suas entidades. A maioria das 

organizações se concentra na região Sudeste, que possui 42,1% da população e 48,3% das 

organizações. A região Sul possui 14,3% da população e 22,2% das organizações, sendo que 

Santa Catarina compreende 5,5% das organizações, representado por 12.930 OSC’s. Tais OSC’s 

apresentam-se como um lócus de atuação em prol da melhoria da realidade local, por meio de 

articulação de ações, em conjunto com outros atores locais. Por meio da ação OSC’s há a 

possibilidade de explorar o potencial de inovação social nas comunidades, fomentando a criação 
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de novas formas de enfrentamento dos problemas locais, incentivando o 

desenvolvimento social, o trabalho em grupo e favorecendo a autonomia de suas 

organizações frente a novos desafios. 

  

3ª Questão: Como tais organizam prestam contas das ações desenvolvidas e como se dá 

transparência em tais organizações?  

As organizações da sociedade civil (OSC’s) são atualmente reconhecidas e valorizadas 

pelo trabalho que realizam junto às comunidades em que atuam; e por sua contribuição à produção 

de bens e serviços públicos e à criação de formas conjuntas de desenvolvimento social, frente à 

complexidade dos desafios contemporâneos que enfrentam em seus territórios (KRIEGER; 

ANDION, 2014; APPE, 2015).  

Ao mesmo tempo, são mais exigidas pelos públicos com que trabalham, por seus parceiros 

e pela sociedade em relação a transparência, prestação de contas, eficiência, boa gestão, 

qualidade de serviços e resultados que apresentam (SCHOMMER, 2013A; MEYER, BUBER; 

AGHAMANOUKJAN, 2013; PALLAS, GETHINGS; HARRIS, 2015). 

Uma parte da sociedade questiona a atuação de tais organizações, seja por entender que 

não deveriam ocupar funções estatais, seja como efeito da chamada “criminalização das ONGs”, 

muito associada a escândalos de corrupção envolvendo setores governamentais e algumas 

organizações (CORDEIRO, 2013). O novo marco regulatório das OSC’s (Lei nº 13.019/2014), por 

exemplo, embora contemple muitos avanços, em muitos casos ainda reforça a burocratização e o 

controle do Estado sobre as organizações (FREITAS, 2014). Isso acaba evidenciando que a 

desconfiança ainda é muito presente nas relações entre Estado e sociedade no Brasil, e que há 

desafios institucionais, mais do que normativos, a serem enfrentados e discutidos por tais 

organizações e pela sociedade (PANNUNZIO, 2013). 

O aspecto enfrentado por lideranças mostra as fragilidades das OSC’s. Tanto no Brasil, 

quanto internacionalmente, geralmente, as OSC’s não possuem as competências gerenciais 

específicas para captação de recursos e seu desenvolvimento institucional (BISH; BECKER, 

2016). Grande parte delas minimiza a relevância da boa gestão, ainda que um grupo influente de 

organizações do terceiro setor, em geral ligadas a fundações e grupos empresariais, destaque-se 

na adoção de ferramentas de excelência gerencial (MARCONDES, SANDIM; DINIZ, 2018). 

Com o crescimento do número de fundações e institutos que realizam investimentos 

sociais, houve também uma crescente preocupação das partes interessadas da sociedade em 

relação a controles, transparência, gestão e prestação de contas dessas organizações, das quais 

acionistas órgãos regulatórios, governos, organizações da sociedade civil, consumidores e mídia 

em geral demandam, cada vez mais, uma melhor governança (SCHOMMER; GROH; SCHEFER, 

2018).  
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No que se refere ao resultado, uma outra discussão possível é se a 

avaliação das organizações da sociedade civil deve se limitar a controlar apenas 

os investimentos financeiros e atender as demandas de um apoiador, que 

condiciona o recebimento de um recurso à elaboração e aplicação de 

determinados instrumentos de avaliação, ou, por outro lado, a avaliação deve possibilitar a 

reflexão e melhoria das práticas das organizações, fazendo sentido para as organizações 

(DITTERICH, MOYSÉS; MOYSÉS, 2012). A possibilidade de envolver todos os envolvidos no 

processo, fazendo sentido para as pessoas, sendo um processo de desenvolvimento de 

conhecimento e aprendizado e gerando um processo de melhoria. 

 

4ª Questão: que tipo de dilema pode surgir no trabalho em uma OSC para minimizar os 

problemas socioeconômicos gerados por um período de isolamento social quando sua saúde e 

de seus familiares está em risco? 

Nesse contexto da covid-19, o tema dos dilemas morais tem estado muito presente em tais 

organizações, exigindo dos colaboradores das OSC’s, difíceis escolhas, como aquelas 

vivenciadas em dilemas morais. Segundo Santos (2019, p. 52) podemos definir dilemas morais 

como a ‘vivência de uma tensão entre os possíveis caminhos de ação moral na busca pela melhor 

decisão em determinada circunstância’, sendo a circunstância vista pela perspectiva daquele que 

interage com o dilema moral. Dentro do nosso exemplo, teríamos um dilema moral (1) decidindo 

entre ficar em casa para nos protegermos da covid-19 ou sair de casa, preocupados com as 

pessoas que estão na rua, sem comida, etc. Nessas situações, estaríamos correndo o risco de 

sermos infectados e de infectar a nossa família e/ou outras pessoas (2) embora possamos 

moralmente praticar cada uma dessas decisões separadamente (3) não podemos praticar ambas 

ao mesmo tempo, pois (4) as duas ações parecem ser conflitantes entre si ou não possíveis de 

realizar concomitantemente em determinada situação (DI NAPOLI, 2014). 

Segundo Kidder (2007), um dilema moral é uma situação em que uma pessoa se depara 

com duas escolhas mutuamente exclusivas com razões urgentes para escolher cada uma delas. 

Teríamos uma escolha entre certo versus certo. Quatro modelos ou padrões de classificação de 

dilemas, do tipo certo versus certo, foram elaborados por Kidder, sendo chamados de ‘paradigma’: 

a) justiça versus compaixão; b) curto prazo versus longo prazo; c) indivíduo versus comunidade; 

e d) verdade versus lealdade. Segundo o autor, “esses quatro padrões nos ajudam a descrever 

as questões básicas no cerne de tantos conflitos éticos” (KIDDER, 2007, p. 150). Portanto, a 

questão não é certo versus errado, mas certo (um valor) versus certo (outro valor) (SANTOS, 

2020), por isso ao falar que: “Cada dia que demora na entrega destes recursos aos seus 

destinatários legítimos implicará em moradores passando fome e necessidade básicas, empresas 

falidas, desempregados e, principalmente, vidas perdidas” (PECI, 2020). Diante desse dilema, 

questiona-se para quem ou para que servem o aparato estatal e as ações públicas. 



 

 CASO PARA ENSINO 

DOI: https://doi.org/10.54372/pc.2022.v17.3356 
 

 

Persp. Contemp., v.17, e022014, 2022 - ISSN: 1980-0193 19 

  
 

 

   

              

DESFECHO DO CASO 

 

Apesar do sucesso na realização da primeira ação, Cristiano e os amigos 

sabiam que somente uma ação não resolveria os problemas da comunidade. Em 

breve a cesta básica iria acabar e, muitas das famílias, iriam necessitar de um novo apoio. Havia 

a esperança de que o auxílio do governo, de R$ 600,00, começasse a chegar na conta bancária 

das pessoas, aliviando um pouco a situação, o que acabou por ser criado o auxílio emergencial 

como forma de atender populações vulneráveis (Lei nº 13.982/2020). 

Uma das alternativas encontradas foi a realização de novos eventos de distribuição de 

cestas básicas. Entretanto, o aumento da demanda por cestas básicas era previsível e isso exigiria 

um esforço maior na captação de recursos. Diante disso, será que a Associação, formada, 

basicamente por voluntários, teria condições de arrecadar novamente recursos financeiros para 

outras ações? Uma das estratégias encontradas foi de participar e concorrer em editais que 

permitissem a captação de recursos para o desenvolvimento das ações. Porém, isso exigiria um 

nível de profissionalização que a Associação não possuía. Exigiria também, o registro em órgãos 

que a Associação não possuía (por exemplo, alvará de funcionamento, abertura de conta 

bancária, registro no Conselho Municipal de Assistência Social do município, certificado de 

utilidade pública municipal no município, entre outras exigências). Isso exigiria uma 

profissionalização e, provavelmente, até a contratação de um funcionário? Será que esse seria o 

caminho? Será que os voluntários gostariam de se profissionalizar?   

Uma outra constatação percebida com a realização da primeira ação, foi que a maioria das 

famílias não possuía acesso ao bolsa família, um direito que poderia contribuir nesse momento, 

gerando um pouco de renda para as famílias da comunidade. O CRAS (Centro de Assistência 

Social) era o órgão encarregado de fazer o cadastro das famílias, no bolsa família. Porém, em 

tempos de pandemia eles se encontravam fechados e como atendimento, apenas com horário 

marcado. O CRAS que atendia a comunidade da Associação era distante, o que dificultava o 

acesso das famílias. Na verdade, muitas famílias nem tinham conhecimento sobre o direito ao 

bolsa família. Uma das voluntárias da Associação, já tinha feito uma visita ao CRAS, solicitando 

orientação sobre o cadastro no cadastro único e participação do CRAS no primeiro mutirão. 

Porém, o retorno e receptividade do CRAS foi bem negativo. Como colocado pela voluntária 

Andreia: 

Liguei par a assistente social do CRAS. Não sei se fiquei decepcionada. Não sei se isso 

ainda me choca. A posição do CRAS foi de que não estamos fazendo movimento nesse período 

de pandemia. As pessoas já deveriam saber que é no CRAS que se faz o cadastro do bolsa 

família. Argumentei que existe uma carência na comunidade. Convidei o CRAS para ir conhecer 

a comunidade. O retorno foi negativo. A técnica disse que não trabalha no sábado. Que sábado 

não é dia para se conhecer a comunidade. Foi bem frustrante a falta de acolhimento e de um olhar 
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da comunidade. A única sugestão dada foi a entrega de um folder explicativo. 

Porém, novamente, repetiu que a comunidade precisava saber dessas coisas. 

A discussão, portanto, na associação era: Como podemos ir além em tempo 

de pandemia? Como podemos articular os vários atores (incluindo o Estado), 

procurando desconstruir essas relações entre Estado e organizações da sociedade civil, de uma 

visão, muitas vezes, de redução de custos e eficiência, para uma visão de trabalho em conjunto e 

formação de redes e parcerias (atuando, por exemplo, por meios dos Fóruns públicos e Conselhos 

de Direito). Como conciliar a discussão de uma organização da sociedade civil entre: 1. Assumir 

diretamente papéis específicos do estado, tornando a sua extensão e enfrentando a questão curto 

prazo, ao buscar atender quem bate à porta da organização pedindo ajuda ou 2. Influenciar a 

elaboração e execução de políticas públicas (como ação de longo prazo buscando transformar 

esse “assistencialismo” em política pública). 
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Resumo 

A conjuntura e as necessidades nas comunidades carentes, principalmente desprovidas 

de apoio social, constitui um tema relevante em tempo de pandemia, em diversas 

disciplinas, focando na administração e gestão pública em torno de ONG’s e 

Organizações da Sociedade Civil. Este caso de ensino tem o objetivo de promover 

reflexões acerca: (i) papel das organizações da sociedade civil em situação de pandemia 

ou graves problemas socias; (ii) identificar as ações necessárias para minimizar 

situações de calamidade ou de emergência; (iii) contribuir para a formação de líderes no 

enfrentamento deste tipo de situação; (iv) discutir os dilemas que líderes e voluntários 

enfrentam em situações de pandemia. Essa situação é verídica e retrata através de 

entrevista com pessoas das comunidades onde atuam tais organizações, tendo a 

confirmação da mídia jornalística sobre algumas medidas feitas por ações coletivas para 
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reduzir o impacto da doença.Como resultado do trabalho, e sem o apoio do governo 

nessas medidas emergenciais, as lideranças de projetos sociais e associações estão 

fazendo um trabalho de divulgação nas redes sociais, informando locais que estão 

recebendo produtos e ainda pedágio de arrecadação de cestas básicas e dos materiais 

usados para proteção da doença para tentar suprir a demanda das comunidades.O estudo 

constituiu uma visão acerca dos dilemas enfrentados pelas Organizações da Sociedade 

Civil e os Órgãos Governamentais acerca da vulnerabilidade social das comunidades 

carentes, onde se busca garantir direitos mínimos aos usuários para sobrevivência que é 

a alimentação básica, sua higienização física e o direito de ser ouvido. O caso de ensino 

aqui apresentado trabalha com finalidade de ver as questões sociais da gestão pública 

em apoio aos mais necessitados, de modo paralelo, tecer sobre a necessidade agrava 

diante da pandemia, onde precisa-se manter o isolamento para reduzir a transmissão 

comunitária, mas com o fechamento inicial das OSC´s, as lideranças que estão no dia-a-

dia não pararam de atuar. 

Palavras-chave: Desigualdade social; Pandemia; Organizações da Sociedade Civil. 

Abstract 

The conjuncture and the disputes about needy communities, deprived of social support 

constitutes a theme with great nuances in this time of pandemic, in several disciplines, 

focusing on administration and public management around NGOs and Civil Society 

Organizations. This teaching case aims to promote reflections about: (i) the role of civil 

society organizations in pandemic situations or serious social problems; (ii) identify the 

actions necessary to minimize calamity or emergency situations; (iii) contribute to the 

training of leaders in facing this type of situation; (iv) discuss the dilemmas that leaders 

and volunteers face in pandemic situations. This situation is true and portrays through 

interviews with people from the communities where such organizations operate, having 

the confirmation of the news media about some measures made by collective actions to 

reduce the impact of the disease. As a result of the work, and without the support of the 

government in these emergency measures, the leaders of social projects and associations 

are doing a work of dissemination in social networks, informing places that are 

receiving products and also tolls to collect food baskets and the materials used for 

protection from the disease to try to meet the demand of the communities.The study 

constituted a vision about the dilemmas faced by Civil Society Organizations and 
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Governmental Agencies about the social vulnerability of needy communities, where it 

seeks to guarantee minimum rights to users for survival which is basic food, their 

physical hygiene and the right to be heard. The teaching case presented here works with 

the purpose of seeing the social issues of public management in support of the needy, in 

a parallel way, to weave in the aggravated need before the pandemic, where it is 

necessary to maintain the isolation to reduce community transmission, but with the 

initial closing of the OCS's, the leaders who are in the day-to-day did not stop acting. 

Keywords: Social inequality; Pandemic; Civil Society Organizations. 

 

Resumen 

La coyuntura y las disputas sobre las comunidades carentes, desprovistas de apoyo 

social constituyen un tema con grandes matices en esta época de pandemia, en varias 

disciplinas, centrándose en la administración y la gestión pública en torno a las ONG y 

las Organizaciones de la Sociedad Civil. Este caso didáctico pretende promover la 

reflexión sobre: (i) el papel de las organizaciones de la sociedad civil en situaciones de 

pandemia los problemas sociales graves; (ii) identificar las acciones necesarias para 

minimizar las situaciones de calamidad o emergencia; (iii) contribuir a la formación de 

los líderes para afrontar este tipo de situaciones; (iv) discutir los dilemas a los que se 

enfrentan los líderes y los voluntarios en situaciones de pandemia. Esta situación es 

cierta y se retrata a través de entrevistas con personas de las comunidades donde operan 

dichas organizaciones, teniendo la confirmación de los medios de comunicación sobre 

algunas medidas realizadas por acciones colectivas para reducir el impacto de la 

enfermedad.Como resultado del trabajo, y sin el apoyo del gobierno en estas medidas de 

emergencia, los liderazgos de los proyectos sociales y las asociaciones están haciendo 

un trabajo de difusión en las redes sociales, informando a los lugares que están 

recibiendo los productos y todavía el peaje de la recogida de canastas de alimentos y los 

materiales utilizados para la protección de la enfermedad para tratar de satisfacer la 

demanda de las comunidades. 

Palabras clave: Desigualdad social; Pandemia; Organizaciones de la sociedad civil. 

  

 

 



Revista de Casos e Consultoria, V. 13, N. 1, e27860, 2022 

ISSN 2237-7417 | CC BY 4.0 

 4 

Contexto: A preocupação inicial 

Era um dia de domingo, e Cristiano estava vendo o jornal na televisão, a 

pandemia do Covid-19 começava a ser notícia no Brasil, apesar dos poucos casos, era 

carnaval, então ele estava preocupado mais com a festa, pois logo iniciaria seu 

doutorado, então precisava descansar um pouco e principalmente se divertir, pois sua 

jornada entre aulas, artigos e eventos seria sua nova rotina. 

De repente seu telefone toca, era seu amigo Paulo, preocupado com a situação. 

Os dois já trabalharam juntos em áreas de periferia da Grande Florianópolis, e 

conheciam bem a realidade das comunidades, como a falta de estrutura das famílias, 

casas em condições precárias e pobreza. 

Cristiano diz: - Alô, oi Paulo, tudo bem? Isto é hora de ligar num domingo de 

carnaval?? Cheguei tarde ontem!! 

Paulo responde: - Bom dia, preciso mesmo falar contigo, mas agora não posso,  

posso ligar mais tarde? So para introduzir o assunto, estou muito preocupado com a 

pandemia Covid-19, e você sabe, as comunidades de periferia que conhecemos serão 

seriamente atingidas quando isso chegar por aqui, diz ele preocupado. 

- Você tem razão, precisamos fazer alguma coisa, e logo começo meu 

doutorado, então preciso me planejar para poder contribuir nas ações que serão 

necessárias, diz Cristiano. 

- Vamos marcar uma reunião, conseguiremos falar com mais calma? diz 

Paulo. 

- Sim, na 4ª feira à tarde, o que você acha? Vou ligar para o pessoal e 

podemos iniciar o planejamento, precisaremos fazer muitas coisas, diz Cristiano, 

- Então combinado, crie um grupo de WhatsApp com os interessados e 

iniciarmos este processo sem demora, e com a definição de qual a comunidade que 

atenderemos, a mais vulnerável e que potencialmente receberá mais ajuda, o que você 

acha Cristiano? 

- Ótimo, vou começar a me organizar e já iniciar os contatos, mandar um 

resumo da nossa conversa, e esperar a manifestação dos voluntários, diz Cristiano! 

- Ok, então vamos agir, aguardo seu contato, abraços e bom domingo, diz 

Paulo. 
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O Trabalho na Periferia - o dia-a-dia numa OSC 

 Cristiano foi para a Santa Catarina para estudar e desde cedo sentiu a 

necessidade de refletir sobre a busca de um mundo melhor. Com foco nos estudos, 

procurou uma fonte de renda e logo começou a fazer estágios na universidade. Com o 

passar dos semestres no curso de filosofia, e com sua experiência em projetos sociais 

conseguiu uma colocação numa organização da sociedade civil, trabalhando com jovens 

em conflito com a lei. 

Por meio deste trabalho, começou a conhecer a realidade das periferias 

brasileira por meio dos relatos dos adolescentes como a violência, falta de estrutura, 

pobreza e a falta de assistência do poder público, principalmente no que se refere as 

necessidades básicas. 

Com o passar do tempo e as necessidades das organizações da sociedade civil 

(OSC), os funcionários são uma espécie de faz tudo. Além dos projetos sociais, trabalho 

com adolescentes, fazia visita com frequência as famílias, ampliando seu conhecimento 

a respeito da realidade das comunidades vulneráveis na região da Grande Florianópolis. 

Na rotina diária das organizações sociais, Cristiano percebeu que são muitos os dilemas 

e interesses, muitas vezes o sonho e desejo de resolver todos os problemas do mundo 

bate de frente com a limitação das OSC´s, pois muitas vezes dizer não para um usuário 

é muito difícil, e ações de enfrentamento a esses problemas precisam ser debatida, 

enfrentada e resolvida. 

Com o passar dos anos, Cristiano se envolveu cada vez mais nas atividades em 

OSC’s, em atividades ora como voluntário, ora como monitor, ou ainda como 

colaborador nas ações sociais. Uma coisa que aprendeu com Francisco foi que devido as 

necessidades emergentes da população de periferia, torna-se necessário dar uma 

resposta rápida aos seus problemas, principalmente ao atendimento das necessidades 

básicas, como por exemplo, a alimentação. Francisco foi uma pessoa muito importante 

na sua formação e trabalho nas OSC’s, tanto que passavam tardes e noites em conversas 

que promoveu o aprofundamento de seus conhecimentos. 

Numa destas conversas, Francisco ressaltou que: 

- Temos um grande saber prático e um belo capital social nas comunidades de 

periferia. Porém isso é invisível no asfalto, que é o centro da cidade. Existe uma 

barreira que separa o morro do asfalto. As comunidades de periferia na Grande 
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Florianópolis são muito carentes de muitos direitos fundamentais, o poder público não 

assiste estas comunidades, o que leva a outras organizações a promover as suas 

necessidades, ressalta ele: 

- Pergunta Cristiano: Que tipo de necessidades? Todas as necessidades que 

você pode imaginar, alimentação, medicamentos, moradia, educação, visto que a falta 

do cumprimento do poder público faz com que pessoas que bem-intencionadas 

procuram reivindicar os direitos, construindo pontes e relações com empresas privadas 

e atores sociais, disse Francisco. 

E Cristiano começou a observar com mais atenção o que acontecia nas 

comunidades de periferia. Ao longo dos anos as demandas das comunidades foram 

crescendo, e ele foi aprendendo que com muito esforço se consegue encaminhamentos 

para as demandas da comunidade. Entretanto é necessário ainda o trabalho de 

mobilização das comunidades, discussão de políticas públicas que poderiam tentar 

resolver situações de carência dos mais diversos recursos. Uma realidade que vai muito 

além de apenas pedir o dinheiro para um parceiro ou doador. 

- Temos que prestar conta das últimas atividades também. Nosso teto é de 

vidro. Precisamos prestar contas de uma doação recebida de 1 real com a mesma 

generosidade que prestamos contas do recebimento de uma doação de 10 mil reais, 

disse Francisco. 

Numa reunião para a operacionalização de um projeto, os colaboradores já 

estavam preocupados com as comprovações necessárias: - Preciso tirar uma foto para 

as canetas que foram compradas para o Projeto Aprendiz, diz Carlos! - Pode deixar e já 

estou acostumado com esse tipo de cobrança e sou especialista neste tipo de fotos, disse 

Cristiano. 

- Estou precisando de informações para colocar no nosso site, informar os 

parceiros, disse Aurora!  

Cristiano respondeu a Aurora: Francisco já conversou com alguns empresários 

e a mídia já irá nos ajudar com a matéria publicada: 
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Figura 1. Matéria do jornal sobre ajuda aos jovens 

 
 

Fonte: NSC (2020a). Disponível: https://www.nsctotal.com.br/colunistas/ programa-do-centro-cultural-

escrava-anastacia-oferece-. Acesso 27 jun. 2020. 

  

Terminada a reunião todos foram retomar as suas atividades do Projeto 

Aprendiz. E é assim o dia-a-dia de voluntários e colaboradores nas OSC’s brasileiras, a 

busca de recursos, prestação de contas, atender beneficiários, elaborar projetos, entre 

outras atividades. Em outro momento, projetos foram surgindo e a organização nem 

sempre tinha estrutura para atender, como relatado por Cristiano: 

Não tinham estrutura nenhuma então de repente se tinha uma 

ONG que não tinha nenhum funcionário e se tinha 2,5 milhões 

pra gerir .... Então você tinha que fazer licitação pra quem 

sabe contratar 18 ONGs que teoricamente já achavam que iam 

executar com você né, uma série de exigência legais que 

muitas não tinha. 

 E assim é a vida numa organização da sociedade civil ... 

 

Pandemia e Comunidades Carentes – Uma Combinação Bombástica 

No ano de 2020, o mundo foi assolado pela pandemia pelo Covid-19[1], e 

como ainda não se tinham muitas informações sobre os seus desdobramentos e suas 

consequências, cada país tomou as suas próprias decisões, seguindo ou não as diretrizes 

da OMS (Organização Mundial da Saúde). Mais especificamente no Brasil, as ações 
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propostas para combate à pandemia pela OMS foram desqualificadas, o que causou 

insegurança à sociedade, principalmente pela diversidade de entendimentos sobre o que 

se fazer diante de tal cenário. Com tudo isso, as angústias a respeito do que pouco se 

sabia ganharam uma nova dimensão.  

Neste contexto, as OSC’s foram chamadas para atender a população vulnerável 

por meio de ações e projetos de assistência básica como a distribuição de alimentos, 

preenchimento de cadastro para o auxílio emergencial do governo federal entre outros. 

Momentos em que Cristiano voltava a ser entregador de cestas básicas, a atividade que 

ele mais fez em todos esses anos atuando na organização. Isso fazia Cristiano refletir: 

- Nossa, eu sempre achei que aquela época em que 

entregávamos centenas de cestas básicas tinha 

terminado. Porém, o medo da fome, com o Covid19, 

voltou a ser uma preocupação nas comunidades de 

periferia da Grande Florianópolis. 

Em Santa Catarina, desde o dia 17 de março de 2020, com o decreto de 

situação de emergência por causa da pandemia, houve uma mudança significativa na 

rotina de vida das pessoas, das empresas públicas e privadas, bem como as organizações 

da sociedade civil – OSC’s, que também foram atingidas pelas consequências da 

pandemia. Muitos problemas já vivenciados pelas OSC’s ganharam uma nova 

dimensão, pois trabalham diretamente com população vulnerável. As crises podem ser 

vistas como problemas únicos para as pessoas que os vivenciam, com peculiaridades 

que exigem diferentes relacionamentos, responsabilidades, conflitos existentes dentro de 

ambientes de incertezas, problemas que já existiam antes da crise do Covid-19 agora se 

acirram. Nesse contexto, os dilemas têm estado muito presente nessas organizações, 

exigindo dos colaboradores das OSC’s, difíceis escolhas principalmente no que se 

refere em quem atender. 

Além das necessidades primárias das populações vulneráveis, a restrição de 

circulação entre as cidades da grande Florianópolis dificulta atividades como trabalhar 

ou procurar emprego, necessidade deste tipo de população. A atuação de voluntários 

muitas vezes é a salvação para estas populações. 

Dentre as atividades requeridas pelas organizações da sociedade civil neste 

momento é a orientação e sensibilização das populações vulneráveis, dentre elas a 
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promoção de reuniões para cadastro, distribuição de cestas básicas bem como 

orientações para enfrentamento da pandemia covid-19. 

Numa dessas ações, Cristiano participou de uma ação na periferia onde já 

atuava e conhecia a realidade da comunidade. Num primeiro momento a organização da 

atividade foi on-line, para que assim fosse realizado o planejamento das ações. 

- Pessoal, temos que nos organizar para atender as necessidades da 

comunidade do Alto Aririú, disse Cristiano. 

- Claro, podem contar comigo, disse Paulo e Aurora! 

- Minha primeira sugestão seria gravar e veicular um vídeo relacionando a fé 

e a pandemia, e os cuidados que esta situação exige, disse Cristiano. 

- Além do mais, não podemos gerar histeria e medo nas pessoas, ou medo de 

sair de casa, do outro, de dar um aperto de mão, um abraço, um beijo. Isso provocava 

um afastamento ainda maior entre as pessoas, disse Paulo. 

- Agora precisamos colocar “a mão na massa” e ajudar o outro que mais 

precisa, disse Cristiano. 

Uma das reflexões de Cristiano diante da situação era: Como podíamos pedir 

para uma pessoa pobre ficar em quarentena em razão do coronavírus? Dentre as 

questões que surgiram no grupo de voluntários estavam: precisamos voltar a trabalhar, 

senão a economia ia morrer! Dentro dessa visão algumas mortes seriam aceitáveis! 

Quantas mortes você aceitaria? E se um desses mortos “aceitáveis” fossem uma pessoa 

da sua família? Escolher entre viver e morrer poderia seria visto como um dilema? Por 

outro lado, como levantaremos recursos para atender esta população? Questionava-se 

Cristiano. 

Durante os anos que Cristiano trabalhou em OSCs, especificamente no setor 

financeiro e pegar o telefone e ligar para o presidente da organização para dizer: 

precisamos de 50 mil reais para pagar as despesas com as crianças da organização que 

atende a comunidade da Palhoça, como faremos?”, e qual não era a sua surpresa, 

sempre aparecia ao final do dia o dinheiro necessário para cobrir as necessidades 

financeiras das organizações. Com o tempo passei a acreditar em “milagres”, e que eles 

acontecem todos os dias e o tempo todo, lembra-se Cristiano. 
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A Ação em Ação – O Que realmente importa! 

A reunião com os voluntários foi bastante produtiva e trouxeram algumas 

reflexões sobre a pandemia, principalmente sobre quem atender, quais os recursos 

necessários e disponíveis, entre outras questões.  Um dos primeiros pedidos de ajuda foi 

da comunidade do Alto Aririú, na cidade de Palhoça, pois um amigo chamado Danilo 

desenvolvia trabalho voluntário na Associação Para o Bem Comum (AsBeCom) a 

bastante tempo e conhecia como poucos a realidade local. Ele relatou para o grupo que 

tinha ficado “muito abalado, pois a situação era muito triste e faltava o básico do 

básico” (Danilo, 2020), e a partir disso os voluntários organizaram-se para conseguir as 

cestas básicas para esta comunidade. O maior desafio seria convencer nossos familiares 

a deixar fazer as entregas das cestas, pois o risco de contaminação é iminente e não 

sabíamos o que nos aconteceria, mas mesmo assim Cristiano e outros voluntários 

seguiram a sua missão. 

         Assim, logo no primeiro encontro, os voluntários ouviram histórias tristes e 

parecidas: pessoas sem dinheiro para ir no mercado; pessoas sem água potável para 

beber; grande aglomeração de pessoas nas casas com muitos idosos, a impossibilidade 

de trabalhar e procurar um emprego, relatados pelas pessoas beneficiadas. 

Depois desta primeira ação do grupo de voluntários, foram contabilizadas 210 

solicitações de auxílio. Dentre as solicitações, havia uma que dizia: “sou mulher 

separada há mais de 20 anos, mãe solteira, 10 filhos. No momento só dois podem 

morar comigo. Minha casa é muito pequena. Já sou avó e não tenho espaço para todos. 

Preciso de leite, fraldas, alimentos e produtos de higiene, e toda e qualquer ajuda será 

muito bem vinda.” leu um dos voluntários, o que levantou a necessidade de mais ações 

e mais escutas junto à comunidade. 

A AsBeCom costuma realizar serviço de convivência e fortalecimento de 

vínculos no Bairro Alto Aririú, uma das comunidades de maior risco de vulnerabilidade 

social de Palhoça, na Grande Florianópolis, porém, neste momento encontrava 

dificuldade em atender o crescimento da demanda por cestas básicas e produtos de 

limpeza. 

Para tentar atender essa demanda Cristiano e seus amigos procuram o Instituto 

Comunitário (ICOM) que havia criado o Fundo para Justiça Social e a linha de apoio 
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emergencial. O pedido foi aprovado rapidamente e os voluntários conseguiram o apoio 

para compra de 100 cestas básicas. 

 

Figura 2. Reportagem sobre OSC’s ajudando a enfrentar o COVID-19 

 

Fonte: NSC (2020b). Disponível: https://www.nsctotal.com.br/noticias/veja-acoes-de-voluntarios-

durante-a-pandemia-de-coronavirus-em-sc. Acesso 27 jun. 2020. 

 Para decidir como seria a ação na comunidade, foi realizada uma reunião online, 

com a participação dos voluntários e lideranças, sendo que alguns dilemas foram 

levantados: 

- Como escolher os beneficiários das cestas? Caso faltassem cestas qual seria o 

procedimento adotado? Quais os critérios a serem adotados: maior número de pessoas 

por família ou maior número de beneficiados na comunidade? perguntou Aurora. 

 Outra preocupação seria a necessidade de focar no que ia ser feito e não no que 

ia ser mostrado, na busca da transparência e prestação de contas dos recursos recebidos: 

- Hoje vejo que a sociedade está mais preocupada em mostrar/dizer que fez do 

que em realmente fazer, disse Willian. 

Outra questão debatida foi decidir quem iria participar das atividades no dia, 

pois não seria permitida a participação das pessoas integrantes dos grupos de risco. 

Ficou acordado que 17 pessoas trabalhariam na ação e ficaram assim divididas em: 

divulgação, cadastro emergencial do governo federal, organização da fila, cadastro e 

entrega das cestas básicas, cobertores e produtos de limpeza; entrega das máscaras e 

texto de reflexão. 

Para atender a todos os cadastrados foi realizada uma captação adicional com 

amigos, familiares, médiuns da casa e parceiros que confiavam e conheciam o que seria 

feito, sendo arrecadadas mais 50 cestas básicas, 100 cobertores, 100 kits de higiene e 

100 máscaras de pano. No dia da ação foram realizados todos os protocolos 

recomendados pela Organização Mundial da Saúde (OMS). 

https://www.nsctotal.com.br/noticias/veja-acoes-de-voluntarios-durante-a-pandemia-de-coronavirus-em-sc
https://www.nsctotal.com.br/noticias/veja-acoes-de-voluntarios-durante-a-pandemia-de-coronavirus-em-sc
https://www.nsctotal.com.br/noticias/veja-acoes-de-voluntarios-durante-a-pandemia-de-coronavirus-em-sc
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De maneira complementar, também participou desta atividade um grupo de 

advogados voluntários, esclarecendo sobre o acesso aos recursos federais, 

disponibilizado aos trabalhadores informais, microempresários e desempregados.  

Conforme colocado por um dos advogados: o objetivo era por meio dos 

esclarecimentos, estender a mão para o outro, disse Daniel. Além disso, duas 

pedagogas prestaram orientação às famílias a enfrentar no período de aulas não 

presenciais, e a maioria respondeu que não estavam tendo aulas EAD, e outro problema 

foi que os pais responderam que precisavam buscar a tarefa impressa na escola do filho, 

indo na contramão da determinação do governo do Estado de ficar em casa. Mesmo 

com a possibilidade de aula EAD, outros pais responderam que não tinham acesso à 

internet para as aulas, como colocado por uma das voluntárias: 

Além das doações e do acolhimento da comunidade, tivemos a 

preocupação de fazer um acolhimento referente à educação, 

procurando descobrir como as pessoas estão lidando com o 

ensino a distância, bem como quais são as condições de 

internet das famílias... e, procuramos prestar esclarecimentos 

sobre as formas possíveis e viáveis de atendimento e 

acolhimento das crianças, em período não presencial de aula. 

Reforçando a importância da educação como um direito que 

precisa ser reivindicado. Orientamos sobre as possibilidades 

de recebimento da merenda, na esfera estadual. Muitas 

famílias não sabiam desse direito, disse Andréia. 

Uma preocupação entre os beneficiários estava em buscar a cesta ou o medo de 

contrair a doença. Como a necessidade era maior, 111 famílias foram até o local para 

retirada do benefício. Um dilema no momento da entrega foi atender as que não estava 

no cadastro realizado anteriormente. A regra estabelecida era de uma cesta por família, 

entretanto se alguém solicitasse mais de uma cesta, essa demanda seria atendida? Ou 

ainda, as pessoas sem os documentos exigidos no cadastro iriam receber a cesta?  A 

decisão do grupo foi acolher todas as pessoas e foram distribuídos 55 kits para pessoas 

que não estavam no cadastro inicial, e um dos entrevistados relatou: 

Lembrando que as pessoas que já sofreram muitas perdas 

ficam nervosa, quando tem entregas porque sempre acham que 

vão ficar sem. Tem que acolher isso e deixa-las seguras de que 

a cesta dela está ali. Pode esperar sua vez. Se alguém que 

vocês não viram quando foram cadastrar, aparecer querendo 
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apoio, alguém que de fato está precisando, não negue. Verifica 

a situação, pede um tempo e busca a rede (Ivone MP, 2020). 

Os beneficiários foram convidados a responder perguntas sobre os maiores 

medos, preocupações e aprendizados com a crise. Como resultado, entre os medos e 

preocupações, destacam-se o medo de pegar a doença e falecer, bem com a necessidade 

de ficar em casa e de não poder trabalhar, mesmo causando o medo do desemprego e da 

falta de renda para sobrevivência, permitiu às pessoas perceber como era bom e possível 

ficar em casa, conviver com a família, valorizando o curto prazo. Tal situação se 

aproxima do dilema curto prazo x longo prazo de Kidder (2007, reforçado pela fala de 

uma das beneficiarias:  

Saímos correndo para trabalhar, temos um medo danado de 

perder os nossos empregos. Entre ficar em casa ou trabalho, 

normalmente não tínhamos dúvidas: seria o trabalhar. Nessa 

pandemia, temos muito medo de ficar sem trabalho e com 

dificuldades de alimentar os nossos filhos. Mas, por outro 

lado, estamos aprendendo com é bom e necessário ficar em 

casa. Meu filho já completou 8 anos e eu nem vi o tempo 

passar (KAS, 2020). 

A questão da solidariedade foi respondida como maior aprendizado pelos 

presentes. Uma situação que se aproxima do dilema indivíduo x comunidade de Kidder 

(2007). Mesmo com o medo de pegar o vírus, os beneficiários ajudaram-se mutuamente. 

Os voluntários que foram com carro entregaram cestas para os beneficiários que não 

tinha condições de ir buscar no local de entrega. Outras pessoas que não tinham direito 

as cestas, foram até o local de entrega com o objetivo de levar cestas para pessoas que 

precisavam e não em benefício próprio. Isto pode ser verificado pela fala de um dos 

entrevistados:  

No cotidiano, vivem com as divisões políticas, econômicas e 

religiosas. Quando vivemos a crise, essas divisões parecem 

desaparecer. Não desaparece para todos, mas um grande 

grupo se une, confia e se cuida mesmo sem se conhecer 

fisicamente a ideia de que somos “um”, viveremos o paraíso: 

águas limpas, animais mais próximos, ar limpo, pessoas 

compartilhando, etc (IMP, 2020)  
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Outra questão levantada foi no que se refere a interlocução da AsBecom com os 

outros espaços do território, procurando assim estreitar o relacionamento com as outras 

OSC’s do entorno no sentido de unir esforços, conforme destaca um dos entrevistados:  

Precisamos pressionar o poder público, unirmos, para que 

possamos pensar em alternativas. Descobrir quais os motivos 

para não realização do ensino a distância com as crianças, 

nesse momento de dificuldade, em que o melhor é ficar em 

casa. Descobrir o motivo pelo qual tantas famílias da 

comunidade não tem acesso ao bolsa família, por exemplo, que 

é um direito e um benefício que poderia ajudar nesse momento 

de crise.  Como nós, como lideranças comunitárias, podemos 

envolver o poder público, a comunidade e outras organizações 

da sociedade nessa discussão? (AN, 2020).  

Nestas ações aprendemos a nos colocamos no lugar do outro, apesar de, 

provavelmente, não estarmos todos no mesmo “barco”, pois as condições de 

enfrentamento da pandemia são diferentes, mas estamos todos na mesma “tempestade”, 

pois a saúde do outro passa ser a nossa garantia de saúde também. Como destaca um 

dos entrevistados: “Compaixão é um estágio de vida em que você se sente fisicamente 

com amor intenso, e mesmo que se canse fisicamente, sente que o coração fica cheio” 

(IMP, 2020). 

 

Necessidades Emergentes, Como Resolver? 

 

         A situação era grave, haviam muitas coisas a serem feitas, e além disso, era 

completamente nova, nunca havia vivido algo semelhante, algo parecido só tinha lido 

nos livros de história. Suas preocupações passavam pela fome que chegaria nas 

comunidades, quem teria direito à ajuda, como a falta de trabalho afetaria as famílias, 

onde conseguir ajuda: com os amigos ou os doadores das OSCs, com quem poderiam 

contar neste momento de tantas incertezas. Cristiano ficou pensativo, e conhecendo as 

comunidades e suas necessidades, sabia que os desafios seriam grandes. Entretanto, 

mais do que tudo, este seria o momento para a ação, mas o que fazer? Por onde 

começar? Qual o papel dos voluntários neste contexto? Cristiano viu-se diante de 

dilemas para resolver decorrentes do Covid-19, pois se de um lado há os que dizem para 

voltar ao trabalho e seguir a vida normal, com o foco na solução econômica, por outro, 
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há os que dizem para ficar em casa e esperar a pandemia passar. Diante de tudo isso, o 

que fazer? 
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NOTAS DE ENSINO 

 

Fontes de dados 

 

A presente pesquisa teve como base a visita à comunidade Alto do Aririú no 

município de Palhoça/SC, por meio da ação social da Associação Águas de Oxum 

(citada ao longo do estudo como AsBeCom), envolvendo pessoas e organizações da 

sociedade civil, colaboradores e voluntários por meio de rede de associações.  

O levantamento foi realizado por meio de observação não participante, análise 

de documentos dos beneficiários e das reuniões com líderes e voluntários, entrevista 

estruturada (Alberton & Silva, 2018). Também foram utilizados vídeos, notícias 

publicadas na imprensa local, no período de março a julho de 2020. Todos os 

personagens são reais e tiveram seus nomes alterados, buscando a preservação da sua 

identidade. 

 Objetivos de Ensino 

Compreender, a partir da abordagem da racionalidade nas organizações, os 

dilemas existenciais presentes no trabalho voluntário para minimizar os problemas 

socioeconômicos gerados por um período de isolamento social, quando sua saúde e de 

seus familiares está em risco, em tempos de pandemia do Covid-19. Para cumprir esse 

objetivo, foram utilizados como abordagem teórica os dilemas morais de Kidder (2007), 

que são definidos em quatro modelos ou padrões de classificação de dilemas, sendo 

chamados de ‘paradigma’: a) justiça versus compaixão; b) curto prazo versus longo 

prazo; c) indivíduo versus comunidade; e d) verdade versus lealdade. Segundo o autor, 

“esses quatro padrões nos ajudam a descrever as questões básicas no cerne de tantos 

conflitos éticos” (Kidder, 2007, p. 150). Portanto, a questão não é certo versus errado, 

mas certo (um valor) versus certo (outro valor).  

 

Relação com os objetivos de um curso ou disciplina 

 

Este relato foi desenvolvido com o objetivo de promover reflexões acerca: (i) 

papel das organizações da sociedade civil em situação de pandemia ou graves 

problemas socias; (ii) identificar as ações necessárias para minimizar situações de 
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calamidade ou de emergência; (iii) contribuir para a formação de líderes no 

enfrentamento deste tipo de situação; (iv) discutir os dilemas que líderes e voluntários 

enfrentam em situações de pandemia. O público alvo são: estudantes de graduação, pós-

graduação lato-sensu e stricto sensu nas áreas de administração e gestão. O caso pode 

ser aplicado em disciplinas como: Coprodução de Serviços Públicos, Gestão de 

Organizações Sociais, Empreendedorismo, Empreendedorismo Social, Ética e 

Responsabilidade Social Corporativa, entre outras.  

 

Possíveis organização da aula para uso do caso 

 

Propõe-se que o caso seja desenvolvido em um período de 4 horas/aulas, por 

meio de leitura prévia do caso (2 h/a). Em sala de aula, a turma poderá ser dividida em 

grupos de até cinco participantes, cada grupo observará o caso a partir de um dos pontos 

de análise sugeridos no caso, seguindo a metodologia descrita na tabela 1.  

Tabela 1. Agenda para discussão do caso 

Tempo Atividades 

15 min Formação de grupos para o estudo do caso. Prévia apresentação do caso, associado aos 

posicionamentos sobre o tema central. 

30 min Apresentação das questões e suas respectivas fundamentações teóricas para possibilitar 

o início da leitura do caso. 

30 min Discussão das respostas propostas por cada grupo. 

30 min Dissertação geral da resposta para o dilema central do caso, e sua associação com a 

literatura. 

15 min Conclusão. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).  

Seguindo a proposta do caso para ensino apresentado, sugere-se os seguintes 

questionamentos para discussão com os alunos: 
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Questão Prévia 

 

Neste ponto pretende-se que os alunos devem fazer uma pesquisa prévia e 

compreenda os diferentes conceitos referente a Pandemia, Epidemia, Calamidade 

Pública, Estado de Emergência relacionando as situações sociais vividas pelas 

populações, com a atuação de organizações da sociedade civil no enfrentamento de tais 

questões. 

Pode-se definir Pandemia como uma doença que se espalhou por várias partes 

do mundo de maneira simultânea, havendo uma transmissão sustentada dela. Isso 

quer dizer que, em vários países e continentes, essa mesma doença está afetando a 

população, a qual está infectando-se por meio de outras pessoas que vivem na mesma 

região. Diferente de Epidemia que refere-se ao aumento de casos de uma doença em 

uma região que excede o número esperado para aquele período do ano. As epidemias 

podem atingir municípios, estados e até mesmo todo um país (BRASIL ESCOLA, 

2020). Já o estado de emergência se caracteriza pela iminência de danos à saúde e aos 

serviços públicos. Já o estado de calamidade pública é decretado quando essas situações 

se instalam. Cabe ao prefeito avaliar a situação e decretar emergência ou calamidade, 

casos em que há possibilidade de obtenção de recursos federais e estaduais facilitada 

(BRASIL, 2020). 

 

QUESTÕES BASEADAS NO CASO DE ENSINO: 

 

Questão 1: O que é Organizações da Sociedade Civil? Como ela atua nas 

sociedades? 

As Organizações da Sociedade Civil (OSC’s). Segundo o Código Civil 

Brasileiro (Lei nº 10.406 de 2002), todas as pessoas jurídicas, para que adquiram 

existência legal, são obrigadas a registrar seus atos de constituição, prevendo qual será o 

modo de administração da organização; os requisitos para admissão, demissão e 

exclusão dos associados; os direitos e deveres dos associados; as fontes de recursos para 

sua manutenção; a forma de gestão administrativa e de aprovação das respectivas 

contas;  entre outras obrigações previstas nos artigos 46 e 54 do código civil (BRASIL, 

2002). Em termos legais, a natureza das diferentes formas jurídicas das organizações da 
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sociedade civil pode ser dividida e classificada em duas modalidades distintas: 

Fundações Privadas e Associações Civis[2]. 

As Fundações se caracterizam-se por serem autônomas e terem sua origem na 

vontade de particulares, cujo interesse público é a sua principal finalidade. São 

constituídas como um conjunto patrimonial dotado de personalidade jurídica, voltado 

para a realização de fins determinados. A regularização dessas Fundações acontece por 

meio de Escritura Pública ou testamentária. Elas requerem uma dotação inicial 

(patrimônio) e são supervisionadas pelo Ministério Público. 

As Associações Civis, são a “união de pessoas que se organizam para fins não 

econômicos” (BRASIL, 2002), criadas com o objetivo de ampliar a liberdade de ação e 

manifestação dos indivíduos, que visam coordenar interesses através do Direito Social 

do Trabalho. A Constituição Federal de 1988 garante a liberdade de associação, desde 

que os fins sejam lícitos (art. 5º, inciso XVII). As associações civis, são caracterizadas 

como pessoas jurídicas sem fins econômicos (assim como as fundações), ou seja, sem a 

possibilidade de distribuição de lucro aos associados, devendo todo e qualquer lucro 

deve ser reinvestido na Associação.  Ao contrário das fundações, não requer dotação 

patrimonial inicial e não é supervisionada pelo Ministério Público. 

As OSC’s distinguem-se das demais organizações na medida em que: a) são 

institucionalmente organizadas, com algum grau de estrutura organizacional interna; b) 

são privadas e separadas do governo, não exercendo autoridade governamental; c) não 

distribuem lucro para seus proprietários ou diretores e seu superávit deve ser 

direcionado à missão da organização; d) são autogovernadas, equipadas para controlar 

suas próprias atividades, com seus procedimentos próprios de governança e com um 

grau significativo de autonomia; e) são voluntárias, pois além de poderem contar com 

voluntários em suas operações e gestão, são não-compulsórias, isto é, não são 

obrigatórias por lei ou por qualquer outro meio (Salamon & Anheier,1992). 

 

Questão 2: Com base nos dilemas morais de Kidder (2007), quais que podem 

surgir no trabalho em uma OSCs para minimizar os problemas socioeconômicos 

gerados por um período de isolamento social quando sua saúde e de seus familiares 

está em risco? 



Revista de Casos e Consultoria, V. 13, N. 1, e27860, 2022 

ISSN 2237-7417 | CC BY 4.0 

 20 

Nesse contexto da Pandemia Covid-19 o tema dos dilemas morais tem estado 

muito presente em tais organizações, exigindo dos colaboradores das OSC’s, difíceis 

escolhas, como aquelas vivenciadas em dilemas morais. Segundo Santos (2019, p. 52) 

podemos definir dilemas morais como a ‘vivência de uma tensão entre os possíveis 

caminhos de ação moral na busca pela melhor decisão em determinada circunstância’, 

sendo a circunstância vista pela perspectiva daquele que interage com o dilema moral. 

Dentro do nosso exemplo, teríamos um dilema moral (1) decidindo entre ficar em casa 

para nos protegermos do covid-19 ou sair de casa, preocupados com as pessoas que 

estão na rua, sem comida, etc. Nessas situações, estaríamos correndo o risco de sermos 

infectados e de infectar a nossa família e/ou outras pessoas (2) embora possamos 

moralmente praticar cada uma dessas decisões separadamente (3) não podemos praticar 

ambas ao mesmo tempo, pois (4) as duas ações parecem ser conflitantes entre si ou não 

possíveis de realizar concomitantemente em determinada situação (Di Napoli, 2014). 

Segundo Kidder (2007), um dilema moral é uma situação em que uma pessoa se 

depara com duas escolhas mutuamente exclusivas com razões urgentes para escolher 

cada uma delas. Teríamos uma escolha entre certo versus certo. Quatro modelos ou 

padrões de classificação de dilemas, do tipo certo versus certo, foram elaborados por 

Kidder, sendo chamados de ‘paradigma’: a) justiça versus compaixão; b) curto prazo 

versus longo prazo; c) indivíduo versus comunidade; e d) verdade versus lealdade. 

Segundo o autor, “esses quatro padrões nos ajudam a descrever as questões básicas no 

cerne de tantos conflitos éticos” (Kidder, 2007, p. 150). Portanto, a questão não é certo 

versus errado, mas certo (um valor) versus certo (outro valor). 

 

Questão 3: Qual a importância do voluntariado para o enfrentamento de situações 

emergenciais como a que ocorreu com a Pandemia Covid-19? 

A participação voluntária, sobretudo em um contexto de crise, impulsiona o 

crescimento   e   a   valorização   dos voluntários, aumenta o reconhecimento de que o 

seu trabalho contribui para a solução   de   problemas   graves   e emergências da 

sociedade (PENNER, 2002). Diante disto, considerando o cenário de extrema 

preocupação por que passa o país retrata   a   questão   do voluntariado, considerado um 

comportamento pró-social, precedido de algum tipo de planejamento, capaz   de   
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beneficiar terceiros, desenvolvido em um contexto organizacional, incluindo um viés de 

ativismo político e de representação de anseios da população, nos mais diversos setores. 

No entendimento de Kabad (2020), para que o trabalho voluntário no combate 

à pandemia seja satisfatório, se faz necessário   combinar   o   voluntariado colaborativo 

como o envolvimento de profissionais multidisciplinares. Além disso, existe a 

necessidade de contar com o suporte e recursos institucionais para atingir resultados    

que    passem credibilidade para o trabalho voluntário. Segundo Caldana et al.  (2012), 

os motivos que levam a inserção dos voluntários na área de saúde estão relacionados à 

busca por experiências profissionais, de ajuda a outras pessoas e senso de retribuição 

social. Para Soeiro (2019), entender as motivações dos indivíduos podeajudar a perceber 

que necessidades o voluntário busca satisfazer com a realização de determinada 

atividade, possibilitando que os gestores de organizações do terceiro setor possam suprir 

tais necessidades. 

 

DESFECHO DO CASO 

 

Apesar do sucesso na realização da primeira ação, Cristiano e os amigos sabiam 

que aquela ação não resolveria os problemas de alimentação da comunidade. Em breve 

a cesta básica iria acabar e, muitas das famílias, iriam necessitar de um novo apoio. 

Havia a esperança de que o auxílio do governo, de R$ 600,00, começasse a chegar na 

conta bancária das pessoas, aliviando um pouco a situação. 

Uma das alternativas possíveis seria a realização de novos eventos de 

distribuição de cestas básicas. Havia o medo de que houvesse um aumento da demanda 

por essas cestas básicas, o que exigiria um esforço maior de captação de recursos. Uma 

das sugestões organizadas pelo grupo de voluntários, foi começar a participar e 

concorrer em editais que permitissem a captação de recursos para o desenvolvimento 

das ações. Porém, isso exigiria um nível de profissionalização que a Associação ainda 

não possuía, e isso requereria tempo para esta organização interna.  

Outra constatação a partir da primeira ação, foi que a maioria das famílias não 

possuía acesso ao programa bolsa família, um direito que poderia contribuir nesse 

momento, gerando um pouco de renda para as famílias da comunidade. O CRAS 

(Centro de Assistência Social) era o órgão encarregado de fazer o cadastro das famílias, 
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no bolsa família. Porém, em tempos de pandemia os mesmos se encontravam fechados e 

como atendimento, apenas com horário marcado. O CRAS que atendia a comunidade da 

Associação era distante, o que dificultava o acesso das famílias. Na verdade, muitas 

famílias nem tinham conhecimento sobre o direito à bolsa família.  

Diante da situação, o grupo de voluntários buscou apoio junto às organizações 

da sociedade civil já organizadas para o atendimento das comunidades, por meio da 

organização de ações sistemáticas, assumindo papéis específicos do estado, tornando a 

sua extensão e enfrentando a questão curto prazo, no atendimento das necessidades dos 

que batiam à porta da organização pedindo ajuda, para que a partir da experiência 

adquirida, contribuir para a mudança de postura das comunidades e dos gestores 

públicos, na perspectiva de longo prazo,  na transformação do “assistencialismo” em 

política pública, seja por meio de fóruns de discussão prórpio, pesquisa de campo 

realizada pelas Universidades ou ainda em discussão em sala de aula, como se propõe 

este caso de ensino. 
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[1] A Organização Mundial da Saúde declarou o covid-19 uma pandemia no dia 11 de 

março de 2020. 

[2] Conforme o Art. 44 do Código Civil brasileiro de 2002, são pessoas jurídicas de 

direito privado, além das associações e fundações: as organizações religiosas (incluída 

pela Lei 10.825 de 22/12/2013), os partidos políticos (incluídos pela Lei nº 10.825 de 

22/12/2013) e as empresas individuais de responsabilidade limitada (Incluído pela Lei 

nº 12.441, de 2011).  

[3] Organizações da sociedade civil, segundo a Lei são: pessoa jurídica de direito 

privado sem fins lucrativos que não distribui, entre os seus sócios ou associados, 

conselheiros, diretores, empregados ou doadores, eventuais resultados, sobras, 

excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou 

parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os 

aplica integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou 

por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva; 

[4] Em Florianópolis a Lei 10.372/2018 autoriza a administração municipal a contratar 

organizações sociais para gerir alguns serviços da Saúde e da Educação. 

[5] Recentemente tivemos o episódio do novo governo federal que expediu a Medida Provisória 

870/2019, que incumbiu à Secretaria de Governo um novo papel, de “supervisionar, coordenar, monitorar 

e acompanhar as atividades e as ações dos organismos internacionais e das organizações não 

governamentais no território nacional”. Outro acontecimento foi a determinação do Ministro do Meio 

Ambiente suspendendo a execução por 90 dias dos convênios e parcerias com organizações do terceiro 

setor, por um Ofício Circular, de 14 de janeiro de 2019 (Brasil, 2019). 
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